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Prefácio

O avanço científico nas diferentes áreas do saber pressupõe 
avaliação, exigindo esta avaliação instrumentos apropriados 
para o efeito. A réplica da investigação em diferentes países e 
em amostras alargadas pressupõe instrumentos ágeis, precisos 
e válidos. Neste sentido, em qualquer área científica, é funda' 
mental o esforço dos pesquisadores na construção e validação de 
novos instrumentos de medida. N a Psicologia, enquanto ciência 
e profissão com responsabilidades sociais, esta avaliação assume 
papel relevante na tomada de decisões e, como tal, requer instru­
mentos de avaliação cientificamente aprovados. Em boa medida 
a qualidade da pesquisa e da prática em psicologia, em ambos os 
casos sempre dependente da qualidade da informação ou dos resul- 
tados que são recolhidos, encontra-se muito associada à própria 
atualidade, qualidade, confiança e valor dos instrumentos usados. 
Assim, apesar das críticas relativamente freqüentes e universais, 
algumas vezes justas, e outras vezes injustas, demasiadas vezes 
incompreensivelmente oriundas do seio da própria psicologia, a 
consolidação da psicologia em termos de investigação e de exer­
cício profissional acompanha a emergência e o fortalecimento do 
movimento e história dos testes psicológicos. Não se podendo 
divinizar os testes, ou lhes dar um estatuto de exclusividade na 
avaliação psicológica -  até porque não precisam de tal estatuto -, 
os testes psicológicos tiveram e continuam a ter um papel impor­
tante no reconhecimento científico e social da psicologia.

Um dos problemas na psicologia, como nas demais áreas, é 
que ninguém sem sólida formação consegue realizar de forma
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apropriada algo de tecnicamente complexo. Por muita psico­
logia que o psicólogo possa saber, isso não lhe garante por si só a 
competência no uso dos testes psicológicos. A  psicometria como 
domínio de formação acadêmica e profissional é fundamental ao 
uso dos testes psicológicos. Algumas das críticas ao método dos 
testes decorrem da pouca formação por parte dos profissionais e 
dos próprios críticos. Em qualquer ciência e ramo de atividade, 
um instrumento é apenas instrumento, e a qualidade de seu uso 
depende intensamente da sabedoria ou do grau de competência 
do utilizador. Porque havemos de exigir dos testes psicológicos 
aquilo que eles não podem dar? É fundamental termos bons testes, 
contudo é também verdade que um bom teste apenas se rentabi­
liza nas mãos de um psicólogo competente!

Uma primeira competência por parte do psicólogo é saber quan­
do deve e quando não deve usar um determinado teste psicológico. 
Esta competência exige conhecer muito bem o teste e conhecer 
bem o contexto particular em que ele vai ser usado. O uso dos 
testes psicológicos, por estas razões, exige muito dos psicólogos do 
ponto de vista técnico e ético, sendo importante que associações 
científicas e profissionais da psicologia regulem essa utilização. Só 
com boa formação acadêmica e prática vai o psicólogo reunindo as 
competências necessárias à realização de boa avaliação, recorrendo, 
entre outros meios, aos testes psicológicos. Por tudo isto, importa 
destacar a edição deste livro, entendido como um manual atual 
na área da psicometria nas mãos de alunos, profissionais e acadê­
micos de psicologia. Para além dos acadêmicos que pesquisam em 
psicometria ou que conduzem estudos de validação de provas psi­
cológicas, este manual serve também aos alunos e aos utilizadores 
dos testes psicológicos em geral. Também estes precisam conhecer



Prefácio

os procedimentos básicos de estatística utilizados na construção e 
validação dos instrumentos. Neste livro, tais procedimentos apa­
recem devidamente enquadrados e justificados pelos conceitos 
psicométricos de precisão, validade e normas, complementando 
metodologias clássicas e atuais (teoria da resposta ao item, por 
exemplo) de sua estimação. Da mesma forma, na organização des- 
te livro atentou-se às considerações éticas na avaliação psicológica. 
Incluindo-se a avaliação psicológica nos atos psicológicos, seja na 
investigação, seja no exercício profissional, importa acautelar-se 
sobre os limites dos instrumentos e da própria avaliação, assim 
como saber acautelar os direitos dos indivíduos e instituições en­
volvidos na avaliação.

Pelas ligações pessoais à psicologia e aos psicólogos brasileiros, 
em particular tendo a avaliação psicológica como um dos motivos 
dessa aproximação, afirmo o enorme prazer em prefaciar este 
manual. Felicito os seus autores pela clareza e pelas preocupações 
pedagógicas colocadas na redação de seus capítulos. Precisamos 
destes manuais para que alunos, profissionais e acadêmicos ultra­
passem as resistências freqüentes ao estudo aprofundado da 
psicome trial

Leandro S. Almeida1

1 Professor Catedrático  da Universidade do M inho. Doutorou-se em Psicologia pela U niver­

sidade do Porto, em 1987, tendo estagiado na U niversidade de Yale, Estados Unidos, e na 
Universidade C atólica  de Lovaina, Bélgica, durante a preparação do doutoram ento. Leciona 

e pesquisa sobre inteligência, cognição e aprendizagem, incluindo a construção e validação 
de provas psicológicas, sendo que algum as dessas provas são  estudadas e estão validadas no 

Brasil. Entre estas destaca-se  a Bateria de Provas de Raciocínio (BPR5), em coautoria com  
Ricardo Primi, editada pela C asa  do Psicólogo.
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Capítulo 1
Da testagem à Avaliação Psicológica: 
aspectos históricos e perspectivas 
futuras

Rodolfo A. M. Ambiel 

Sílvia Verônica Pacanaro

A palavra teste, tal como usada em português, originou-se do 
termo em latim testis, que significa testemunha, e, posteriormente, 
do inglês test, com o sentido de prova. Portanto, etimologica- 
mente, realizar um teste é realizar uma prova e dar testemunho 
de alguma coisa. Nesse sentido, quando se trata de testes psicoló' 
gicos, seu principal uso é como ferramenta na tomada de decisões 
que envolvem pessoas, a partir do desempenho ou do autorrelato 
em provas, questionários ou escalas que avaliem características 
psicológicas. Embora o surgimento dos testes psicológicos tenha 
sido registrado no início do século XX, muito antes disso já se 
fazia verificação e levantamento de características e habilidades
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das pessoas, em diversas culturas e em diversos contextos, princi­
palmente em situações relacionadas a selecionar candidatos para 
algumas funções específicas (Urbina, 2007).

Considerando a longa história dos testes, suas contribuições 
para o desenvolvimento científico e da prática profissional na 
psicologia, o presente capítulo pretende fazer uma revisão histó­
rica sobre as origens e as aplicações da testagcm, destacando sua 
importância no processo de reconhecimento da profissão. Em 
seguida, serão realizadas algumas reflexões sobre a testagem e a 
avaliação psicológica especificamente no contexto brasileiro.

As origens da testagem psicológica

Há registros de que os procedimentos de avaliação variaram 
muito ao longo da história, com influências das crenças, das filoso­
fias e das posições políticas próprias de cada época e região, desde o 
período neolítico, datando de 12.000 a.C., passando pelas culturas 
egípcias e suméria (10.000 a.C.) até os dias atuais (Barclay, 1991; 
Van Kolck, 1981; Urbina, 2007). Por exemplo, em 200 a.C., na 
China, eram realizados concursos públicos, e as provas para seleção 
envolviam demonstrações de proficiência em música, uso do arco, 
habilidades de montaria, exames escritos sobre temas relacionados 
a leis, agricultura e geografia (Urbina, 2007). Especificamente 
sobre a testagem psicológica, os antecedentes da utilização de 
procedimentos de avaliação clínica recaem principalmente sobre 
a psiquiatria, com estudos na Alemanha e na França no início do 
século XIX, com foco no desenvolvimento de provas para avaliar 
o nível do funcionamento cognitivo de pessoas com danos cere­
brais e com outros transtornos (McReynolds, 1986).

12
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Do ponto de vista do desenvolvimento científico, os testes 
tiveram grande importância para a psicologia. Em meados do século 
XIX, os psicofísicos alemães Weber e Fechner deram os primeiros 
passos em direção ao reconhecimento da psicologia como disci­
plina científica, cujo grande precursor foi Wilhelm Wundt, com 
a criação do primeiro laboratório dedicado à pesquisa psicológica, 
em Leipzig, na Alemanha. Com o crescimento deste e de outros 
laboratórios no final do século XIX, a psicologia desenvolveu-se 
cientificamente de forma acelerada, e sua expansão ocorreu com 
o treinamento de vários pesquisadores de outros países europeus 
e dos Estados Unidos. Dentre os pesquisadores, estava Francis 
Galton, que se interessou pela mensuração das funções psicoló­
gicas, organizando um laboratório antropométrico em Londres, 
com o objetivo de coletar dados sobre características físicas e 
psicológicas das pessoas. A  contribuição de Galton para a área 
da testagem ocorreu de algumas formas, tais como a criação de 
testes para medida de discriminação sensorial (barras para medir 
a percepção de comprimento); apito para percepção de altura do 
tom; criação de escalas de atitudes (escala de pontos, questio­
nários e associação livre) e o desenvolvimento e a simplificação de 
métodos estatísticos (Anastasi, 1977).

No mesmo sentido, o psicólogo americano James M. Cattell, 
influenciado por Galton, acreditava que a chave para a compreensão 
do funcionamento da mente estava nos processos elementares, 
e, em seus estudos, deu ênfase nas medidas sensoriais. Cattell 
elaborou uma bateria com testes que investigava áreas relacio­
nadas à acuidade sensorial, ao tempo de reação, à bisseção visual 
de linha e aos julgamentos sobre a duração de intervalos curtos de 
tempo, e, também, era aplicada em estudantes universitários com

13
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o objetivo de predizer-lhes o sucesso acadêmico (Logan, 2006). 
Contudo, foi em 1900 que Binet e Simon, na França, começaram 
a tecer uma série de críticas aos testes até então utilizados, afir­
mando que eram medidas exclusivamente sensoriais. O foco da 
crítica era sobre o fato de que, embora permitissem maior precisão 
nas medidas, os testes sensoriais não tinham relação importante 
com as funções intelectuais, fazendo somente referências a habili­
dades muito específicas, quando deveriam ater-se às funções mais 
amplas como memória, imaginação, compreensão, entre outras.

Cinco anos depois, os mesmos pesquisadores franceses publi­
caram o primeiro teste para a mensuração da capacidade cognitiva 
geral, a Escala Binet-Simon, constituída por trinta itens (dispostos 
em ordem crescente de dificuldade) com o objetivo de avaliar 
algumas funções como julgamento, compreensão e raciocínio, 
detectando, assim, o nível de inteligência em crianças das escolas 
de Paris. O teste foi desenvolvido a pedido do departamento de 
educação do governo francês, a fim de identificar as crianças 
com deficiência intelectual e compor um sistema diferenciado de 
educação para elas. Essa escala passou por revisão, ampliação e 
aperfeiçoamento em 1908 e em 1911, um ano antes de Wilhelm 
Stern propor o Quoeficiente Intelectual (QI), que viria a ser 
refinado por Lewis Terman, na Universidade de Stanford, nos 
Estados Unidos, em 1916. Para a obtenção do QI, que exprime 
numericamente e de forma padronizada a capacidade intelec­
tual dos avaliandos, Stern e Terman sugeriram um cálculo que se 
baseava na divisão da idade mental (IM) pela idade cronológica 
(IC) multiplicada por cem. Seus estudos sugeriram que, quando a 
idade mental ultrapassasse a idade cronológica, a razão resultante 
levaria a um escore acima de cem. Por outro lado, quando a idade

14
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cronológica ultrapassasse a idade mental, levaria a um escore 
abaixo de cem (Sternberg, 2000).

Os estudos de Terman, publicados em 1916, além de terem 
proposto um avanço para os estudos relacionados ao QI, também 
foram responsáveis pela adaptação da escala francesa para os 
Estados Unidos, onde passou a se chamar Escala Stanford-Binet. 
Naquele momento histórico, outros instrumentos inspirados na 
Stanford-Binet foram construídos nos Estados Unidos, onde a 
avaliação cognitiva ganhou grande impulso por conta da Primeira 
Guerra Mundial, ocorrida entre 1914 e 1918 (Dubois, 1970).

Nesse período, a demanda por instrumentos simples, rápidos, 
de aplicação coletiva e que pudessem captar diferenças de capa­
cidade intelectual de recrutas foi bastante acentuada, o que levou 
os pesquisadores a desenvolverem o Army Alpha e, mais tarde, o 
Army Beta, que se instituiu como um instrumento não verbal de 
avaliação da inteligência, ou seja, composto por provas que não 
exigiam leitura ou escrita dos respondentes, podendo ser utili­
zado com recrutas analfabetos e que não falassem a língua inglesa 
(Fancher, 1985). Ao final da Primeira Guerra Mundial, os testes 
Army Alpha e Army Beta, que eram somente utilizados no exér­
cito, foram liberados para uso civil após várias revisões e estudos 
com pessoas de diferentes faixas etárias e níveis de escolaridade 
(Anastasi, 1977).

Com o desenvolvimento da testagem psicológica, ocorrido 
durante o período da guerra, novos testes foram publicados, e 
houve uma melhora na qualidade dos instrumentos, nos proce­
dimentos de administração e nas pontuações. No bojo desses 
avanços, a partir da década de 1920, a testagem educacional 
também ganhou campo e foram desenvolvidas provas para

15
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avaliação de desempenho escolar e de habilidades escolares e 
acadêmicas específicas, tais como o School Aptitude Test (SAT), 
o Graduate Record Exam (GRE), o Medical College Admission Test 
(MCAT) e o Law School Admission Test (LSA T).

Como se pode perceber, até por volta de 1930 a testagem estava 
em plena expansão nos Estados Unidos, em grande parte devido à 
sua cientificidade e às contribuições para a sociedade em diversos 
âmbitos. Também se percebe que, até então, o foco estava exclu- 
sivamente sobre as capacidades cognitivas c, não por acaso, foram 
os estudos sobre a inteligência humana que obtiveram os maiores 
avanços metodológicos, teóricos e científicos nessa época.

O inglês Charles Spearman, que realizou seu doutorado no 
laboratório de Wundt, em Leipzig, foi um dos principais teóricos 
da fase inicial da psicometria. Suas contribuições se deram 
ao aplicar modelos matemáticos ao estudo do funcionamento 
mental, especialmente com o refinaménto do método de corre­
lação, previamente desenvolvido por Karl Pearson, e com o 
desenvolvimento da técnica de análise fatorial. Lançando mão 
dessas técnicas estatísticas, Spearman desenvolveu estudos a 
partir dos quais sugeriu a teoria de que todas as habilidades cogni­
tivas convergiam para uma capacidade geral, o chamado fator g. 
Por outro lado, Thurstone, em 1938, utilizando-se dos métodos 
propostos anteriormente, sugeria a existência de habilidades espe­
cíficas e independentes que não se organizavam em torno de uma 
habilidade geral. De acordo com Ribeiro (1998), estava implícito 
nas teorias que o fator geral dependeria de uma energia mental 
essencialmente biológica e inata, enquanto que os fatores especí­
ficos dependeriam da aprendizagem. Essas questões teóricas foram 
discutidas ao longo de todo o século XX, por Cattell (1940; 1971),
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Horn (1991) e, finalmente, por Carroll (1993), que apresentou 
uma proposta de integração das teorias da inteligência, por meio 
de um modelo hierárquico das habilidades.

Assim, conforme exposto até aqui, além do desenvolvimento 
técnico que os testes ajudaram a implementar na psicologia, eles 
contribuíram para avanços teóricos importantes, uma vez que 
permitiam que as teorias fossem testadas na realidade. Esse período 
inicial de desenvolvimento da testagem psicológica ocorreu na 
Europa e, principalmente, nos Estados Unidos. Na seção a seguir, 
serão abordados os avanços da área e das práticas no Brasil.

0  caminho dos testes no Brasil

A  testagem e a avaliação psicológica no Brasil passaram por 
diversos avanços e dificuldades ao longo de sua história. Pasquali 
e Alchieri (2001) destacam que a história dos testes psicológicos, 
no contexto brasileiro, teve um período inicial de grande empol- 
gação e uso indiscriminado, seguido por fases de críticas (e muitas 
vezes com sentido), para posterior organização e regulamentação 
do uso, o que ainda está em processo na realidade brasileira.

Pasquali e Alchieri (2001) destacam que o desenvolvimento 
da testagem e da avaliação psicológica no Brasil passou por cinco 
grandes fases, tendo início na primeira metade do século XIX. 

Tais períodos são: produção médico-científica acadêmica (1836- 
1930); estabelecimento e difusão da psicologia no ensino nas 
universidades (1930-1962); criação dos cursos de graduação em 
psicologia (1962-1970); implantação dos cursos de pós-graduação 
(1970-1987); e emergência dos laboratórios de pesquisa, de 1987
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em diante. Nesta última fase consolidaram'se vários eventos 
científicos em avaliação psicológica em virtude da preocupação 
de vários grupos de pesquisadores quanto à produção de instru- 
mentos mais sérios e confiáveis.

Embora a psicologia tenha sido “fundada” oficialmente em 
1879, por Wundt, na Alemanha, antes disso já havia profissionais 
interessados na compreensão de processos psicológicos no Brasil, 
tanto que, ao longo do século XIX, era comum encontrar disci- 
plinas de psicologia em faculdades de medicina. Assim, a partir 
de um ponto de vista estritamente positivista, observa-se que, nas 
décadas de 1830 e de 1840, duas teses em faculdades de medi­
cina, versando sobre inteligência, foram defendidas. No início da 
década de 1900, foram fundados laboratórios de psicologia e adap­
tação para a realidade brasileira de alguns testes internacionais, 
tais como o Binet-Simon, realizada pelo médico Isaias Alves, na 
Bahia. É importante ressaltar que, assim- como ocorreu na Europa 
e nos Estados Unidos, o interesse inicial dos pesquisadores era 
conhecer os processos psicológicos básicos, relativos principal­
mente à percepção, voltando, somente nos passos seguintes, o 
foco para funções cognitivas superiores (Amendola, 2011).

As pesquisas iniciais e as possibilidades práticas do uso dos 
testes foram entusiasmantes e muito promissoras, tanto que o 
período compreendido entre 1930 a 1962 foi marcado pelo estabe­
lecimento e pela difusão do ensino da psicologia nas universidades, 
fazendo parte da grade curricular de diversos cursos, tais como 
administração, jornalismo, sociologia, medicina, direito, entre 
outros. Junto a isso, vários laboratórios de pesquisa e institutos 
de psicologia aplicada, principalmente de seleção e orientação 
profissional e de condutores, foram fundados no Brasil, ajudando
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a desenvolver a testagem, tanto do ponto de vista da pesquisa 
quanto da prática. Por isso Andriola (1996) afirmou que, até 
aquele momento, tal período poderia ser considerado como a “fase 
de ouro” no que se refere à produção científica e à construção cie 
instrumentos de medida, com o desenvolvimento de testes espe­
cíficos para a população brasileira, embora ainda se recorresse à 
prática de usar instrumentos importados sem maiores esforços de 
adaptação para a realidade do país.

O ano de 1962 foi marcado pela oficialização da psicologia como 
profissão no Brasil, o que se deu pela aprovação da Lei nQ 4.119, de 
27 de agosto daquele ano. E evidente que essa lei não aconteceu 
de repente; ao contrário, foi fruto de uma série de avanços ocor­
ridos ao longo de vários anos, os quais fizeram com que a psicologia 
deixasse de ser uma disciplina aplicada para ganhar um campo 
próprio (Pereira &  Pereira Neto, 2003). A  partir dessa Lei, que 
culminou com a criação do Conselho Federai de Psicologia e de 
suas sucursais regionais em 1974, os cursos de formação de psicó­
logos foram oficializados, tendo currículos mínimos estabelecendo 
os conteúdos básicos a serem ensinados nas graduações. Além 
disso, organizações como a Fundação Getúlio Vargas e o Insti­
tuto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP), sob a direção 
de Emilio Mira y López, fortaleceram-se consideravelmente, junto 
com outros laboratórios e departamentos que foram fundados nas 
universidades.

Apesar de ter sido um período produtivo dos pontos de vista 
científico e político, instalou-se uma crise de ordem ideológica na 
área, com críticas relacionadas ao uso indiscriminado de testes 
estrangeiros sem adaptação. Junto a isso, com o aparecimento 
c o fortalecimento de abordagens mais sociais e humanistas na
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psicologia, uma forte oposição às práticas e às técnicas positivistas 
se apresentou, fato que desencadeou alguns prejuízos relativos 
à pesquisa e ao ensino dos testes (Padilha, Noronha &  Fagan, 
2007). E importante ressaltar que muitas das críticas que emer­
giram nesse momento tinham um fundamento lógico e prático e, 
de fato, algumas questões trouxeram conseqüências importantes 
não só para a psicologia, mas também para as pessoas que se 
submetiam às avaliações. Entretanto, como ressaltaram Noronha 
e cols. (2002), tais críticas careciam de fundamentos científicos 
e partiam, por vezes, exclusivamente para argumentos políticos e 
até emocionais, com um discurso que perdurou ao longo de pelo 
menos duas décadas.

Como se percebe, em grande parte, tais críticas faziam sentido 
naquele momento, devido à baixa qualidade da formação dos 
alunos em avaliação psicológica, uma vez que nos cursos recém- 
-criados ainda não havia docentes especializados no assunto 

em contraposição à grande procura dos alunos pelos cursos de 
graduação em psicologia. A esse propósito, o texto de Pasquali 
e Alchieri (2001) relata que, em dez anos de existência da 
profissão, a quantidade de cursos oferecidos subiu de seis para 21, 
contando, em 1970, com oito mil alunos cursando.

Dada a situação da formação dos profissionais e dos pesqui­
sadores no Brasil, foram observadas algumas ações no sentido 
de promover cursos de pós-graduação em psicologia por diversas 
importantes universidades, tais como as Pontifícias Universi­
dades Católicas do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de 
São Paulo, a Universidade de Brasília e a Universidade de São 
Paulo. Entretanto, isso não foi suficiente para que os testes, que 
surgiram como ferramentas promissoras e rapidamente foram
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difundidos em vários âmbitos, se aprimorassem técnica e cientifi­
camente; ao contrário, com práticas de utilização abusivas e sem 
as devidas reflexões e formação, os testes psicológicos, em meados 
das décadas de 1980 e de 1990, foram motivo de reportagens e 
manifestações públicas contrárias ao seu uso, expondo situações 
vexatórias de atuações de profissionais da psicologia, principal­
mente no âmbito da seleção de pessoal. Infelizmente, havia muito 
de verdade no que foi veiculado. Contudo, chegar a tal situação 
fez com que a área ganhasse um novo impulso, buscando garantir 
a qualidade da formação dos profissionais e dos docentes, por um 
lado, e dos instrumentos e dos testes, por outro.

Uma das iniciativas tomadas nesse sentido foi a fundação do 
Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP), por parte 
de psicólogos pesquisadores que tinham em comum o fato de 
conduzirem estudos relacionados à construção, à adaptação e à 
validação de testes psicológicos no Brasil. Desde seu surgimento, 
o IBAP tem promovido ações em prol de uma melhor qualidade 
dos testes e da avaliação psicológica no Brasil, por meio de publi­
cação de uma revista científica (Revista Avaliação Psicológica), 
bem como da promoção de congressos e eventos que fomentam a 
produção científica e a reunião de profissionais em torno do tema 
(Gomes, 2003; Hutz &  Bandeira, 2003).

Outra tendência observada foi o oferecimento de linhas de 
pesquisa em avaliação psicológica em cursos de pós-graduação 
stricto sensu, ou seja, mestrado e doutorado. Segundo Primi 
(2010), dos 65 programas existentes em universidades de psico­
logia no Brasil, há linhas de pesquisa na área na Universidade 
Pederal de Minas Gerais (UFMG), na Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU), na Universidade Federal do Rio Grande do
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Sul (UFRGS), na PUC-RS, na Universidade Federal de Santa 
Catarina (U FSC ), na USP (campi de Ribeirão Preto e São Paulo), 
na PUC de Campinas, na UnB e na Universidade São Francisco 
(USF), sendo que esta última foi a primeira instituição cuja área 
de concentração é específica em Avaliação psicológica e desenvob 
vimento de testes.

Na história recente da avaliação psicológica no Brasil, o fato 
que se destaca é a publicação da resolução 02/2003, que insti- 
tuiu critérios mínimos de qualidade para se considerar um teste 
psicológico apto para o uso profissional. Basicamente, esses crité- 
rios dizem respeito à fundamentação teórica do teste, evidências 
empíricas, ou seja, obtidas a partir de pesquisas científicas, da vali' 
dade e da precisão do teste (esses conceitos serão abordados no 
capítulo 4 deste livro), dos sistemas de correção e interpretação 
dos resultados (veja o capítulo 5) e da compilação de todas essas 
informações em um livro chamado Manual Técnico, que compõe o 
material do teste.

Essa resolução foi importante por alguns motivos. Como já 
citado, até o início da década de 2000, os instrumentos care­
ciam fortemente de pesquisas que atualizassem seus conteúdos. 
É possível imaginar que, se o Conselho estabeleceu os critérios 
mínimos de qualidade citados anteriormente, muitos dos testes 
disponíveis antes dessa data não apresentavam muitas dessas 
informações. O  leitor, ao estudar este livro na íntegra, vai perceber 
que é bastante difícil (e arriscado) pensar no uso de testes psico' 
lógicos que não apresentem os requisitos mínimos para considerar 
um teste psicológico aprovado.

Dessa forma, a Resolução 02/2003 disciplinou a construção e 
a adaptação de testes psicológicos no Brasil, fornecendo diretrizes
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claras aos pesquisadores. Isso fez com que muitos testes utilizados 
até aquele momento e que não se enquadravam no novo padrão 
de qualidade fossem retirados do mercado, o que provocou uma 
série de críticas por parte de profissionais que estavam perigosa- 
mente acostumados ao uso desses instrumentos. Por outro lado, 
conforme poderá ser observado no próximo capítulo, o aumento 
nas pesquisas a partir da resolução foi considerável, e por um 
motivo muito simples: a partir daquele momento ou se fazia 
pesquisa com os instrumentos, de acordo com as novas diretrizes, 
ou não haveria mais instrumental disponível para os psicólogos 
realizarem avaliação.

Considerações finais

Como se pode observar, a história da testagem e da avaliação 
psicológica é muito rica e legitima os investimentos atuais e os 
desenvolvimentos recentes, enquanto área prática de atuação 
do psicólogo. Porém, o desenvolvimento deve continuar e ainda 
há muito o que fazer. Nesse sentido, o ano de 2011 promete ser 
bastante produtivo, uma vez que o Conselho Federal de Psicologia 
o instituiu como o Ano Temático da Avaliação Psicológica.

Nessa ação, o objetivo é promover debates ao longo de todo 
o ano em eventos em todo o país, abertos a todos os psicólogos 
interessados, que poderão propor e discutir melhorias para área. 
Para tanto, foram definidos três eixos que organizarão os debates, 
quais sejam:
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1) Qualificação, que versa sobre a formação do psicólogo em 
avaliação psicológica;

2) Relações institucionais, que visa a debater a inserção da 
avaliação nos diversos âmbitos de atuação da psicologia;

3) E o terceiro eixo, que organizará as reflexões a respeito da 
relação entre os dois eixos anteriores.

A  partir de tais discussões, deverão ser publicados documentos 
com os resultados e, talvez, até novas resoluções.

Não é possível prever o futuro da avaliação psicológica no 
Brasil, mas o estudo do passado certamente pode auxiliar a 
compreender o estado atual e a indicar alguns possíveis passos 
futuros. Por exemplo, em acréscimo às contribuições de Pasquali 
e Alchieri (2001), não seria exagero propor mais um período para 
explicar a história da área, relacionando os fatos ocorridos desde 
2003. O fato é que a preocupação crescente com a formação 
na área parece estar no cerne da continuidade dos desenvolvi­
mentos até então observados, considerando que profissionais bem 
formados poderão optar por instrumentos e técnicas de forma mais 
crítica, utilizá-los de forma mais responsável e contribuir para que 
a psicologia como ciência e profissão continue desenvolvendo-se, 
tanto do ponto de vista técnico quanto ético.
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Questões

1) Por que os testes psicológicos foram importantes para o 
desenvolvimento científico da psicologia?

2) Explique o conceito de quoeficiente intelectual (Q I).

3) Por que houve o interesse inicial dos pesquisadores acerca 
dos processos psicológicos básicos?

4) Descreva brevemente os critérios mínimos de qualidade de 
testes psicológicos, segundo a Resolução 02/2003.

5) Por que pode ser perigosa a utilização de testes que não se 
enquadrem nos critérios mínimos de qualidade?
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Sabe-se que o uso de testes psicológicos, juntamente com a 
investigação de outros dados, integra o processo de avaliação 
psicológica. Pasquali (2001) define os testes como um conjunto 
i lr tarefas predeterminadas que o sujeito precisa realizar em 
uma determinada situação, do qual resultam em alguma forma 
df medida. Posteriormente, Urbina (2007) descreveu os testes 
iitmo procedimentos para a obtenção de amostras de comporta- 
im nios e respostas de indivíduos com o objetivo de descrever e/ou 
mi-n.Mirar características e processos psicológicos, compreendidos 
í i ;ii Iu ionalmente nas áreas emoção/afeto, cognição/inteligência,
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motivação, personalidade, psicomotricidade, atenção, memória, 
percepção, entre outras.

Destaca-se que, nas primeiras cinco décadas do século XX, os 
testes psicológicos, independentemente do seu tipo, rapidamente 
atenderam às necessidades da sociedade na época e foram inse­
ridos nos contextos militar, industrial e institucional. Assim, é 
pertinente lembrar que o progresso da ciência psicológica e o forta­
lecimento dos pilares básicos para o desenvolvimento dos testes 
colaboraram com a expansão cie seu uso. Nas décadas de 1960 
e 1970, houve largo descrédito na área de testagem psicológica, 
sendo que os instrumentos foram criticados e o seu uso dimi­
nuído e menosprezado na atuação do profissional de psicologia. 
Um dos motivos para esse movimento no Brasil foi a associação 
dos modelos de avaliação com a cultura técnica norte-americana 
(Pasquali &  Alchieri, 2001). No final dos anos oitenta, surgiram 
processos judiciais em decorrência de decisões referentes ao psico­
técnico na área da seleção, bem como a descrença da prática 
de alguns psicólogos despreparados para a utilização de testes 
psicológicos.

Desde então, ocorreram alguns movimentos para que fossem 
criadas soluções para a melhoria da qualidade dos serviços 
relativos à área de avaliação psicológica, como a criação da 
Comissão Nacional sobre Testes, em 1980, bem como sua 
segunda edição em 1986; o surgimento da Câmara Interinstitu- 
cional de Avaliação Psicológica em 1997; e a criação do Manual 
para Avaliação Psicológica de candidatos à Carteira Nacional de 
Habilitação e condutores de veículos automotores em 2000; as 
resoluções que regulamentaram a ação profissional no tocante 
aos laudos e aos instrumentos de avaliação psicológica em 2001;
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c a Resolução_CFP 002/2003, que divulgou os requisitos mínimos 
e obrigatórios que os instrumentos psicológicos precisam ter para
o uso profissional adequado (Noronha, Primi &  Alchieri, 2004).

Foi a partir da Resolução N Q 002/2003 do Conselho Federal 
de Psicologia, que foram definidos com um pouco mais de clareza 
os requisitos mínimos e obrigatórios que os instrumentos psico­
lógicos precisam ter para o uso profissional adequado. Entre os 

principais requisitos, pode-se mencionar:

• Apresentação da fundamentação teórica do instrumento, 
com especial ênfase na definição do construto;

• Apresentação de evidências empíricas de validade e pre­
cisão das interpretações propostas para os escores do 
teste, justificando os procedimentos específicos adotados 
na investigação;

• Apresentação de dados empíricos sobre as propriedades 
psicométricas dos itens do instrumento;

• Informações sobre os procedimentos de correção e inter­
pretação dos resultados, comunicando detalhadamente o 
procedimento e o sistema de interpretação no que se re­
fere às normas brasileiras, relatando as características da 
amostra de padronização de maneira clara e exaustiva, 
preferencialmente comparando com estimativas nacionais,
o que possibilita o julgamento do nível de representative 
dade do grupo de referência usado para a transformação 
dos escores;

• Apresentação clara dos procedimentos de aplicação e cor­
reção, bem como das condições nas quais o teste deve ser
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aplicado, para que haja a garantia da uniformidade dos 
procedimentos envolvidos na sua aplicação.

Também em 2003, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
instituiu a Comissão Nacional de Avaliação Psicológica, chamada 
de Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (SATEPSI), que, 
inicialmente, teve como objetivo central a análise das principais 
dificuldades que o psicólogo enfrenta diante da avaliação psico­
lógica e da utilização de testes (Pasquali &  Alchieri, 2001). Essa 
Comissão é integrada por psicólogos convidados, de reconhecido 
saber em testagem psicológica, que analisam e emitem pareceres 
sobre os testes psicológicos. É importante salientar que todos os 
instrumentos considerados psicológicos ou não, encaminhados 
para o Conselho Federal de Psicologia (CFP), passam por uma 
avaliação do SATEPSI.

Após o recebimento do instrumento por esta comissão, o 
trâmite envolve alguns procedimentos internos, tais como o 
recebimento do material a ser analisado, a análise propriamente 
dita, a avaliação, a comunicação da avaliação aos requerentes, 
com prazo para recurso, a análise de recurso e a avaliação final. 
Segundo a Resolução CFP 002/2003, um instrumento psicoló­
gico recebe parecer favorável quando, por decisão do Plenário 
do CFPj o teste é considerado em condições de uso, pois cumpriu 
os requisitos mínimos para a comercialização de um teste psico­
lógico; o parecer emitido será desfavorável quando a análise 
indicar que o teste não apresenta as condições mínimas para uso. 
Nesse caso, o parecer deverá especificar as razões da reprovação, 
bem como as orientações futuras para mudanças e melhorias 
nos procedimentos para o uso do instrumento. Após a revisão
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e a reformulação, o pesquisador poderá reapresentar o material 
a qualquer tempo, e todos os procedimentos de análise serão 
seguidos novamente.

Quando o instrumento é aprovado para publicação, comer­
cialização e utilização profissional, cabe observar que, segundo 
a Resolução n.s 006/2004 do CFl^ os dados empíricos das 
propriedades de um teste psicológico devem ser revisados perio­
dicamente. Para os dados referentes à padronização, o intervalo 
entre um estudo e outro não pode ultrapassar quinze anos e, para 
validade e precisão, o período deve ser de vinte anos. Não sendo 
apresentadas as revisões nos prazos estabelecidos, o teste psicoló­
gico perderá a condição de favorável e será excluído da relação de 
lestes em condições de comercialização e uso.

Quanto à quantidade de testes psicológicos comercializados 
íimalmente, o Burns Institute of Mental Measurements fornece aos 
profissionais interessados, por meio de sua página virtual, infor­
mações acerca de testes publicados e comercializados disponíveis 
em inglês. Essas informações incluem área de aplicação, dados da 
editora responsável pela publicação e pela comercialização dos 
lestes, ano de publicação, autores, título dos testes, acrônimos e 
i^visões disponíveis. Noronha e Reppold (2010) relataram que, 
mi 2002, foi possível identificar aproximadamente dois mil títulos 
disponíveis nesta base de dados. Atualmente, em 2011, a página 
iuit ial da base de dados relata mais de 3500 testes disponíveis 
pitia consulta.
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Figura 1. Quantidade de testes ps ico lóg icos em língua inglesa com er­
cializados segundo o Burns Institute o f Mental Measurements (Noronha & 
Reppold, 2010).

O Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos1 (SATEPSI) 
consiste em um sistema brasileiro de certificação de instrumentos 
de avaliação psicológica para uso profissional, o qual avalia e 
qualifica os instrumentos psicológicos como aptos (pareceres 
favoráveis) ou inaptos (pareceres desfavoráveis) para uso. A  lista 
completa dos testes informa título, ano de publicação, requerente 
(quem submeteu o teste à avaliação do CFP), datas de recepção, 
análise, avaliação e recurso e avaliação final, que informa o resul­
tado da apreciação. Na época de sua criação, a lista contava com 
cerca de trinta instrumentos com pareceres favoráveis para uso. 
Os resultados de um levantamento realizado no mês de abril 
de 2011 demonstraram que, até essa data, 121 instrumentos

1 www2.pol.org.br/satepsi
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psicológicos aprovados constavam no sistema, sendo que um 
instrumento ainda mencionado como aprovado passou recente­
mente para a classificação desfavorável.

Figura 2. Quantidade de testes ps ico lóg icos com parecer favorável no 

llr.isil (consulta ao SATEPSI em abril/2011).

Dos 120 aprovados, 33 são instrumentos para avaliação cogni­
tiva, que contempla inteligência, funções executivas e raciocínio; 
27 para avaliação da personalidade; 16 instrumentos para avalia- 
t^io da atenção; 6 para memória; 6 instrumentos para avaliação 
df interesses profissionais; 4 para avaliação das habilidades so- 
» tais; 4 para avaliação do estresse; 3 para o contexto familiar; 
t para criatividade; 2 para a avaliação da agressividade; 2 para 
íi avaliação da depressão e 1 instrumento para cada tema refe- 
ifiu iado a seguir (categoria “Outros”): destreza, autoconceito,
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autocontrole, assertividade, avaliação ocupacional, saúde geral, 
expressão de raiva, lateralidade, avaliação visomotora, expecta­
tiva acerca do álcool, TDAH , ansiedade e ideação suicida.

Agressividade 
2%

C riativ idade.
3%

Fam iliar.
3%

Estresse 
3%

Hab. Sociais 
3%

Orient. Profiss'. 
5%

M emória 
5%

Depressão
2%

Outros
12% Inteligência 

27%

Atenção
13%

Personalidade
22%

Figura 3. Tipos de testes psicológicos, segundo construto avaliado 
(consulta ao SATEPSI em abril/2011).

Durante algum tempo, no Brasil, foi utilizada uma grande quan­
tidade de instrumentos produzidos em outros países, ocorrendo, 
em alguns casos, uma tradução sem os cuidados necessários, sendo 
utilizadas as tabelas de normas estrangeiras que levavam a resulta­
dos e conclusões errôneos (Duarte, Miyazaki, Ciconelli &  Sesso,
2003). Com a implementação do SATEPSI, buscou-se mudar 
essa realidade por meio do estabelecimento de padrões para os 
testes e, indiretamente, para a prática em avaliação, ao impedir 
que instrumentos sem o devido reconhecimento científico fossem
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utilizados profissionalmente. Esse sistema, apesar de algumas con- 
irovérsias, estimulou o desenvolvimento de pesquisas, tanto por 
parte da comunidade de pesquisadores, quanto pelas editoras, que 
passaram a atender a uma série de exigências técnicas antes de 
disponibilizarem instrumentos psicológicos para comercialização.

Primi e Nunes (2010) relatam que o SATEPSI, ao longo dos 
nove anos de existência, foi gradativamente ganhando a acei- 
lação dos profissionais, e os psicólogos foram compreendendo as 
propostas e os objetivos desse sistema. Entre outros aspectos, o 
sistema também provocou o aumento na qualidade dos manuais 
de testes, que atualmente são bem mais completos e detalhados do 
que há dez anos.

O Departamento de Pesquisa e Produção de Testes da Editora 
i lasa do Psicólogo realizou um levantamento referente a artigos 
publicados sobre o tema avaliação psicológica, após a Resolução 
do CFP nô 02/2003. Consultada a base de dados do PEPSIC (Perió­
dicos Eletrônicos em Psicologia), mencionando a palavra-chave 
"avaliação psicológica” , foram registrados todos os artigos que 
lontinham essa informação. Do total, 148 registros não possuíam
0 estabelecimento do período e 139 publicações foram realizadas 
.ipós o ano de 2003. O ano de 2008 foi o que obteve mais publica-

(N =35), seguido de 2007 (N =25) e 2006 (N =  24).

Foi observado também que as revistas que mais publicaram 
^■lne o assunto foram a Revista Avaliação Psicológica, que obteve 
tit.iíor número de publicações (N =  45), seguida da Revista Psico-
1 l\l< (N =  28). Diante desse levantamento, pôde constatar-se que, 

iipós a resolução do conselho de 2003, ocorreu um aumento nas 
publicações relacionadas à construção de instrumentos, a estudos 
dr evidências de validade e a outras propriedades psicométricas,
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na busca de tornar os instrumentos mais seguros para a população 
estudada, bem como relacionadas a atualizações de pesquisas que 
realizem estudos para normas brasileiras.

Com o propósito de analisar o conhecimento dos estudantes 
do curso de psicologia no que se refere aos conteúdos relacionados 
à avaliação psicológica, Noronha, Baldo, Barbin e Freitas (2003) 
realizaram um estudo com 180 alunos do primeiro ao quinto ano 
do curso de psicologia, de uma instituição particular de ensino do 
interior do estado de São Paulo. A  idade dos participantes variou 
de dezessete a 51 anos (M =  23,8; DP =  7,2).

A pesquisa consistiu na aplicação de um instrumento coiv 
tendo 45 itens, com questões dicotômicas, cujo objetivo era 
investigar quatro áreas de conhecimento: conceito de avaliação; 
conceito de instrumento de avaliação; uso de instrumento; e 
aprendizagem de instrumentos. O instrumento foi aplicado cole- 
tivamente, com os seguintes resultados: os itens que faziam parte 
do instrumento que obtiveram boas porcentagens de acerto foram
o item 8 - a aprendizagem de testes deveria acontecer apenas no 
último ano do curso (97,2%); o item 45 - os testes não servem 
para nada (96,9%); o item 32 - os testes são realmente aprendi- 
dos na prática clínica (96,6%); os itens 2 e 21, respectivamente
- a avaliação psicológica pode ser utilizada em muitos contextos 
de atuação profissional, e os testes psicológicos são instrumentos 
pouco importantes na prática profissional do psicólogo (94,9%);
o item 20 - a entrevista e a observação são técnicas de avaliação 
(93,9%); o item 41 -  consigo aprender um teste pela leitura do 
manual (93,8%); o item 42 - o psicólogo não deve usar testes, 
pois eles reduzem o homem a números (93,3%); e o item 12 - a 
avaliação é um processo de coleta de dados (91,7%).
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Os dados revelaram um melhor desempenho dos alunos que 
cstavam no último ano, quando comparados com os alunos do 
primeiro ano, que nunca tiveram nenhum contato de instrução 
formal de avaliação, havendo diferença significativa entre os 
grupos em quase metade dos itens do instrumento. Observa- 
se ainda que, entre os próprios estudantes de psicologia, há um 

desconhecimento da prática e da importância em se utilizar a 
avaliação psicológica corretamente.

Neste sentido, Paula, Pereira e Nascimento (2007) realizaram 
um levantamento por meio de um questionário sobre a opinião 
dos alunos de psicologia a respeito da avaliação psicológica, 
principalmente sobre a utilização dos testes psicológicos. Partici­
param 358 alunos de psicologia que cursavam o último ano da 
graduação, pertencentes a quatro instituições, sendo uma pública 
r t rês particulares da cidade de Belo Horizonte. Quanto à idade 
ilos participantes, 59% deles tinham até 24 anos; 15%, entre 25 e 
/() anos; 25% tinham mais de 26 anos e 1% não relatou a idade.

O questionário era composto por dezenove itens que 
contemplaram as seguintes informações: formação acadêmica, 
iii lículação entre teoria e prática na graduação e na identificação 
dos problemas mais freqüentes no uso dos testes psicológicos. No 
tjiie se refere aos instrumentos aprendidos durante a graduação,
< pi mais citados foram a Escala de Inteligência Wechsler para 
i lianças - W ISC (N =  259), seguida do Desenho da Figura 
I lumana -  DFH (N =  204) e das Matrizes Progressivas de Raven
I NI ~ 194), e os menos citados foram o Teste de Atenção Concen-
II ai In - D2 (93), as Figuras Complexas de Rey (N = 9 5 ) e o Teste 
não verbal de inteligência RI (N =  100). Os instrumentos W ISC e

Mairizes Progressivas de Raven também foram os mais citados
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como utilizados nos estágios, bem como o HTP (casa, árvore e 
pessoa).

Dos instrumentos informados como os mais citados, todos 
estão aprovados pelo CFí} exceto o Teste do Desenho Wartegg e
o DFH de Goodenough'Harris, o que indica que as universidades 
também procuram escolher instrumentos que contenham infor­
mações relacionadas à normatização, à padronização, à validade e 
à precisão. Também foram verificadas informações sobre os pontos 
positivos e negativos dos aspectos da formação acadêmica na 
área da avaliação psicológica, sendo que os pontos positivos mais 
citados foram a capacitação profissional cios professores e o conhe­
cimento sobre as técnicas e os testes ensinados.

Sobre os pontos negativos, os mais mencionados foram a insu­
ficiência de informações no conteúdo do ensino e nos números 
de disciplinas ofertadas. No que se refere ao conhecimento dos 
alunos sobre a Resolução NQ 002/2003 do CFI^ o estudo indicou 
que 83% dos alunos desconheciam essa resolução, o que é preo­

cupante, pois muitos deles já estão trabalhando em diversas áreas 

da psicologia. Conclui-se, portanto, uma grande necessidade de 

aperfeiçoamento da formação acadêmica do psicólogo, visando à 

aquisição dc habilidades suficientes para capacitá-lo ao exercício 
profissional de melhor qualidade na área em questão.

Joly, Silva, Nunes e Sousa (2007) investigaram a produção 
científica de assuntos relacionados à avaliação psicológica, pesqui­
sando os resumos de painéis publicados nos Anais dos Congressos 
Brasileiros de Avaliação Psicológica, nos anos de 2003, 2005 
e 2007. Esses resumos estavam disponíveis em CD, e a amostra 
foi composta por 934 resumos de diversas áreas, sendo 264 do
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primeiro congresso (2003), 322 do segundo (2005) e 348 do ter­

ceiro (2007).

Os painéis foram analisados com base em alguns critérios, a 
saber, tipo de estudo (psicométrico, de aplicação e descritivo); 
tipo de pesquisa (documental, empírica, revisão bibliográfica, 
estudo de levantamento, estudo de caso); quantidade e sexo dos 
autores; tipo de instituição às quais os autores estavam vinculados 
(universidades públicas, particulares, institutos de pesquisa ou 
empresas); região do país na qual os autores atuam; procedimento 
de avaliação adotado (teste, entrevista, observação, misto); área 
ile aplicação; nome do construto avaliado; tamanho da amostra, 
ínixa etária e tipo de grupo (estudantes, profissionais ou pessoas 
institucionalizadas, com e sem distúrbio psicológico diagnosti­
cado); nome; tipo do instrumento utilizado (projetivo, objetivo 
ou mais de um) e tipo de aplicação (lápis e papel, informatizada, 
relato verbal); incluem-se os seguintes estudos psicométricos: 
validade (que tipo), precisão (que tipo), adaptação, normatização 
v padronização; e procedimento de análise utilizado (qualitativo, 
quantitativo ou ambos). Destacam-se alguns itens relevantes e 
observa-se que, no ano de 2007, ocorreu um aumento nas publi-
i .ições de 37,2%. Sobre os autores dos resumos, houve uma 
piedominância na participação do gênero feminino, havendo um 
h it iil de 873 mulheres, em comparação com 492 homens.

No que se refere às distribuições de estudos por regiões e ano de
< ongresso, percebeu-se uma maior participação da região Sudeste 
((.')%) em todos os anos avaliados. Observou-se também que os 
anos de 2005 e 2007 concentraram mais pesquisas envolvendo 
f i lh o s  e crianças, com relevância estatística (22 [12] =  142,539; 

{> - 0,001).
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Foi observado que a utilização de testes obteve uma grande 
prevalência nas técnicas utilizadas, e que, no ano de 2007, se 
optou por uma maior utilização de instrumentos do Tipo Lápis 
e Papel, com 71,8%, quando comparado aos demais anos. Além 
disso, observa-se que, em um número significativo de resumos do 
congresso de 2003 (34,5%), não constava essa informação, e que 
isso foi diminuindo ao longo dos outros anos.

Houve diferenças altamente significativas entre os tipos dos 
instrumentos utilizados em função dos anos dos congressos (^22 
[10] =  193, 410; p <  0,001), de modo que ocorreu prevalência 
pela utilização de instrumentos objetivos em todos os anos do con­
gresso, sendo que, em 2007, essa prevalência foi de 78,4%. No 
que se refere aos instrumentos mais utilizados nas apresentações 
dos painéis, pode mencionar-se o Rorschach (N =  25), seguido do 
W ISC (n=12) e Bender ( N = l l ) ,  que avaliam respectivamente 
personalidade, inteligência e psicomotricidade, como os mais cita­
dos nos resumos.

Quanto a teses e dissertações disponíveis na Base de Dados 
da Biblioteca Virtual em Psicologia Brasil (BVS-Psi Brasil), Joly, 
Berberian, Andrade e Teixeira (2010) realizaram um levan­
tamento utilizando as seguintes palavras-chaves: avaliação 
psicológica, psicometria, validade, precisão e testes psicológicos, 
sendo a busca realizada até setembro de 2007. Obteve-se um 
total de 141 resumos referentes à pesquisa realizada. As análises 
de frequências dos resumos revelaram que 54,6% eram disserta­
ções de mestrado; 43,3%, teses de doutorado, e 2,1% eram teses 
de pós-doutorado, sendo que 19,15% dos estudos foram defen­
didos em universidades da região sul do País; 80,14% no Sudeste, 
e 0,71%, no Nordeste.
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No que se refere ao gênero das autorias desses trabalhos, 
observou-se que 88,9% eram do sexo feminino. Desses estudos, 
66,7% foram realizados em universidades públicas e 33,3%, em 
universidades privadas.

Além disso, foi verificado também o tipo de construto estu­
dado, o que revelou que os construtos personalidade e inteligência 
ainda permaneceram como os mais pesquisados, como destacado 
lambém na pesquisa anterior, sendo que a análise de frequência da 
área de aplicação em que os instrumentos desenvolvidos ou utili­
zados podem ser empregados revelou que a área clínica (26,3%) 
loi a que mais teve estudos direcionados, seguida pela área de 
psicologia escolar e educacional (25,6%).

Alves, Alchieri e Marques (2002) relatam uma crítica atual 
atribuída aos testes psicológicos, a qual se refere à função de 
mtular o examinando durante o processo de avaliação. Diante 
disso, vale ressaltar o uso dos testes como ferramentas inte- 
n antes do processo de avaliação psicológica e que nunca devem
- r utilizados de forma isolada, bem como o fato de que os resul­
tados oriundos da testagem são comparados a normas criadas para 
aquela população e contexto específicos.

Complementando, há a argumentação de Noronha e cols. 
t/003) sobre a escolha de um instrumento de avaliação. As 
autoras insistem na importância de se respeitar a idade, o sexo e 
. 1 referência a normas peculiares à população avaliada. Ao lado 
di'.so, para que os testes sejam úteis e eficientes, devem passar 
l’oi processos que comprovem suas qualidades psicométricas
• também atender a especificações que garantam o reconheci- 
inrnto e a credibilidade por parte da sociedade e da comunidade 

vi<4ni ífica.
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Quanto à expansão de pesquisas relacionadas à testagem psi­
cológica, ela pode ser decorrente também da Resolução nQ 
002/2003, do Conselho Federal de Psicologia, pois há, a partir dela, 
a obrigatoriedade de estudos psicométricos para os testes psicoló­
gicos utilizados para fins profissionais. É importante salientar que, 
durante as últimas décadas, são percebidos avanços importantes 
na área, e, conforme destaca Gouveia (2009), não é possível mais 
pensar na área de avaliação psicológica como amadora, pois cada 
vez mais é necessária a preparação de um material de testagem de 
melhor qualidade, possibilitando estudos cada vez mais represen­
tativos dos parâmetros psicométricos.

Em acréscimo, destaca-se a necessidade de mostrar aos 
alunos ingressos no curso de psicologia das diversas universi­
dades brasileiras a utilidade da área de avaliação psicológica e 
suas ramificações, pois há um mercado promissor nesses campos. 
Dessa forma, faz-se necessário um conhecimento técnico e amplo 
a respeito da testagem e do processo de avaliação psicológica por 
parte do psicólogo, o que norteará o profissional para a melhor 
forma de realização de uma intervenção.
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Questões

1) Nas décadas de 1960 e 1970, houve amplo descrédito na 
área de testagem psicológica; os instrumentos foram criti­
cados e o seu uso diminuído e depreciado na atuação do 
profissional de psicologia. Aponte alguns motivos para esse 
movimento no Brasil.

2) A partir da Resolução N Q 002/2003 do Conselho Federal de 
Psicologia, foram definidos com um pouco mais de clareza 
os requisitos mínimos e obrigatórios que os instrumentos 
psicológicos precisam ter para o uso profissional adequado. 
Descreva alguns desses principais requisitos.

3) Também em 2003, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
instituiu a Comissão Nacional de Avaliação Psicológica, 
chamada de Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos 
(SATEPSI). Qual o objetivo principal dessa comissão?

4) Sabendo-se que os dados empíricos das propriedades de 
um teste psicológico devem ser revisados periodicamente, 
indique o período (em anos) de regularidade de um teste 
quanto à padronização e à validade/precisão.

5) Algumas pesquisas relatam uma crítica atribuída aos testes 
psicológicos no que se refere à função do rótulo que será 
plantado no sujeito submetido ao processo de avaliação. 
Diante disso, explique quais cuidados podem ser tomados 
para uma avaliação psicológica coesa.
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Capítulo 3
"E viveram felizes para sempre": a longa 
(e necessária) relação entre psicologia e 
estatística

Rodolfo A. M. Ambiel 

Josemberg Moura de Andrade 

Lucas de Francisco Carvalho 

Vicente Cassepp-Borges

Ao escolher um curso de psicologia, inevitavelmente, o estu- 
ilnnic carrega consigo uma série de interesses e expectativas, sendo 
« i >mum encontrar neles gosto por atividades diretamente ligadas 

m ntato com as pessoas e a ajuda a elas, e, não por acaso, a 
l'irliTC*ncia por atuações psicológicas no contexto clínico é quase 
iiii.iiume entre os estudantes ingressantes (Bueno, Lemos &.
I.tnu*, 2004; Meira &  Nunes, 2005; Noronha &  Ambiel, 2008). A  
jilri.i de que a psicologia é somente clínica, muito frequentemente 
M'tiipartilhada por pessoas leigas, tem sido flexibilizada, fazendo
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com que outras áreas tenham ganhado destaque, tais como a 
organizacional, a comunitária e a hospitalar. Considerando a fina­
lidade deste livro, qual seja, de apresentar conceitos básicos sobre 
avaliação e testes psicológicos, é importante grifar que, no bojo 
dessa “expansão social” da psicologia, desde o início da década de 
2000 a área também tem crescido em credibilidade, eficiência e 
qualidade (CFR 2003).

Entretanto, apesar do crescente interesse por outras áreas e por 
novos métodos psicológicos, há uma ferramenta que parece ainda 
não ter “caído nas graças” de estudantes e profissionais, embora 
sua utilização seja tão antiga quanto a própria psicologia enquanto 
ciência. Sim, aqui se está falando sobre a temida (e mal compreen­
dida) estatística!

É bastante comum ouvir nos corredores das faculdades de 
psicologia murmúrios (e muitas vezes lamentações) a respeito dos 
conteúdos matemáticos que parecem não fazer sentido em meio a 
outras disciplinas específicas da psicologia. Por conseguinte, não 
raro, percebe-se uma certa associação de “aversões” entre estatís­
tica, testes psicológicos e pesquisa em psicologia, como se tudo o 
que fizesse uso da estatística fosse igualmente difícil e chato.

Se você está lendo este texto e identificando-se com tais afir­
mações, concordando com a maioria delas, saiba que não é o 
único. Preocupados com as dificuldades dos alunos nesse assunto, 
vários pesquisadores têm se empenhado em compreendê-las.

Por exemplo, Yunis (2006) pesquisou as principais dificuldades 
em estatística de estudantes de psicologia egípcios e descobriu 
cinco principais fontes de dificuldade: (1) o conteúdo do curso, (2)
o professor, (3) os exames, (4) o próprio estudante e (5) a distância
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tio material ensinado da realidade. Esse mesmo autor encontrou 
ilados mostrando que, quanto mais a estatística causava ansiedade 
nos alunos, mais eles consideravam a matéria difícil.

No Brasil, Silva e Vendramini (2005) pesquisaram o autocon-
i cito estatístico (uma variável afetiva relacionada ao julgamento 
que a pessoa faz de si mesma em relação à estatística) de estu­
dantes de psicologia e pedagogia. Entre os itens com os quais os 
estudantes concordaram mais estava este: “Eu me sinto incapaz 
na aula de estatística”. Por outro lado, entre aqueles com mais 
discordância estavam: “Eu gosto de estudar estatística em casa” e 
‘T.u acredito que eu posso ser um estatístico ou um cientista futu- 
tamente”. Em outro estudo, que avaliou a atitude de estudantes
i Ir psicologia em relação à estatística, Vendramini, Silva e Dias 
(<;.009) verificaram que o desempçnho na disciplina de estatística 
•••.lava bastante relacionado com a afirmação: “A  estatística me faz 
uimu ir como se estivesse perdido em uma selva de números e sem 
t lu ontrar saída”.

'Também no Brasil, Noronha, Nunes e Ambiel (2007) obser­
v a i  am que os estudantes de psicologia atribuem pouca importância 
p a r a  o uso da estatística nas práticas de avaliação psicológica. 
Alrm disso, os dados sugerem que os estudantes de primeiro ano 
t r i a l  aram ter mais domínio em estatística do que os do quinto ano. 
‘ îi seja, parece ocorrer algum fenômeno que faz os alunos perce- 
l-rirm que “desaprendem” estatística ao longo do curso.

( ,'om os estudos citados, pode perceber-se que a estatística é 
uir’.mo percebida por futuros psicólogos como um “bicho de sete
< ahrças”. Mas talvez você não tenha percebido que, nos últimos 
ti* , parágrafos, várias informações e vários conceitos estatísticos 
Iniam passados. Possivelmente, você tenha lido os parágrafos e
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compreendido as informações, sem que isso lhe causasse nenhuma 
ansiedade ou lhe fizesse sentir-se em uma selva sem saída. E esse é
o objetivo deste capítulo: apresentar conceitos estatísticos básicos 
e essenciais para uma boa utilização e compreensão de manuais e 
de testes psicológicos de uma forma simples e clara.

Contudo, antes de prosseguir, é necessário dar-se uma boa e 
uma má notícia. A  má é que, por maior que tenha sido o esforço, 
não foi possível livrar você, leitor, da apresentação de algumas 
fórmulas. Mas não se preocupe. A  boa notícia é que você não 
precisa fazer cálculos ou grandes operações matemáticas para 
utilizar a estatística no seu dia a dia de estudante de psicologia ou 
de pesquisador. Existem softwares que farão o trabalho por você, 
tais como o Microsoft Excel ou o Statical Package for Social Sciences,
o popular SPSS.

A estatística na psicologia

A “parceria” entre psicologia e estatística não é nova. Histo­
riadores apontam que no século XIX o caminho da psicologia 
rumo ao seu reconhecimento como ciência demandou a adoção 
de métodos que viabilizassem a quantificação de características 
psicológicas. Concomitantemente, os primeiros pesquisadores 
interessados em conhecer os processos psicofísicos das pessoas 
começaram a fazer uso de procedimentos estatísticos para atribuir 
validade científica aos seus achados (Sass, 2008).

No momento histórico inicial da psicologia como ciência, um 
dos pesquisadores que melhor utilizaram a estatística em seus 
estudos foi Galton. Em seus experimentos, ele, que era biólogo,
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cst udava as diferenças individuais das pessoas, com a preocupação 
dc* compreender como a hereditariedade e o ambiente poderiam 
míluenciar no desenvolvimento e na manifestação de traços 
( aracterísticos de cada um. Nessa empreitada, Galton teve a ajuda 
dc Cattell, que mais tarde viria a se tornar um dos principais cien- 
list as no campo da personalidade (Memória, 2004, Schultz &  
Srluiltz, 2007).

No início do século XX, surgiram os primeiros testes psicoló­
gicos, tal como são conhecidos atualmente. Urbina (2007) afirma 
t|uc, nessa época, as sociedades urbanas, industriais e democrá­
ticas começavam a se consolidar e, em conseqüência desses novos 
t onceitos sociais, tornou-se imperativo tomar decisões sobre 
prvssoas de forma justa e considerando suas características pessoais 
nu diversas áreas, tais como nos contextos laborai, educacional e 
d.i saúde.

A partir desse avanço inicial, ao longo do século XX as testagens 
psicológica e educacional se desenvolveram sobremaneira, com 
u contribuição e o refinamento das análises estatísticas (Urbina, 
/007). Além disso, a necessidade de selecionar soldados para as 
gtaiides guerras mundiais e o surgimento de softwares e pacotes 
guiai ísticos possibilitaram tornar os instrumentos de avaliação 
Cüda vez mais válidos e precisos.

I Vssa forma, após uma breve contextualização histórica sobre 
fi u s o  tia estatística pela psicologia, alguns conceitos básicos serão 

postos. É importante notar que a intenção deste capítulo, bem 
4^'mo da disciplina de estatística nas faculdades de psicologia, não 
$ lonnar estatísticos e, sim, instrumentalizar os estudantes e os 
l^itili.ssionais da psicologia para uma boa utilização de manuais de 

s i r : ,  psicológicos e aplicação em pesquisa.
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População e amostra

A estatística é um ramo de conhecimento formado por um 
conjunto de métodos matemáticos que ajudam as pessoas a tomar 
decisões. O termo é derivado de status (estado) e pode ter duas 
interpretações: estado, enquanto condição atual de determi­
nada situação (por exemplo, “meu estado financeiro atual está 
péssimo”); ou Estado, enquanto administração pública, ou seja, 
métodos adotados pelo Estado para monitorar o desenvolvimento 
de alguma característica da população (por exemplo, “a renda per 
capita do brasileiro subiu 5% nos últimos anos”) (Memória, 2004).

Ao trazer essa ideia para a psicologia, é necessário lembrar que 
geralmente se falará sobre pessoas. A  esse respeito, é importante 
entender que a estatística, sendo um conjunto de métodos, vai 
informar sobre os dados que estiverem disponíveis, seja qual for 
a fonte da coleta. Por exemplo, em exames médicos clínicos, a 
estatística ajuda os médicos a entender a condição de saúde do 
examinado a partir de uma amostra de alguma substância bioló­
gica, como o sangue. Na psicologia, os dados dizem respeito a 
comportamentos coletados de uma parte da população (Pasquali, 
2010).

Essa noção é primordial para a compreensão dos próximos pas­
sos: dificilmente será possível para um psicólogo fazer uma pesquisa 
com toda uma população e, por isso, seleciona-se uma amostra 
para a realização da pesquisa. Portanto, uma amostra é uma parte 
de uma população, selecionada com base em algum critério. Popu­
lação, por sua vez, é o conjunto de todos os indivíduos de uma 
determinada classe. Por exemplo, um pesquisador quer verificar 
os níveis do traço de personalidade Extroversão em estudantes
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do psicologia brasileiros; a população em questão seria composta 
por todos os estudantes de psicologia do Brasil, de todas as uni­
versidades, de todas as cidades, de todos os estados brasileiros 1 1 0  

momento da pesquisa. Como isso seria muito complicado e caro,
• > pesquisador seleciona uma amostra de estudantes de psicologia 
para realizar seu estudo, a qual pode ser uma turma, algumas tur­
mas de uma universidade, algumas universidades de um estado ou, 
aleatoriamente, uma parte dos estudantes de psicologia do Brasil.

É claro que, quanto menos aleatória for a seleção da amostra, 
maior a possibilidade de tendenciosidade dos dados, ou seja, as 
informações são relativas apenas àquela pequena amostra, e o 
pesquisador não pode generalizar os dados. Por exemplo, seria
1 1  rado que um estudo cujos dados foram coletados em apenas uma 
muna de psicologia da Universidade Estadual de Londrina (UEL), 
1 1 1 ) Paraná, concluísse que os resultados encontrados, naquela 
amostra, refletem as características dos estudantes de psicologia 
do Brasil. Aliás, não é possível nem generalizar para os futuros 
p-.ícólogos do estado do Paraná, quiçá nem mesmo da própria
I fbL, mas apenas para as pessoas em questão (podendo ou não ser 
vridade para o restante da população estudada).

Afinal, quando se fala em seleção da amostra, deve ser consi- 
dnada a ideia de representatividade. Ou seja, já que em geral não 
ir inn dinheiro, tampouco tempo, para avaliar todos os repre- 
a r u iantes de uma certa população, é necessário que a amostra 
srl* 1 innada (a) tenha uma quantidade de pessoas suficiente, (b) 
ft-»*' im ha características próprias que a diferenciem do “normal”
• I < I < >piilação e (c) seja escolhida de maneira aleatória; desse modo, 
n pesquisador não deve escolher os sujeitos que interessam para 
fhe^ai ao resultado que deseja.
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Medidas de tendência central e 

variabilidade

Basicamente, o uso da estatística em psicologia tem a finali­
dade de descrever e resumir dados provindos de observações de 
comportamento, que podem ser feitas de diferentes formas, como 
testes, questionários e entrevistas. Tais descrições e conjuntos 
de dados são realizados, especificamente, por meio de números, 
que expressam e ajudam a entender o significado dos resultados. 
A  função de descrever e resumir resultados é do domínio da 
estatística descritiva. Já  a função de interpretar resultados, espe­
cificamente quando se deseja generalizar os resultados de uma 
amostra de respondentes para a população alvo, é do domínio da 
estatística inferencial (Glassman &  Hadad, 2008; Urbina, 2007).

Especificamente nesta seção, vamos concentrar-nos na estatís­
tica descritiva. Podemos observar, nos vários livros de estatística 
disponíveis, que a forma mais comum de estatística descritiva 
são as medidas de tendência central. Como assinalam Dancey e 
Reidy (2006), uma medida de tendência central de um conjunto 
de dados fornece uma indicação do escore típico (mais comum) 
deste conjunto de dados. Em outras palavras, uma maneira 
vantajosa dc caracterizar um grupo de sujeitos como um todo é 
achar um número único que represente o que é médio, ou típico 

daquele conjunto de dados. Assim, podemos dizer, por exemplo, 

que o tempo médio de realização da prova de psicologia social da 
turma A  do curso de psicologia de uma universidade qualquer foi 
de uma hora e dez minutos. Por outro lado, podemos dizer que a 
média de idade desses alunos é de 23,5 anos. Embora as idades
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tios alunos do curso de psicologia variem, a média de idade de
2 í ,5 anos oferece uma noção geral das idades deles. As medidas 
de tendência central comumente utilizadas para descrever dados 
são a moda, a mediana e a média, que serão discutidas a seguir.

A medida de tendência central mais simples de se obter é a 
moda (Mo), que é simplesmente o valor mais freqüente, mais 
típico ou mais comum em uma distribuição de dados. Suponha 
que dez candidatos fizeram uma prova de conhecimentos gerais 
para provimento de uma vaga de analista de sistemas em uma 
determinada empresa. Dois candidatos obtiveram a nota 6,0; três 
candidatos, a nota 7,5; quatro candidatos, a nota 8,0 e um candi­
dato, a nota 10. Qual seria a moda? O valor modal é 8,0, já que 
quatro candidatos obtiveram essa nota. Em outras palavras, 8,0 é a 
moda porque é a nota que ocorre com maior frequência. Algumas 
distribuições de frequência podem conter duas ou mais modas; por 
exemplo, quando se têm duas modas, falamos que a distribuição é 
hi modal.

A moda é a única medida de tendência central que podemos 
utilizar para representar variáveis do tipo nominal. Nesse 
nível de medida, os números são utilizados de forma arbitrária, 
simplesmente como símbolos de identificação de grupos a que 
os elementos pertencem (Bunchaft &  Cavas, 2002). Exemplos 
de variáveis no nível nominal são sexo (masculino e feminino), 
religião (católica, evangélica, espírita, etc.) e curso universitário 
(psicologia, medicina, direito, cinema, etc.). Vale ressaltar que a 
moda pode, entretanto, ser utilizada para descrever o escore mais

"I viveram felizes para sempre": a longa (e necessária) relação entre psicologia e estatística
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comum em qualquer distribuição, independentemente do nível de 
mensuração1 (Levin & Fox, 2004).

Uma segunda medida de tendência central é a mediana (Mdn), 
a qual diz respeito à pontuação que está no meio da distribuição 
da frequência. Quando uma distribuição de frequências é disposta 
em ordem de tamanho, toma-se possível localizar a mediana, o 
ponto do meio de uma distribuição. A  mediana é encaradajconio 
uma medida,de tendência central, pois separa a distribuição de 
frequências em duas partes iguais (Levin &  Fox, 2004). Consi­
dere a seguinte distribuição de frequência: 12, 11, 18, 16, 15, 13 
e 17. Quando se vai determinar a mediana, o primeiro passo é 
ordenar os dados do menor para o maior, como segue: 11, 12, 
13, 15, 16, 17 e 18. Cada valor tem um posto; por exemplo, o 
valor 11 assume o 1Q posto, o valor 12 assume o 22 posto e assim 
por diante. O posto do valor da mediana pode ser determinado 
por inspeção (valor do meio em uma distribuição de frequência 
ímpar) ou pela fórmula: E l 1. Nesse caso, temos que resulta 
em 4. Assim, no posto 4, temos o valor da mediana igual a 15. 
No caso de uma distribuição de frequências par, a mediana será a 
média entre os dois valores centrais.

Compreendidas a moda e a mediana, passaremos a explicar 
a média. A  medida de tendência central mais comum, intensa e 
extensivamente utilizada, é a média aritmética, geralmente deno­
minada de média (M) (Ferreira, 2005). Para calcular-se a média, 
deve-se somar o escore de cada sujeito e dividir o resultado pelo 
número de sujeitos. A  título de informação, a fórmula da média é: 

na qual:

1 Para m aiores informações sobre níveis cie m ensuração, consultar Bunchaft e C avas (2002), 
H ogan (2006) ou Pasquali (2003).
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• X  =  média (lê-se ‘X barra’);

• X =  soma (letra grega maiúscula sigma);

• X =  escore bruto em um conjunto de escores;

• N =  número total de escores no conjunto (Levin &  Fox,

2004).

Segundo Glassman e Hadad (2008), a média é comumente 

utilizada devido a duas características ou vantagens. Primeiro, não 
« necessário dispor as pontuações em uma ordem seqüencial para 

t alcular a média; segundo, ao contrário da mediana ou da moda,

i média reflete todas as pontuações, ou seja, se você mudar uma 

pnntuação, a média também vai mudar. Um dos problemas da 

mfrlia é que ela é sensível aos casos extremos, os famosos outliers 

no jargão da estatística (Dancey &  Reidy, 2007). Suponha que 

'-ncê queira saber a média da renda mensal dos sujeitos da sua 
|m squisa e, por coincidência, Bill Gates esteja na sua amostra.

I vli-sse caso, a média da renda mensal será maximizada. Em outro

• iso aherrante, você quer saber a média de idade dos sujeitos da

mui pesquisa, e o homem mais velho do mundo, certificado pelo

li \ to dos recordes, está na sua amostra. Mais uma vez, o valor da 

media de idade será maximizado. É claro que esses exemplos são
• .igerados, mas servem para ilustrar que a média sofre influências

• !■ >• outliers. Em casos similares, devemos utilizar a mediana em vez 

l.i média.

lumhém não devemos utilizar a média quando a distribuição 

■l Irrquências não é normal. A  distribuição normal, ilustrada na

I luma 1, tem a forma de uma curva simétrica que parece um sino
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de perfil. Essa distribuição indica que os sujeitos da sua amostra se 
distribuem normalmente em tomo de um valor modal.

Figura 1. Curva aproxim adam ente normal.

Em uma distribuição perfeitamente normal, o ponto mais 
elevado ocorre no meio da distribuição, ou seja, a moda, a 
mediana e a média são iguais. Assim, em uma distribuição normal, 
não importa qual medida de tendência central você usará, porque 
todas produzem o mesmo resultado. Por outro lado, quando se tem 
uma distribuição assimétrica, é improvável que a média seja repre­
sentativa da maioria das pontuações. Nesses casos, a maioria dos 
pesquisadores prefere utilizar a mediana como uma maneira de 
descrever o resultado típico (Glassman &  Hadad, 2008). Alguns 
exemplos de variáveis com distribuições assimétricas são renda 
mensal e nível de escolaridade da população.
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As medidas de tendência central, todavia, nunca devem ser 
inilizadas sozinhas, pois, quando o são pelo pesquisador inex­
periente, elas representam os dados de maneira incompleta. As 
medidas de variabilidade, por outro lado, nos informam o quanto as
I ■* mtiiações estão distribuídas em torno do centro. Nesse sentido, 
uma medida de tendência central deve vir sempre acompanhada 
di* alguma medida de variabilidade. As medidas de variabilidade 
mais utilizadas são a amplitude, a variância e o desvio-padrão, as 
quais serão discutidas a seguir.

Um indicador simples da variabilidade é a amplitude, que 
iiiida mais é do que a diferença entre a pontuação mais alta e a 
pontuação mais baixa. Por exemplo, para calcular a amplitude
• l.i seguinte distribuição de dados 0, 12, 13, 14, 25, 30, 35, basta 
> .ileiilar 35 - 0 =  35, ou seja, o valor mais alto menos o valor mais 
li.iixo é igual a 35. Como a amplitude só reflete as duas pontuações 
mais extremas, é apenas uma medida bruta da variabilidade (Glas- 
gnan &  Hadad, 2008). Embora a amplitude forneça uma ideia da 
Viiiiação total dos valores, ela, de fato, não fornece uma ideia 
global da distribuição dos valores de uma amostra (Dancey &  
! -tdy, 2004). Por esse motivo, devemos recorrer a outras medidas 
ilr variabilidade.

I lina medida mais informativa da variabilidade dos dados é o 
ilr^vio padrão, caracterizado pela medida de quanto os valores 
4a nossa amostra variam em torno da média. Para calculá-lo, é 
tu 1 1  ssário, antes, calcular a variância da distribuição de dados, 

tiramos explicar aqui esses conceitos da forma mais intuitiva
t * -■ llVt‘1.

1 V- forma simplificada, se subtrairmos a média de cada valor 
ivado, obteremos os desvios, que são uma indicação de quão
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longe cada um desses valores está da média. Cada um dos desvios 

deve ser elevado ao quadrado para evitar valores negativos. Feito 
isso, pode calcular-se a média dos desvios ao quadrado para obter 
uma indicação da variabilidade do conjunto como um todo. Esse 
resultado é conhecido como variância e, embora seja usada de 
várias maneiras pelos estatísticos, ela nos dá um número inflado, 
pois é baseada nos quadrados dos desvios, e não nos próprios 
desvios em si. Para obtermos uma medida compatível com os 
valores originais das nossas variáveis, utilizamos a raiz quadrada 
da variância, que é denominada desvio padrão (Dancey &  Reidy,
2004). Considerados juntos, a média e o desvio padrão nos dizem 
muito sobre o nosso conjunto de dados, pois, em geral, quanto 
maior o desvio padrão, maior a variabilidade das respostas (Glas- 
sman &  Hadad, 2008).

Diferenças entre grupos

Uma vez compreendido que as medidas de tendência central 
servem para resumir e organizar um conjunto de dados, é necessário 
entender como isso funciona na vida real. Não é raro encontrar, 
nos diferentes estudos realizados em psicologia, perguntas tratando 
de diferenças entre grupos. Por exemplo, as mulheres são mais 
ciumentas do que os homens? Essa pergunta poderia ser apresen- 

tada, em termos de diferenças entre grupos, da seguinte maneira: 
Existem diferenças entre mulheres e homens em relação ao ciúme? 

Muitos são os delineamentos possíveis para responder a essa 

pergunta, isto é, podem-sè utilizar distintas técnicas e métodos 
para responder a ela.
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Uma das possibilidades é aplicar um instrumento (teste) que 
iiv.ilie o ciúme, em homens e mulheres, e, então, comparar a 
pontuação que cada um dos grupos obteve no instrumento em 
i|iiestão. Contudo, para tornar possível essa comparação, deve-se 
calcular a média de cada um desses grupos. Só para relembrar, 
umio já foi explicado, a média nada mais é do que a soma dos 
valores dividida pelo número de valores. Por exemplo, se o grupo 
dc mulheres era composto por 3 mulheres e cada uma obteve uma 
pontuação igual a 2 no teste de ciúme, então teremos (2 +  2 +
l ) / \  isto é, a soma dos valores que cada mulher teve dividida pelo 
mi mero (quantidade) de valores. O resultado, no caso, seria 2.

ii Outro exemplo, em um estudo realizado por Lopes e cols.
) (^006), os pesquisadores buscaram verificar possíveis diferenças 

♦Mure homens e mulheres em relação à neofobia alimentar, que se 
n ícrc a uma relutância em ingerir alimentos novos. Portanto, o 
objetivo do estudo foi verificar se homens apresentam mais relu- 
ií'nida do que mulheres, ou vice-versa. No estudo, participaram 
J<U) pessoas, sendo 109 homens e 157 mulheres. Eles utilizaram um 

que avaliava a neofobia, e, a partir de um procedimento esta­
tuiu o amplamente conhecido na área de diferenças entre grupos, 
t» iivste t de Student, verificaram uma tendência de as mulheres 
iriein mais neofóbicas que os homens. Ou seja, nessa amostra 
estudada (já que não participaram todos os homens e todas as 
jniiIluTcs do mundo), as mulheres tiveram médias maiores do que 
im homens no teste aplicado.

i ) leste t pode ser utilizado em diferentes condições; para o 
çbmi ilo estudo de Lopes e cols. (2006), procedeu-se ao teste t para 
fttiuiàtias independentes (já que as pessoas de um grupo não são 

iiu;sinas pessoas do outro grupo). Basicamente, para o cálculo
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desse procedimento estatístico, consideram-se diferenças intra- 
grupo, ou seja, quanto as respostas das pessoas de um dos grupos 
varia, diferenças entre grupos, isto é, se há uma tendência (média) 
para um grupo obter pontuações (escores) inferiores ou superiores 
em relação ao outro grupo.

Geralmente, dois grupos distintos não apresentarão médias e 
variações idênticas, por isso, na maior parte dos casos, existirão 
diferenças entre dois grupos. Contudo, será que as diferenças entre 
os grupos são suficientes ou significativamente grandes do ponto 
de vista estatístico? E, se forem, qual a chance de serem reais (e 
não terem ocorrido ao acaso)? Vamos por partes. Primeiro, para 
verificar se as diferenças são suficientes, calcula-se o t. De modo 
superficial, ele é a medida da variância entre os grupos dividido 
pela variância dentro dos grupos. Assim, quanto maior a variância 
entre grupos em relação à_variância intragrupos, maior é o valor 
de t (Dancey &  Reidy, 2006). Isso significa que, para que se tenha 
um maior valor de t, e, consequentemente, maior probabilidade 
de o teste ser significativo, a diferença entre as médias dos grupos 
deve ser grande, mas os desvios padrão dentro dos grupos devem 
ser baixos.

Após o cálculo do t, isto é, depois de verificar a diferença 
entre os grupos, calcula-se a probabilidade de a diferença encon­
trada ser devido ao acaso ou ser real. A  comunidade científica 
adotou o seguinte critério: para os resultados encontrados nas 
pesquisas científicas serem considerados significativos do ponto 
de vista estatístico, deve garantir-se que aquele dado será encon­
trado novamente (em condições similares à pesquisa realizada) 
em pelo menos 95% dos casos. Assim, a dúvida se o dado será 
ou não encontrado novamente não deve passar de 5% (ou 0,05).
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Chama-se esse cálculo de índice de significância (indicado pela 
letra p).

Outra possibilidade para o uso do teste t, ou seja, de procedi­
mentos estatísticos para comparação de dois grupos (importante: 
o teste t possibilita a comparação de dois grupos e não mais que 
isso), é quando se quer comparar um grupo de pessoas com ele 
mesmo. A  fórmula subjacente ao teste t pareado (comparação 
de um grupo com ele mesmo) é similar à do teste t para amos­
tras independentes, contudo, considera o fato de que as mesmas 
pessoas estão sendo comparadas (e, por isso, tende a ser um proce­
dimento mais sensível).

Esse tipo de procedimento estatístico pode ser utilizado para 
casos, por exemplo, em que se quer comparar as pessoas antes de 
um determinado fato e depois desse fato. Outra possibilidade de 
aplicação desse procedimento é para verificar o quanto um deter­
minado grupo varia em um determinado construto. Por exemplo, 
Evangelista, Saldanha, Balbinotti, e Barbosa (2010) verificaram
o quanto o grupo de homens atletas (e, posteriormente, o grupo 
ile mulheres) se diferenciava (intragrupo) em relação a construtos 
u‘1 acionados às atitudes morais. Os dados apontaram para dife- 
icnças significativas do ponto de vista estatístico (ou seja, com 
pt*lo menos 95% de segurança de não serem ao acaso) em quatro 
das seis dimensões avaliadas no estudo.

Em ambos os casos, amostras independentes e pareado, o 
irslc t funciona com base em algumas suposições, que são válidas 
paia o grupo de procedimentos estatísticos categorizados como 
i«'.les paramétricos. Basicamente, a suposição dos testes paramé- 
"  mi is refere-se à distribuição da amostra. Em outros termos, no
• .im) de procedimentos estatísticos que utilizam a média (como o
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teste t), supõe-se que os grupos de pessoas apresentam uma distri­
buição normal ou próxima a isso (já discutido anteriormente). 
Essa exigência decorre exatamente do uso da média, isto é, se as 
variâncias entre os grupos forem muito desiguais, então o resultado 
verificado não representará nenhum dos grupos (Dancey &  Reidy, 
2006).

Quando essa suposição não é atendida, sugere-se o uso de 
testes não paramétricos. Usualmente, o teste Mann-Whitney está 
para o teste t para amostras independentes, assim como o teste 
Wilcoxon está para o teste t pareado. Ambos tendem a ser bem 
mais simples que o teste t, já que não utilizam médias, desvios 
padrões e erros padrões. Subjacente a esses testes, o raciocínio 
imbuído é a comparação entre as distribuições dos grupos.

Ao lado disso, ainda em relação à comparação entre grupos, em 
algumas situações, torna-se necessária a comparação entre mais 
de dois grupos. Para esses casos, nenhum dos testes mencionados 
anteriormente é válido. Por isso, utiliza-se a análise de variância 
(A N O V A ), que analisa duas ou mais médias (ou grupos), buscando 
verificar se há ou não alguma diferença significativa do ponto de 
vista estatístico (Tabachnick &  Fidell, 2007). De modo similar ao 
teste t, o conjunto de procedimentos estatísticos que representam 
a AN O V A  considera tanto a variância de respostas dentro do 
grupo quanto a diferença entre grupos (médias). Contudo, para o 
caso desses procedimentos, não se calcula o t, mas sim o F.

Do procedimento ANOVA, derivam-se resultados de dife­
renças estatísticas (que podem ser ou não significativas) entre 
grupos, nos quais as médias dos mais de dois grupos são comparadas, 
e intragrupos, nas quais as variâncias entre participantes dentro 
dos grupos são verificadas. Por exemplo, no estudo realizado por
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Diniz e Zanini (2010), foram verificadas diferenças entre médias 
de três grupos diferenciados pela idade nos construtos personali­
dade e coping. Os resultados apresentaram diferença significativa 
(portanto, p <  0,05, indicando uma chance menor de 5% dos 
dados serem atribuídos ao acaso) para três dimensões relacionadas 
à personalidade e ao coping das treze possíveis.

Cabe ressaltar que a gama de procedimentos que representam 
as análises de variância é bastante ampla e abarca diversas possi­
bilidades de delincamentos. Um critério inicial que justifica o uso 
dessas análises é a existência de mais de dois grupos (de outro 
modo, pode utilizar-se o teste t, por exemplo). A  partir disso, 
dependendo do tipo de estudo sendo realizado, é possível consi­
derar um número amplo de grupos e de variáveis independentes 
(isto é, construtos que estão sendo avaliados), e também dife­
rentes variáveis dependentes (no caso, aquelas que dividem as 
pessoas em grupos). Ainda é possível verificar efeitos entre variá­
veis independentes e dependentes.

Verificam-se, a partir da breve explanação acerca das diferenças 
entre grupos, as diversas possibilidades de procedimentos estatís-
I icos que podem ser utilizados para observação de diferenças entre 
grupos distintos. Essas análises se diferenciam em complexidade, 
isto é, o número de grupos de pessoas que são capazes de comparar 
{* o número de variáveis independentes e dependentes.

Correlações

Voltando à introdução, o estudo de Vendramini, Silva c Dias 
(2009) afirma que aqueles estudantes que encaram a estatística de
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maneira mais positiva tendem a ter melhores notas na disciplina. 
Assim, ler este capítulo com uma atitude positiva deve melhorar 
a sua aprendizagem (assim esperam os autores!). Pode ter certeza 
de que não vai doer. De qualquer forma, como as autoras do 
estudo citado chegaram a essa conclusão? Como você chegaria a 
essa conclusão? O teste estatístico que responde a essa pergunta 
chama-se correlação. Uma primeira maneira de verificar a relação 
entre duas coisas (na linguagem estatística, duas variáveis), mais 
racional, seria analisar cada caso individualmente, para depois ver 
o todo. Imaginemos que Rafael é alguém que adora estatística c 
tirou uma nota muito boa. Leonardo, por outro lado, odeia esta­
tística, e foi muito mal na disciplina. Se houvesse somente alunos 
como Rafael e Leonardo, teríamos evidências de que alunos que 
gostam de estatística tendem a se sair melhor na prova.

Todavia, quando se lida com muita gente, existem pessoas que 
fogem à regra. Podemos ter um aluno como Michelangelo, por um 
lado, que ama estatística, mas, coitado, ficou doente um dia antes 
da prova e não teve um bom desempenho. Por outro lado, Dona- 
tello, que odeia estatística, com medo de ter de fazer duas vezes 
sua tão temida matéria, estudou demais e tirou uma excelente 
nota. Casos como esses estariam mostrando que não há relação 
entre gostar de estatística e a nota na disciplina.

Mas, como são muitos alunos, possivelmente existirão vários 
Leonardos, Rafaéis, Donatellos e Michelangelos. Devemos desco­
brir se temos mais Rafaéis e Leonardos do que Donatellos e 
Michelangelos? Existe, entretanto, uma pergunta anterior a essa: 
Como saber se um estudante é Leonardo, Rafael, Donatello ou 
Michelangelo? Ocorre que não há um. critério claro para rotular 
se a pessoa gosta ou não de estatística. Fazer isso seria perder
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a riqueza do dado, pois o que fazer com os que gostam mais ou 
menos da matéria? E os que gostam mais ou menos para mais? 
Enfim, é mais interessante pegar a quantificação deste gostar, em 
vez de criar rótulos, e o mesmo vale para a nota na matéria. Para 
não se perder, é mais fácil colocar dois eixos em um gráfico, no 
qual um representa a nota de cada sujeito, e o outro, o quanto tal 
sujeito gosta de estatística (Figura 2). Cada ponto é uma pessoa, e 
as letras representam as iniciais de onde estariam os alunos Rafael 
(R), Leonardo (L), Donatello (D) e Michelangelo (M).

Atitudes

Figura 2. Diagram a de d ispersão entre o desem penho em estatística 
(> as atitudes com  relação à matéria (adaptado de Vendram in i, Silva & 
Dias, 2009).
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Conforme foi observado na amostra, o Michelangclo, ou alguém 
que gosta de estatística e se sai mal na disciplina, é um aluno hipo- 
tético, que não existe. Ou você está observando algum ponto 
próximo ao “M” no gráfico? Os Donatellos também são raros. O 
que se observa no gráfico é que, geralmente, quem tem atitudes 
negativas com relação à estatística não se sai bem na prova, e 
quem tem atitudes positivas obtém sucesso. Olhando os pontos 
espalhados no gráfico, conseguimos chegar a essa conclusão, ainda 
que se trate de uma conclusão de olho. Desse modo, precisamos 
de algo mais simples e mais preciso para indicar o quanto a relação 
entre duas coisas é forte.

Para isso serve aquela linha que está no gráfico, chamada de 
best fit line, ou linha de melhor ajuste. A  ideia é que essa seja uma 
linha reta que represente todos os pontos do gráfico da melhor 
maneira possível. Os pontos devem estar próximos a essa linha 
para indicar que há correlação positiva, ou seja, que a tendência 
é encontrarmos alunos como Rafael e Leonardo na turma dc 
estatística. Ambas as variáveis crescem juntas, ou seja, quanto 
mais positiva a atitude com relação à estatística, melhor o desem­
penho na disciplina. Se essa linha, que melhor representa os 
pontos do gráfico, estivesse no sentido Donatello-Michelangelo, 
essa correlação seria negativa, pois o aumento em uma variável se 
relaciona com a diminuição na outra. Isso significaria que, quanto 
mais positiva a atitude com relação à estatística, pior a nota na 
matéria. Tal conclusão, entretanto, não faz sentido, talvez por 
isso não tenha sido encontrada nos dados empíricos de Vendra- 
mini, Silva e Dias (2009), porém esperamos que tenha servido 
para você compreender o conceito de correlação negativa.
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Mas ainda não está tão simples. É muito ruim trabalhar com 
gráficos de dispersão, como o da Figura 2, pois eles ocupam 
muito espaço, e temos de nos concentrar muito para entendê- 
-lo. Além disso, apenas observando a linha e os pontos, não é 
possível ter uma noção muito clara do quão relacionadas são as 
duas variáveis. Assim, resume-se toda essa informação em um 
número, que é alcançado por meio de um cálculo que considera
o quanto cada ponto do gráfico está distante da linha de melhor 
ajuste. Esse número varia de -1 até + 1 , passando pelo zero. Uma 
correlação igual a zero, conforme pode ser deduzido na própria 
linguagem, significa que não existe relação entre duas variáveis. 
Assim, se quando a atitude com relação à estatística se tornasse 
mais positiva, a nota aumentasse ou diminuísse aleatoriamente, 
ou se houvesse Rafaéis, Leonardos, Donatellos e Michelangelos 
em igual proporção, teríamos uma correlação próxima de zero. 
Quando os pontos estão espalhados aleatoriamente, qualquer 
que seja a linha de melhor ajuste, haveria dificuldade de repre­
sentar bem todos os pontos. Por outro lado, se todos os pontos 
do gráfico estivessem em cima da linha, ou seja, se não houvesse 
distância alguma entre a linha e os pontos, a correlação seria 
perfeita, indicando que o aumento das notas na estatística estaria 
ligado a gostar da matéria, sem espaço para exceções. O valor de 
uma correlação perfeita é 4-1, ou -1 se essa correlação perfeita 
ocorrer em sentido oposto (o aumento em uma variável se 
relaciona perfeitamente com a diminuição da outra). Para inter­
pretar valores intermediários a 0 e a ± 1 , torna-se importante a 
experiência do pesquisador. Diferentes livros trazem diferentes 
critérios; Duffy, Mclean e Monshipouri (2011) interpretam as 
c orrelações da maneira descrita na Tabela 1.
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Tabela 1. Interpretação do coeficiente de correlação de acordo com 
Duffy, Mclean e M onsh ipouri (2011).

Contudo, pode relevar-se esse critério, considerando que áreas 
como a psicometria, por medir o psíquico, trabalham com maiores 
margens de erro do que as engenharias por exemplo. Uma corre­
lação não tão forte nas ciências exatas pode ter alguma relevância 
para as humanas. Embora a palavra “moderada” pareça indicar 
algo de pouco valor, correlações moderadas são valiosas para a 
psicologia. Caso você tenha curiosidade, a correlação encontrada 
por Vendramini, Silva e Dias (2009) foi de 0,618. Assim, se você 
entendeu o que é uma correlação e os demais conceitos deste 
capítulo, existem dados empíricos sugerindo que você pode estar 
começando a se interessar por estatística e, desse modo, está en­
trando no grupo do Rafael.

Correlações são conceitos importantes na estatística aplicada 
à psicologia, mas constituem apenas a base de uma análise fato­
rial. Tudo aquilo que você viu foi apenas a relação entre duas 
coisas (variáveis). Agora, imaginemos a correlação entre diversas

0,00 a 0,19 

0,20 a 0,29 

0,30 a 0,39 

0,40 a 0,69 

0,70 a 1,00

Sem relação ou relação desprezível 

Relação fraca 

Relação moderada 

Relação forte 

Relação muito forte

Análise Fatorial
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coisas ao mesmo tempo. Por exemplo, a Tabela 2 mostra diversas 
frases para as quais os sujeitos hipotéticos que responderam à 
pesquisa hipotética devem dizer como determinada frase se 
aplica a eles, em um contínuo que vai de “não se aplica de jeito 
nenhum” a “se aplica totalmente” .

Tabela 2. Matriz de correlações h ipotéticas da Escala de gosto por 
eventos culturais e esportivos.

1. Eu gosto de ir a exposições 
em museus.

2. Eu frequentem ente vou ao 
teatro.

3. A presentações circenses 

me deixam  alegre.

4- A doro filmes com  enredos 
esportivos.

5. A com panho jogos de 
basquete no ginásio.

6. Torço para m eu time de 
futebol no estádio.

7. Assisti pelo m enos a um a 
partida de vôlei neste ano.

8. A  corrupção na política 
me revolta.

OQDQQDE

1

+  1 

+  +  1 

0 0 +  1 

0 0 + + 1 

0 0 + + + 1 

0 0 0 0 0 0 1

Caso as afirmações acima fossem reunidas em uma escala, seria 
esperado que sujeitos que gostam de ir ao cinema também gostam 
ili* teatro e de circo, ocasionando correlações positivas entre as
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frases desse grupo (por isso o símbolo “ +  As pessoas que gostam 
de basquete também possuem maior tendência a gostar de futebol 
e vôlei, criando outro grupo de frases. A  frase 4 (Adoro filmes 
com enredos esportivos) pode relacionar-se com afirmativas dos 
dois grupos. A frase 8 (A corrupção na política me revolta), no 
entanto, parece não ter relação com nenhum dos dois grupos. Por 
outro lado, não se espera que frases de um grupo não se correla­
cionem com as de outro, pois um sujeito que vai ao estádio de 
futebol pode ir ou não ao teatro. Note que a correlação entre 
uma afirmativa com ela mesma está representada pelo número
1, pois se trata de uma correlação perfeita. Um sujeito que gosta 
de ir a exposições em museus sempre vai gostar cie ir a exposi­
ções em museus. Note também que metade da tabela é vazia, pois 
preenchê-la seria repetir informação.

Uma vez que percebemos que existem dois grupos distintos, o 
próximo passo, sempre seguindo o espírito de simplificar, é veri­
ficar o que cada grupo de frases tem em comum e refazer a Tabela
2. Em vez de dizer como cada item se relaciona com cada item, 
podemos dizer como cada item se relaciona com o grupo cie itens. 
A Tabela 3 batiza os grupos e mostra quais frases tem a ver ( +  ) 
com quais grupos.
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Tabela 3. Matriz Fatoriai da Escala de gosto por eventos culturais e 
esportivos.

Fator 1. Fator 2.

Frase Eventos Eventos
culturais esportivos

1. G osto de ir a exposições em
+ 0

museus.

2. Frequentem ente vou ao teatro. + 0

3. A presentações circenses me 
deixam  alegre.

+ 0

4- A doro filmes com  enredos 
esportivos.

+ +

5. A com panho jogos de basquete no 

ginásio.
0 +

6. Torço por m eu time de futebol no 
estádio.

0 +

7. Assisti pelo m enos a uma partida 
de vôlei neste ano.

0 +

8. A  corrupção na política me 

revolta.
0 0

Análise fatoriai tem um nome estranho, mas no fundo é algo 
simples. Cada grupo de frases que se correlacionam pode se chamar 
lator. O objetivo da análise é determinar quantos fatores existem 
i* quais frases (geralmente itens de um teste psicológico) se rela-
i ionarn. com quais fatores. Cabe salientar que a relação item-fator 
(chamada de carga fatoriai), a exemplo da correlação, também é 
quantificada com um número que varia de - 1 a +  1, obviamente 
iliic passando pelo zero. Uma carga fatoriai de ±0 ,32  (Pasquali,
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2005), geralmente arredondada para ±0 ,30 , indica que existe 
alguma relação entre o item e o fator.

Outro indicador importante é a precisão do grupo de frases 
(fatores). Quando falamos dc escalas, estamos falando de instru­
mentos de medida, e sempre é importante verificar a precisão 
de uma medida. A  precisão dc um instrumento e indicada pela 
relação entre seus itens; se todos os itens estiverem medindo a 
mesma coisa de maneira semelhante, então esse instrumento é 
preciso. Você teria alguma hipótese de como verificar essa relação 
entre os itens? A  resposta está debaixo do seu nariz: é por corre­
lações. Nesse caso específico, o Alfa de Cronbach (a) é o teste 
mais famoso, pois indica em um número as relações entre todos os 
itens. Esse indicador vai de zero a um e, embora haja controvérsias 
sobre qual seria um valor aceitável para o a , convencionou-se que 
um teste preciso possui a  superior a 0,80, sendo que alfas maiores 
que 0,70 podem ser considerados aceitáveis.

Considerações finais

Com este texto, visou-se a apresentar informações e conceitos 
técnicos, próprios da estatística, de forma leve e acessível, para 
estudantes de psicologia e para profissionais que, por algum 
motivo, tenham desenvolvido atitudes não muito positivas em 
relação à estatística, mas que necessitem agora de informações 
a respeito. Deve deixar-se claro que este capítulo não esgota as 
possibilidades de uso dessas técnicas estatísticas, tampouco explora 
de forma aprofundada qualquer conceito matemático que esteja 
por trás dessas análises. O objetivo foi unicamente apresentar os
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procedimentos e dar alguns exemplos de utilização prática, ques­
tionando alguns mitos em relação à estatística na psicologia. O 
leitor interessado pode recorrer a uma vasta literatura na área. 
Inclusive, é possível encontrar livros de estatística aplicados espe- 
cificamente à psicologia.

Dessa forma, espera-se ter contribuído com a formação de 
futuros usuários de testes ou pesquisadores, ao demonstrar que a 
estatística pode ser uma grande aliada dos psicólogos para tomar 
decisões sobre o futuro das pessoas, seja por meio de pesquisas, 
seja por meio da correta interpretação e compreensão das infor­
mações provindas de manuais de testes. As pesquisas mais atuais 
usam números para demonstrar seus achados, e espera-se que um 
psicólogo esteja por dentro do conhecimento atual na sua área. 
Se você não gosta de números porque prefere ajudar as pessoas, 
deve compreender que o conhecimento das técnicas estatísticas 
fará com que ajude as pessoas de uma maneira mais qualificada 
e eficaz.
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Questões

1) Diferencie amostra de população.

2) Liste e discuta as medidas de tendência central c de 
variabilidade.

3) Como identificar se os resultados encontrados não ocorre- 
ram ao acaso?

4) Em que casos devem-se utilizar procedimentos estatísticos 
não paramétricos?

5) Explique a lógica por trás do conceito de correlação positiva.
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Capítulo 4
Teoria de Resposta ao Item na Avaliação 
Psicológica

Felipe Valentini 

Jacob Arie Laros

Maria, psicóloga recém-formada, na sua primeira experiência 
profissional é requisitada para realizar uma avaliação das habi­
lidades cognitivas de um cliente. Após selecionar alguns testes 
com pareceres favoráveis pelo Sistema Satepsi (disponível em 
www2.pol.org.br/satepsi) e estudar os respectivos manuais, 
Maria continua com algumas dúvidas: Um dos manuais indica 
que os itens possuem dificuldade média de 0,50 e boa capaci­
dade discriminativa (correlações bisseriais entre 0,40 e 0,80). 
O que isso indica? Outro manual sugere, por meio da curva de 
informação, que o teste é mais eficiente ao avaliar pessoas com 
escores baixos no construto. O que isso significa? O último teste é 
aplicado via computador, com base na TAC (Testagem Adaptiva
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Computadorizada), por meio da qual as pessoas podem ser compa­
radas entre si, mesmo respondendo a questões diferentes. Como 
isso é possível?

Este capítulo foi construído visando a apresentar os princi­
pais conceitos e discussões acerca da Teoria Clássica dos Testes 
(TCT), bem como na Teoria de Resposta ao Item (TRI). Espera- 
-se, desse modo, auxiliar os psicólogos e estudantes de graduação 
a “resolver” as dúvidas de Maria, assim como outros problemas 
que surgem na prática da Avaliação Psicológica e que envolvem 
conceitos básicos de psicometria. Primeiramente, serão exploradas 
as definições básicas da TCT. Posteriormente, será apresentada a 
TRI e suas principais aplicações.

Teoria Clássica dos Testes (TCT)

Em qualquer área do conhecimento (até mesmo para as ciên­
cias exatas), o problema da medida é inerente à ciência. Como 
medir a distância entre duas estrelas, por exemplo, localizadas a 
anos-luz da Terra? Nesse contexto, é fácil perceber que as medidas 
produzidas (mesmo para o tamanho do parafuso utilizado em naves 
espaciais) não estão isentas de erros. N a psicologia, a ciência que 
se ocupa da medida e do seu erro é a psicometria.

A medida, de acordo com a psicologia, pode ser definida como 
a utilização de números e de categorias para representar um 
comportamento (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010; Nunnally 
&  Bernstein, 1994). Além dos comportamentos, a psicometria 
moderna interessa-se pela medida do traço latente ou theta (9). 
O traço latente pode ser definido como a habilidade, aptidão ou

82



fp.ni.i de Resposta ao Item na Avaliação Psicológica

lor hipotético que organizam e agem sobre os comportamentos 
{P.isquali, 2003). Neste sentido, a psicometria moderna ocupa-se 
(nulo da medida dos comportamentos quanto dos traços latentes.

Um dos aspectos importantes da medida e do erro na TCT, que 
dr baseia na Teoria do Escore Verdadeiro (TEV), diz respeito à 
fidedignidade. A  teoria parte do pressuposto de que, a despeito do 
cm 1 0  de medida, uma parte dos escores dos examinandos é genui­
namente verdadeira. Sendo assim, os escores totais observados (e 
a variância) de um grupo de pessoas são equacionados pela soma 
ilos escores verdadeiros e do erro. Ou seja, escore observado =  
escore verdadeiro +  erro (Crocker &  Algina, 1986; Hogan, 2006; 
Nunnally &  Bernstein, 1994).

A fidedignidade refere-se à estabilidade dos escores dos sujeitos 
cm administrações repetidas do mesmo teste ou formas paralelas. 
I;m outras palavras, a fidedignidade (ou precisão) é o grau em que 
o,s escores z de um sujeito permanecem consistentes em admi­
nistrações repetidas de um mesmo teste. Em termos práticos, a 
lidedignidade, na TCT, indica a porcentagem que representa o 
escore verdadeiro sobre o escore total. Suponha-se, por exemplo, 
que o manual de um teste relate um coeficiente de fidedigni- 
dade de 0,85. Por meio da equação da TEV, é correto afirmar 
que 85% da variância dos escores observados são atribuíveis à 
variância verdadeira. Além disso, 15% devem-se à variância de 
erro. Ressalta-se, no entanto, que o coeficiente de fidedignidade 
para um conjunto de escores é um conceito puramente teórico 
(I'rocker &  Algina, 1986).

No que se refere ao item, as principais qualidades da medida 
avaliadas são a dificuldade, a capacidade de discriminação e a 
possibilidade de resposta ao chute (Nunnally &  Bernstein, 1994).
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O parâmetro da dificuldade do item na T C T  é operacionali- 

zado por meio do cálculo da proporção de acerto (Nunnally &  

Bernstein, 1994). Um item, por exemplo, submetido a cem parti­

cipantes e respondido corretamente por oitenta deles, teria o seu 

parâmetro de dificuldade igual a 0,80 (ou seja, 80/100=0,80), indi­

cando que, em média, 80% das pessoas acertam o item. Nota-se 

que esse indicador de dificuldade é apresentado em uma escala 

invertida: quanto maior o parâmetro de dificuldade, mais fácil é 

o item, pois uma proporção maior dc pessoas consegue responder- 

-lhe corretamente. Por esse motivo, tem-se dito que o parâmetro 
de dificuldade na TCT, na realidade, é um indicador de facilidade 
do item.

O parâmetro discriminação diz respeito à qualidade do item 

em separar os examinandos em grupos conforme suas capacidades 
(ou escores). Ou seja, o poder do item está em distinguir sujeitos 

com escores relativamente parecidos. Um item pouco discrimina- 
tivo tem sua utilidade diminuída, uma vez que pouco auxilia o 

teste a separar as pessoas mais habilidosas das menos habilidosas. 

N a TCT, a discriminação é avaliada, principalmente, por meio 
da correlação bisserial ou pela correlação ponto-bisserial entre o 

item e o escore total. Neste aspecto, é esperada uma correlação 

item-total positiva, refletindo o fato de que as respostas corretas 

ao item são mais freqüentes nos examinandos com escores 

totais altos. Quanto maior a correlação, maior a discriminação 
(Hambleton, Swaminathan &. Rogers, 1991; Nunnally &  Bern­

stein, 1994; Pasquali, 2003). Correlações negativas indicam que 

as respostas corretas ao item são mais freqüentes nos examinandos 

com os menores escores totais. Neste caso, há indícios de que o
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íirm apresenta algum problema, normalmente relacionado à troca 
dr gabarito (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010).

Finalmente, na TCT, a avaliação da possibilidade de acerto ao 
iicaso (ou “chute”) é dada em função do número de alternativas
< le resposta. Por exemplo, um item de múltipla escolha com quatro 
alternativas (A, B, C e D) possui 25% (1 item / 4 alternativas =
0,25) de chance de acerto devido ao acaso (Nunnally &  Bern­
stein, 1994). O pressuposto é que o examinando que não tem a 
habilidade suficiente para dar a resposta chutará cegamente, sem 
avaliar qual das respostas é a mais provável. Destaca-se que este 
pressuposto da T C T  foi amplamente criticado, uma vez que, em 
geral, as alternativas incorretas não têm a mesma atratividade 
(Fmbretson &  Reise, 2000; Crocker &  Algina, 1986; Hambleton, 
Swaminathan &  Rogers, 1991).

Uma das principais limitações das medidas obtidas por meio 
da T C T  é que as estatísticas de pessoas (os escores) são depen­
dentes das características psicométricas dos itens, e as estatísticas 
psicométricas de itens são dependentes das características do 
grupo de examinandos. Suponha-se que um mesmo teste seja apli­
cado a dois grupos de pessoas com características distintas, e um 
dos grupos é bem mais habilidoso do que o outro. Neste caso, o 
parâmetro da dificuldade do teste receberia diferentes indicadores 
para o primeiro e para o segundo grupo. No entanto, o parâmetro 
da dificuldade deveria ser uma característica do teste e não dos 
examinandos (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010; Hambleton, 
Swaminathan &  Rogers, 1991; Nunes &  Primi, 2009).

A  Teoria de Resposta ao Item (TRI) surgiu como uma proposta 
para lidar com estes e outros problemas da TCT. A seguir, serão 
discutidos os principais aspectos e as aplicações da TRI.

; oiio de Resposta ao Item na Avaliação Psicológica
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Teoria de Resposta ao Item (TRI)

Conceitos Básicos

A TRI é conjunto de modelos que procuram representar a 
probabilidade de uma pessoa apresentar uma determinada resposta 
a um item, considerando os parâmetros do item e o nível de habi­
lidade da pessoa avaliada (Andrade, Tavares &  Valle, 2000). O 
surgimento da TRI representou avanços em alguns aspectos da 
psicometria, pois, por intermédio dela, é possível estimar os parâ­
metros dos itens de maneira independente do grupo avaliado, 
assim como estimar as habilidades dos participantes de maneira 
independente das características psicométricas dos itens. Além 
disso, outro avanço é que o item pode ser considerado individual­
mente em vez do teste como um todo. Finalmente, a fidedignidade 
do teste pode ser avaliada para diferentes níveis de habilidade, 
gerando indicadores mais precisos (Andrade, Laros &  Gouveia, 
2010; Hambleton &  Swaminathan, 1985; Hambleton, Swamina- 
than &  Rogers, 1991; Pasquali &  Primi, 2003).

A  TRI também é conhecida como a Teoria do Traço Latente, 
pois considera que as respostas observadas de um teste estão 
embasadas em traços latentes ou habilidades não observáveis 
(Hambleton &  Swaminathan, 1985; Pasquali, 2007), sendo as 
habilidades representadas pelo 6 (theta), o maior foco da teoria. 
Neste modelo téorico, adota-se uma escala padronizada para 
mensuração deste valor. Essa escala possui distribuição semelhante 
ao escore z, podendo assumir valores entre - °o (infinito) a +  °o 
(Hambleton &  Swaminathan, 1985; Pasquali, 2007). Todavia, na 
maior parte das vezes, o theta varia entre -3 e + 3 .
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/\ TRI possui dois postulados gerais. O primeiro indica que o 
rucmpenho (ou escore) de uma pessoa num determinado item 
jt 11 * ser explicado unicamente pelo traço latente da pessoa e 

Jirlas características do item. Ou seja, a partir do 0 cio participante 
$ das características do item, é possível estimar a probabilidade 
'|4f d e  acertar o item (ou endossá-lo, em escalas de preferência). 
P  segundo postulado indica que é possível expressar a probabi­
lidade do desempenho em função do 0, por meio de uma curva 
ascendente, denominada Curva Característica do Item - CCI 
(Andrade, Laros &  Gouveia, 2010; Baker, 2001; Hambleton &  
^ivvaminathan, 1985; Nunes &. Primi, 2009). A CCI especifica que 
n probalidade de resposta correta é maior conforme o aumento 
da habilidade. Entretanto, digno de nota é que esta relação não 
<1 linear, conforme a Figura 1 (Andrade, Tavares &. Valle, 2000; 
Baker, 2001; Hambleton &  Swaminathan, 1985).

11.1 de Resposta ao Item na Avaliação Psicológica

Habilidade

Figura 1. Curva Característica do Item (CCI).
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Por meio da curva de CCI, também é possível identificar os 
parâmetros de dificuldade (£?), discriminação (a) e acerto ao acaso 
(c) dos itens. O valor do parâmetro b representa o tamanho de
0 necessário para que o item seja respondido corretamente ou 
endossado. Mais especificamente, o b representa a habilidade 0 
necessária para uma probabilidade de acerto igual a (1 +  c)/2. No 
exemplo da Figura 1, c =  1, portanto ( l+ 0 ,l ) /2  =  0,55. Sendo 
assim, um 6 de aproximadamente 0 é suficiente para que a proba- 
bilidade de acerto seja de 0,55 (o que indica que se trata de um 
item de dificuldade média). Assim, quando maior o valor de b, 
mais difícil é o item (Andrade, Tavares &  Valle, 2000; Hambleton 
&  Swaminathan, 1985).

Para a discriminação do item, considera-se a inclinação da 
curva. Por esse motivo, o parâmetro a também é conhecido como 
slope (inclinação). Mais especificamente, o parâmetro a representa 
a inclinação da derivada da tangente (linha pontilhada e inclinada 
na Figura 1) da CCI no momento em que ela incide sobre o parâ­
metro b, isto é, o ponto de inflexão. Quanto maior a inclinação, 
maior a discriminação do item. Baixos valores de a indicam que o 
item tem pouco poder para diferenciar examinandos com habili­
dades 0 semelhantes (Andrade, Tavares &  Valle, 2000; Hambleton 
&  Swaminathan, 1985).

Nos testes de múltipla escolha, é esperado que algumas pessoas, 
mesmo com habilidades muito baixas, lhes respondam correta­
mente devido ao acaso (ou “chute”). Para indicar o tamanho 
deste efeito, utiliza-se o parâmetro c, que se refere simples­
mente à probabilidade de acerto ao acaso. Em outras palavras, o 
parâmetro c indica a probabilidade de um aluno com baixa habi­
lidade responder corretamente ao item. Na CCI, este parâmetro
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i i)i responde ao valor no qual a curva intercepta o eixo das orde- 
M.idas “Y” (eixo da probabilidade de acerto, neste caso). Na Figura
1, o item apresenta o parâmetro c estimado em 0,10. Ou seja, uma 
pessoa, mesmo com habilidade muito baixa, possui cerca de 10% 
de chances de responder corretamente ao item devido ao acaso 
(Andrade, Tavares &  Valle, 2000; Hambleton &  Swaminathan,
l l)85).

Uma das vantagens da TRI, em comparação com a TCT, 
refere-se à estimação dos parâmetros de itens e da habilidade do 
examinando. Na TRI, pelo menos teoricamente, a estimativa de 
habilidade do examinando não depende dos parâmetros dos itens, 
issim como os parâmetros dos itens independem das habilidades 

dos participantes. Ressalta-se que esta independência somente 
ocorre quando os pressupostos da TRI são satisfeitos e quando os 
ilados se adequam ao modelo da TRI.

N a parte inferior da Figura 2, são indicadas as distribuições de 
habilidades dos grupos A  e B. Nota-se que o grupo B é, em média, 
um pouco mais habilidoso do que o grupo A. Caso este item 
íosse analisado pela TCT, a proporção de questões respondidas 
corretamente seria maior para o grupo B. Consequentemente, 
o parâmetro dificuldade acompanharia esta tendência, e o item 
seria estimado como mais fácil para o grupo B do que para o 
grupo A. Entretanto, na TRI, embora as curvas de distribuição 
das habilidades do grupo A  e B sejam diferentes, conforme Figura
2, as estimativas vão resultar na mesma CCI (se os pressupostos 
da TRI forem satisfeitos). Sendo assim, o item e a habilidade são 
compreendidos como invariantes (Hambleton Swaminathan, 
1985).
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Habilidade

Figura 2. Curva Característica do Item estimada para dois grupos com  
d istribu ições de hab ilidades 0 diferentes.

Outro conceito básico importante para a TRI é o da Curva de 
Informação (Cl). Existem dois tipos de Cl: Uma para o item (CII 
- Curva de Informação do Item) e uma para o teste (CIT - Curva 
de Informação do Teste). Ambas são definidas como a quantidade 
de informação fornecida pelo item (ou teste) para avaliação de 
uma habilidade 6 (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010; Pasquali, 
2007). Por meio dela, é possível avaliar para quais intervalos de 
habilidade o item é mais útil, considerando a maior quantidade 
de informação, bem como para qual faixa eles agregam mais erro 
cio que informação. Ressalta-se que cacia item de um teste possui 
uma CII, contribuindo para a CIT geral do teste. Alguns aspectos 
podem impactar na informação de um teste: (a) quanto maior a 
discriminiação dos itens (parâmetro a), maior será a informação; 
(b) a Cl é maior quando o parâmetro b for igual ao 0 médio do 
grupo de examinandos; (c) a Cl diminui em função do acerto ao

90



k'oria de Resposta ao Item na Avaliação Psicológica

I

;icaso (parâmetro c); (d) a C l aumenta conforme o acréscimo de 
ílens (Baker, 2001).

A  Figura 3 reproduz uma CIT ilustrativa de um teste. A  curva 
ile linha contínua indica a informação do teste para os diferentes 
níveis de 0, enquanto a curva de linha pontilhada indica o erro 
padrão de medida. Neste exemplo, a maior quantidade de infor­
mação é relativa às habilidades entre -1 e 0. Para os níveis de 
0 inferiores a -2 e superiores a + 1 , o teste produz mais erro do 
que informação legítima. Em suma, é possível avaliar que o teste, 
neste exemplo, seria mais indicado para pessoas com habilidades 
médias.

Figura 3. Curva de inform ação do teste (CIT).

Modelos da TRI

Hambleton, Swaminathan e Rogers (1991) salientaram que, em­
bora seja possível conceber um número bastante grande de modelos
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de TRI, poucos são utilizados na prática. O número de parâmetros 
estimados e o tipo de resposta ao item (dicotômico e escala Likert, 
por exemplo) são as principais características que diferenciam 
os modelos. De maneira geral, os mais utilizados são os modelos 
logísticos de um, dois e três parâmetros para itens dicotômicos, 
bem como os modelos para itens politômicos (Andrade, Laros & 
Gouveia, 2010).

O modelo de um parâmetro foi criado por Rasch (1960) e, 
posteriormente, adaptado para um modelo logístico por Wright 
e Stone (1979). Nesta perspectiva, é avaliada somente a dificul­
dade dos itens, ou seja, o parâmetro b. Sendo assim, assume-se 
que a dificuldade do item é a única característica deste que 
influencia o desempenho do examinando. Além disso, pressupõe- 
-se que todos os itens possuem níveis iguais cie discriminação. Na 
escala 0, itens com b inferiores a -2 podem ser considerados fáceis 
e itens com b superiores a + 2 , difíceis (Hambleton &  Swamina­
than, 1985). A  equação do modelo logístico de um parâmetro é 
definida como segue:

1
/>(Us = l | é > i) =  ------------------

1 + e -D •)

Onde:

• P (Uy =  1 | 6 p =  é a probabilidade de um indivíduo com 
habilidade 0j responder corretamente ao item i;
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• D =  é uma constante e igual a 1 (quando se deseja com­
parar o modelo logístico com os resultados obtidos pelo
modelo da função ogiva normal, utiliza-se D =  1,7);

• E =  é uma constante igual a 2,718;

• bi = c o  parâmetro de dificuldade do item i.

Espera-se que essa equação não cause pesadelos à Maria, que 
rstá buscando auxílio a uma demanda de avaliação psicológica 
prática. Entretanto, esta equação diz respeito simplesmente à
i urva que representa o modelo de um parâmetro. Retirando as 
»onstantes E e D, restará apenas o parâmetro b e o 0, que deter­
minam a probabilidade de acertar o item.

O modelo de dois parâmetros foi desenvolvido por Lord (1980), 
sendo adaptado posteriormente por outros autores. Neste modelo, 
além do parâmetro de dificuldade b, também se avalia a capaci­
dade discriminativa dos itens (parâmetro a). Segue a equação do 
modelo de dois parâmetros:

1

/>(Uy =  l | 0 j ) =  -------------------
1 + e~D ai ( 0j ~ bi)

Maria deve ter notado que a única alteração da equação do 
modelo de um parâmetro para o de dois parâmetros é a inserção da 
letra a.,que corresponde, exatamente, à discriminação do item j. 
Na CCI, este parâmetro se refere à inclinação da curva, sendo que 
as curvas mais inclinadas indicam itens mais úteis para diferenciar 
as habilidades dos avaliandos (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010).
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Teoricamente, o parâmetro a pode assumir valores entre -oo e 
+  oo. Entretanto, itens com discriminação menor do que 0 devem 
ser excluídos, pois algo deve estar errado com eles. Isso ocorre, 
geralmente, em razão de um gabarito errado ou de itens confusos, 
nos quais há mais de uma alternativa correta. Portanto, na prática, 
a discriminação varia de 0 a 2. Baker (2001) afirma que os valores 
de b entre 0,65 e 1,34 indicam um poder discriminativo mode' 
rado do item; entre 1,35 e 1,69, alto; acima de 1,70, muito alto. 
Embora sejam desejáveis itens com discriminação minimamente 
moderada, itens extremamente discriminativos não são úteis para 
algumas situações de avaliação psicológica, pois separam os indiví­
duos basicamente em dois grupos (com e sem habilidade 0).

O modelo logístico de três parâmetros, também desenvolvido 
por Lord (1974, 1980), acrescentou a probabilidade de acerto ao 
acaso, ou pseudoprobabilidade de acerto (representado pela letra 
c). Para a equação deste modelo, Maria já espera que seja inse- 
rido apenas o valor do parâmetro c (e alguns ajustes, obviamente). 
Sendo assim, a equação do modelo de três parâmetros pode ser 
escrita da seguinte forma:

1
-P (Uy = 1 | 0j) =  c, + (1 -  c ,) ------------------

1 +  ç ~ D  ( ij  ( 0 j -  b j )

Este modelo é bastante útil para os testes nos quais são ofere- 
cidas as alternativas de respostas (ou opções de marcação).
O parâmetro c pode variar de zero a um. Espera-se que, para 
itens bons com cinco alternativas, o parâmetro c não ultrapasse 
0,20 ( 1 / 5  alternativas =  0,2); para quatro alternativas, o valor 
máximo seria de 0,25 (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010). Para
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itens problemáticos, o parâmetro c aumenta com a presença de 
alternativas não atraentes ou que estejam obviamente incorretas, 
t )u seja, para os itens nos quais é bastante fácil detectar uma ou 
duas alternativas incorretas, restarão apenas outras duas ou três 
alternativas para o “chute” , o que aumenta a probabilidade de 
acerto ao acaso.

Os modelos anteriormente apresentados pressupõem a utiliza- 
ção de itens dicotômicos. Na prática, estes são os mais utilizados 
pelos profissionais da área. Todavia, é necessário destacar que uma 
grande parte dos testes psicológicos utilizam itens politômicos 
(escala Likert de quatro pontos, por exemplo). Para que a TRI seja 
utilizada na construção destes instrumentos, alguns modelos para 
escalas politômicas foram propostos (veja, por exemplo, Andrich, 
1978; Samejima, 1974).

Nos modelos de TRI para itens politômicos, são estimadas as 
probalidades de um participante dar a resposta da categoria x ao 
ílem i. Sendo assim, passa-se a avaliar a probabilidade de endosso 
da categoria x, em vez da resposta certa. O tipo de escala utilizada 
pelo item é a diferença básica entre os dois principais modelos.
O modelo de resposta gradual de Samejima (1974) assume que 
as categorias do item podem ser ordenadas entre si, enquanto o 
modelo de escala gradual proposto por Andrich (1978) assume 
que, além da possibilidade de ordenar as categorias, os escores das 
categorias são igualmente espaçados.

Nota-se que os modelos politômicos são representados, grafi­
camente, por meio das C C I’s, em relação às categorias, além da 
habilidade e da probabilidade de endosso (Andrade, Tavares &  
Valle, 2000). Na Figura 4, é apresentado um exemplo de CCI para 
itens politômicos (modelo de escala gradual).
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Figura 4 .CCI's para um item politôm ico.

A  Figura 4 refere-se a um item politômico com quatro possibi­
lidades de resposta. Portanto, são apresentadas quatro curvas, cuja 
ordem indica que os participantes com maiores níveis de habili­
dade (ou traço latente, neste caso) tendem a endossar as categorias 
que representam os valores mais altos (Andrade, Tavares &  Valle, 
2000). Suponha-se, por exemplo, que o item corresponda à 
avaliação do sentimento de felicidade na última semana. A  cate­
goria 0 indicaria a resposta de pouco feliz e a categoria 3, muito 
feliz. Na Figura 3, pessoas com 9 até -1 tenderiam a endossar a 
categoria 0. Já as pessoas com 9 entre -1 e 0 tenderiam a alcançar 
a categoria 1. A  maior probabilidade de resposta para as pessoas 
com com 9 entre 0 e 4-1 é a categoria 2. Finalmente, as pessoas 
com 9 maior do que 4-1 tenderiam a endossar a categoria 3.

Pressupostos

Da mesma forma que outros modelos de estimação, a TRI possui 
alguns pressupostos. Um deles diz respeito à unidimensionalidade,
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ou seja, para estimação dos parâmetros, é condição necessária 
t|iie o conjunto de itens avalie apenas um único traço latente. As
i cspostas a um teste de matemática, por exemplo, não podem sofrer 
influência da compreensão de língua portuguesa dos participantes,
i ) problema deste pressuposto, entretanto, é que ele dificilmente 
pode ser plenamente satisfeito. As respostas a um teste de inte­
ligência, por exemplo, com frequência não estão isentas de uma 
série de outros aspectos, tais como motivação, experiência prévia 
nn outras testagens, calma para responder, etc. Para resolver este 
paradoxo, alguns autores têm ressaltado que a presença de um 
traço latente dominante é o suficiente para satisfazer este pres­
suposto (Hambleton, Swaminathan &  Rogers, 1991; Condé &  
Laros, 2007; Laros, Pasquali &  Rodrigues, 2000; Vitória, Almeida 
&  Primi, 2006).

Destaca-se que, a despeito das dificuldades, é importante 
avaliar a unidimensionalidade. Condé e Laros (2007) concluíram, 
por meio de um estudo empírico com aproximadamente 19 mil 
alunos, que a estimação da habilidade apresenta menor relação 
com a dificuldade do conjunto de itens conforme aumenta a unidi­
mensionalidade. Em outra palavras, a invariância das estimativas 
da habilidade (uma das vantagens da TRI sobre a TCT) aumenta 
em função da unidimensionalidade. No intuito de avaliar este 
pressuposto, a Análise Fatoriai de Informação Plena (Full Informa­
tion Factor Analysis -  FIFA) é frequentemente utilizada para itens 
dicotômicos. Para os testes que avaliam mais de uma dimensão 
(por exemplo, testes de personalidade), uma solução adotada é 
estimar os parâmetros dos itens para cada fator. Neste caso, deve 
garantir-se a unidimensionalidade dos fatores por meio de uma 
análise fatoriai prévia.
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Outro pressuposto importante é o da independência local. Elr 
visa a garantir que os itens sejam respondidos exclusivamente em 
função da habilidade 6 dominante. Em outras palavras, a resposlü 
de um examinando a um item x não afeta sua resposta aos demais, 
itens (Andrade, Laros &  Gouveia, 2010; Hambleton &Swamina 
than, 1985; Lord, 1980). Em caso de violação do pressuposto, as 
respostas dos participantes passam a sofrer influências de aspectos 
não controlados na análise, por exemplo, se o próprio item 
oferecer sugestões da resposta correta, algumas pessoas as perce­
berão e outras não. Neste caso, o fator “perceber as dicas” estaria 
influenciando as respostas dos examinandos, sem o controle do 
pesquisador. A  melhor maneira de lidar com este problema é 
previni-lo durante a construção dos itens (Embreston &  Reise, 
2000). Em geral, o pressuposto da independência local pode ser 
assumido uma vez que o pressuposto da unidimensionalidade é 
satisfeito (Condé &  Laros, 2007; Pasquali &  Primi, 2003).

O tamanho da amostra, embora não seja exatamente um pres­
suposto, também é um aspecto importante da TRI. A  amostra 
tem sido um “calcanhar de Aquiles” para a psicologia e para as 
ciências humanas em geral. Na TRI, não há concenso sobre o 
seu tamanho ideal, ainda que alguns autores sugiram um número 
mínimo entre cem e trezentos participantes (Comrey &  Lee, 
1992; Pasquali, 2007). A despeito de tal divergência, um ponto 
de corte testado empiricamente foi apresentado por Nunes e Primi 
(2005). Eles avaliaram diversas subamostras de um banco com 44 
mil participantes, e as conclusões indicaram que as estimativas dos 
parâmetros tendem a ser mais estáveis quando geradas com amos­
tras maiores de duzentos sujeitos.
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i líncipais aplicações

lendo discutido os conceitos básicos, modelos e pressupostos 
l,i TRI, serão apresentadas, nesta seção, algumas das principais 

aplicações dela. Destaca-se a construção de instrumentos, a equa- 
li ação e a testagem computadorizada.

Inegavelmente, a principal utilização da TRI é na construção 
ili* instrumentos e nas análise das suas qualidades psicométricas. 

.‘unes e Primi (2009) descatam o freqüente uso da TRI na seleção 
los itens para as versões finais dos instrumentos. Normalmente,
; partir dos parâmetros estimados, selecionam-se os itens mais 
li icriminativos, bem como os que apresentam os níveis de difi-

i uldade mais adequados para a população alvo do teste. Sendo 
issim, buscam-se eliminar os itens que pouco contribuem para

i urva de informação do teste. Por meio desta seleção, também é 
possível diminuir o número de itens do teste, sem, no entanto,
< ausar impacto negativo na qualidade do instrumento. Algumas 
pesquisas brasileiras fizeram uso da TRI na construção de instru­
mentos, como os testes de inteligência WISC-III (Nascimento 
&  Figueiredo, 2002), BPR-5 (Primi &  Almeida, 1998) e SON-R 
lVi'1 (Laros, Tellegen, Jesus &  Karino, 2011) e a Bateria Fatorial 
de Personalidade (Nunes, Hutz &  Nunes, 2008).

Outra importante aplicação da TRI diz respeito ao processo de 
equalizaçao. Este objetiva tornar comparáveis os escores de dois 
grupos de pessoas (ou mais) submetidos a duas versões distintas 
de um teste, desde que ambos avaliem o mesmo construto (Kolen 
&  Brennan, 2010). Por exemplo, o escore de Maria no teste de 
inteligência x torna-se comparável com o escore de João no teste 
de inteligência y, desde que mantidos alguns pressupostos. Este
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procedimento é bastane útil quando não é possível aplicar 
mesmo instrumento em dois momentos e/ou grupos. Por exemplo, 
um pesquisador está interessado em avaliar o desenvolvimento 
cognitivo de bebês, crianças, adolescente e adultos. Considerando 
a dificuldade de encontrar um único instrumento que avalie todas 
estas faixas etárias, o pesquisador constrói quatro testes e os aplica. 
Obviamente, ele é bastante inteligente e pensou nos pressupostos,
o que lhe permitiu comparar o desenvolvimento cognitivo dos 
quatro grupos submetidos a quatro testes diferentes.

A equalização na TRI é possível ao considerar que a estimação 
da habilidade 6 de um examinando é invariante entre os itens do 
teste. Ou seja, conhecidos os parâmetros dos itens, dois grupos 
de participantes que respondem a dois testes distintos terão suas 
habilidades estimadas na mesma escala, tornando-os comparáveis. 
A  psicóloga recém-formada Maria, agora, deve entender como tal 
comparação é possível. Entretanto, ainda é necessário informá- 
la de que isso pode ser realizado somente se alguns pressupostos 
forem observados. Além dos pressupostos usuais da TRI discutidos 
anteriormente, e importante que ambos os testes (ou subtestes) 
avaliem exatamente o mesmo construto psicológico. Caso um 
teste avalie ansiedade e outro depressão, por exemplo, o processo 
de equalização torna-se inviável.

Outro pressuposto importante é a presença de um delinea- 
mento que permita linear os diferentes testes (linking designs). 
Embora existam quatro ou cinco delineamentos conhecidos, os 
mais utilizados são o de itens âncoras e o de grupos em comum. 
No primeiro (delineamento de itens âncoras), são construídos dois 
ou mais testes distintos, mas que mantêm alguns itens (âncoras) 
em comum, por meio dos quais os testes são lincados. Outro
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,!• Imeamento possível diz respeito à construção de testes distintos 
| ii.i grupos distintos, mas também aplicados, concomitantemente,
• um grupo comum. Neste caso, o grupo comum responderia a 
mibos os testes, permitindo o linque (Hambleton, Swaminathan

Rogers, 1991).

Finalmente, a TRI é utilizada nas principais testagcns adapta- 
.is computadorizadas (TAG - Computerized Adaptative Testing,

• \ l ’). Baseando-se nos parâmetros da TRI, um sistema infor-
■ - ilizado seleciona e aplica os itens mais adaptados ao perfil do
i n ticipante. Maria deve estar lembrada que, por meio da curva 
>li informação, é possível saber para quais níveis de habilidade um 
<lrterminado item é mais indicado. Por um lado, a aplicação de 
itens de inteligência muito difíceis, por exemplo, pode facilmente
• lesestimular um examinando com baixas habilidades cognitivas. 
1'or outro lado, itens muito fáceis podem ser ridicularizados por 
pessoas com altas habilidades cognitivas. Sendo assim, a aplicação 
de itens de dificuldade condizentes com a habilidade 0 do partici­
pante pode aumentar a confiabilidade dos escores e diminuir o 
tempo de aplicação (Hambleton, Swaminathan &  Rogers, 1991; 
Nunes & .Primi, 2009).

Embora os algoritmos envolvidos sejam complexos, a lógica 
da TAC é bastante simples. O computador, primeiramente, sele­
ciona alguns itens de boa discriminação e dificuldade média. 
Então, é realizada uma estimativa preliminar da habilidade 6 do 
examinando, com base nas respostas aos itens iniciais. Conforme 
o participante erra ou acerta, o computador seleciona e apresenta, 
respectivamente, itens mais fáceis ou difíceis, processo durante o 
qual a estimativa de habilidade é ajustada. O computador encerra 
o processo ao atingir um número predeterminado de itens e/ou
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um valor de erro mínimo, também predeterminado (Hambleton, 
Swaminathan &  Rogers, 1991).

Além das vantagens de maior precissão e menor tempo de tes  ̂
tagem oferecidas pela TAC, ela reduz consideravelmente o grave 
problema relacionado à divulgação dos gabaritos e das respostas 
dos testes (Nunes &  Primi, 2009). Ora, os itens respondidos por 
um participante são distintos daqueles respondidos por outro 
participante, e assim por diante. Alguns itens são obviamente 
repetidos, mas apresentados, normalmente, em ordem diferente. 
Tudo isso dificulta o processo de memorização, cópia e divulgação 
dos itens, evitando fraudes nos processos de avaliação psicológica. 
Obviamente, quanto mais amplo e melhor for o banco de itens 
disponíveis ao sistema informatizado, mais precisos serão os resuL 
tados e menores serão os problemas com a divulgação do teste. 
Reside aqui a principal dificuldade da TA C: custo! Para montar 
um banco suficientemente grande e bom, o custo financeiro é 
razoavelmente elevado.

Não seria justo encerrar este subcapítulo sem mencionar as 
aplicações nas avaliações educacionais. Sem dúvida, a TRI tem 
sido bastante útil em provas nacionais, tais como ENEM, SAEB, 
na avaliação dos estudantes de São Paulo, do Rio de Janeiro e da 
Bahia, dentre outros, bem como em avaliações internacionais, tais 
como o SA T (EUA) e o exame TOEFL. Todavia esta discussão 
extrapola o escopo deste capítulo. Para outras informações, 
sugerenvse as seguintes referências: Andrade, Laros e Gouveia 
(2010); Laros, Pasquali e Rorigues (2000); Nunes e Primi (2009), 
dentre outros.

Avaliação psicológica: guia de consulta para estudantes e profissionais de psicologíJj
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Considerações finais

liste capítulo teve como objetivo apresentar uma introdução 
■lobre a Teoria Clássica dos Testes e a Teoria de Resposta ao Item. 
lunbora se tenham explicado brevemente os principais aspectos 
d;i TCT, nosso foco maior era discutir a TRI, considerando sua
• rescente utilização, o que, obviamente, não é reflexo da impor­
tância das teorias. Embora a TRI represente alguns avanços na 
 ̂ lência psicométrica, a TCT, de forma alguma, deve perder o 
m*u espaço, na medida em que ainda é bastante útil em diversos
* ontextos. ATCT, aparentemente, apresenta a vantagem de 
maior robustez à violação dos pressupostos da TRI. Além disso, 
existe um número relativamente restrito de pesquisas sobre o 
efeito de tais violações nas estimativas dos parâmetros e habi­
lidades geradas pela TRI. Ademais, a T C T  e a TRI apresentam 
correlações altas no que diz respeito às estimativas de dificuldade 
e de habilidade, indicando que elas são parecidas nesses aspectos 
(Fan, 1998; M acDonald &Paunonen, 2002).

Espera-se que este capítulo tenha auxiliado a psicóloga Maria a 
resolver as suas dúvidas. Maria precisa escolher, aplicar e analisar 
alguns testes psicológicos. Esta tarefa deve estar embasada na 
adequação dos instrumentos à demanda de avaliação, bem como 
na qualidade psicométrica dos instrumentos. Portanto, acredita-se 
que o conhecimento básico de psicometria é fundamental para a 
utilização adequada dos testes psicológicos.
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Questões

1) Quais são as vantagens e desvantagens da TRI? Tais van­
tagens e desvantagens indicam que se deva abandonar a 
TCT?

2) Elabore um quadro resumo contendo os principais conceitos* 
e as principais características da estimação dos parâmetros 
de dificuldade, discriminação e “chute” na T C T  e na TRI. 
Destaque as principais semelhanças e diferenças.

3) Defina a Curva de Informação do Teste e a Curva de Infor- 
mação do Item. Indique suas principais utilidades.

4) Quais são os pressupostos dos principais modelos da TRI? 
Por que é importante avaliá-los?

5) Quais são as principais aplicações da TRI? Qual delas você 
julga ser a mais relevante para a avaliação psicológica (jus­
tifique a sua escolha) ?
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Introdução

Todos os psicólogos já ouviram falar dos conceitos validade e 
precisão, mesmo que nunca tenham sentido a necessidade de se 
aprofundar neles. Um estudo realizado por Vendramini e Lopes 
(2008), com trinta psicólogos de diversas áreas de atuação e trinta 
estudantes concluintes do curso de Psicologia, revelou que mais 
de 50% dos participantes não conseguem ler as informações sobre 
evidências de validade e precisão, apesar de quase 30% dos profis­
sionais considerarem a leitura desses aspectos importante para se 
manterem atualizados e aproximadamente 40% dos estudantes 
avaliarem que esse dado é útil para a utilização segura dos testes.
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Ocorre que esses dois conceitos em questão são imprescindíveis 
na prática do psicólogo que faz uso de testes psicológicos; muita* 
vezes, entretanto, não são abordados adequadamente no curso do 
graduação em Psicologia.

Vários autores questionam a formação do psicólogo no Brasil e 
apontam falhas nesse percurso (Bcttoi &  Simão, 2000; Dias, 2001; 
Francisco &. Bastos, 1992; Pereira &. Carellos, 1995). Dentre as 
críticas mais citadas, ressalta-se a distância entre teoria e prática, 
com falta de articulação entre elas, e a limitação dc uma formação 
voltada para a prática em clínica particular, o que dificulta o profis­
sional de psicologia a lidar com demandas diversificadas (Moura, 
1999).

Sobre a formação específica em avaliação psicológica, outros 
pesquisadores expõem dificuldades como as abordagens geral e 
reduzida do conteúdo, incompatíveis com a demanda prática da 
área, teoria e técnica precárias no ensinamento de testes e na 
confecção de relatórios, assim como a não reciclagem de profes­
sores e a precariedade de material que estes utilizam (Hutz &  
Bandeira, 2003; Jacquemin, 1995; Noronha &  Alchieri, 2004; 
Pereira &. Carellos, 1995; Sbardelini, 1991; Simões, 1999; 
Wechsler &  Guzzo, 1999).

Os conceitos de validade e precisão popularizaram-se no meio 
profissional com o movimento do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP), em 2001, que se preocupou com a melhora da qualidade 
dos testes, que até então estavam sendo utilizados na prática 
profissional do psicólogo, em avaliação psicológica. Essa ação foi 
reflexo da crise do uso de testes, na década de 1960, quando estes 
deixaram de ser utilizados porque se acreditava que não cumpriam 
os objetivos a que se propunham (Hutz &  Bandeira, 2003; Urbina,
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; í>07). Dentre outras exigências do CFI> como a apresentação de 
inndamentação teórica do instrumento, um teste precisa possuir 
. ■ ulências empíricas de validade e precisão relatadas em seu 
manual para que seja aprovado para o uso profissional e para que 
‘•|,i também devidamente comercializado.

Um exemplo de teste muito utilizado na prática do psicólogo, e 
que gerou muita polêmica pelo questionamento da sua validade, é 
o (este de Wartegg. Trata-se de uma técnica gráfica para avaliação 
iIa personalidade segundo a teoria dos arquétipos de Jung. Assim, 
são apresentados estímulos em oito campos, nos quais, basica­
mente, o respondente deve continuar o desenho.

Estudos realizados com o teste em questão (como o de Salazar, 
Tróccoli &  Vasconcellos, 2001, e o de Souza, Primi &  Miguel, 
2007) não conseguiram encontrar evidências de validade sufi­
cientes para sustentar as interpretações sugeridas no seu manual, 
e, dessa forma, não é possível assegurar o que o teste realmente 
avalia, impossibilitando, desse modo, seu uso na prática profis­
sional. No entanto, isso não impede que novos estudos sejam 
realizados com este instrumento, com o objetivo de buscar evidên­
cias de validade, bem como com outros objetivos relacionados às 
qualidades psicométricas do teste. O teste Wartegg poderá ser 
utilizado novamente, após ser considerado aprovado quando da 
apreciação feita pelo Conselho Federal de Psicologia, caso sejam 
encontradas evidências de validade, bem como índices de precisão 
adequados (dos quais se tratará nos próximos tópicos), e outros 
requisitos sejam atendidos.

A  resolução CFP 006/2004 altera o artigo 14 da Resolução 
CFP n.- 002/2003, estipulando que estudos referentes à validade 
e à precisão dos instrumentos devem ser realizados de modo a
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não ultrapassar um período de vinte anos. Assim, nenhum tesu- ( 
aprovado ou reprovado para sempre, sendo que apenas pode n:1í 
haver naquele momento estudos que evidenciem e justifiquem sei| 
uso de forma segura.

Validade

A validade de um teste, basicamente, diz respeito ao cumpri­
mento da tarefa de medir o que este se destinou a medir, ou seja, 
é a comprovação que o teste mede aquilo a que ele se propõe, li 
comum também encontrar a definição de validade como o nível 
em que o teste mede a característica que quer medir. Em muitos 

testes, encontram-se evidências de validacie, porém a pergunta 
que se faz é: Será que essas evidências são suficientes para essa 
avaliação? Por isso validade se refere aos questionamentos: “O 
teste avalia o que ele anteriormente se propôs a avaliar?”, e “Quão 
bem ele faz isso?” (Anastasi &  Urbina, 2000; Cronbach, 1996; 
Hogan, 2006).

O termo “validade” remete a um conceito unitário, como da 
possibilidade de um teste ser válido ou não, porém as coisas não 
funcionam dessa forma, num ponto de vista do tudo ou nada 

(Hogan, 2006; Urbina, 2007). Dessa maneira, passou-se a consi­
derar que um teste pode possuir “evidências de validade”, pois se 
buscam saber as suas qualidades diante de um propósito ou uma 
utilização particular. Portanto, um mesmo teste pode servir a um 
objetivo de avaliação e não servir a outro diferente. Esses obje­
tivos diferentes podem ser, por exemplo, populações diferentes 
(estudantes, pacientes psiquiátricos, população geral, etc.) ou

Avaliação psicológica: guia de consulta para estudantes e profissionais de psicoldffl
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J|imk*xtos diversos (clínica, hospital, trânsito etc.). Imagine-se um 
ifr-tie de personalidade usado para propósitos diferentes: a) numa
i llnica, onde o psicólogo vai explorar as características de perso- 
h. jIidade do paciente, com a finalidade de trabalhar esses aspectos 
un psicoterapia, e b) no trânsito, no qual serão avaliados aspectos
d.i personalidade do candidato à carteira de habilitação, sendo 
aprovados aqueles considerados aptos, com vistas a diminuir os 
*u identes no trânsito.

Na realidade, não é o teste que possui essas evidências de 
s alidade; são as interpretações feitas a partir dos resultados encon- 
irados numa pesquisa com o teste em questão. Isso se deve ao 
lato de que as características psicológicas avaliadas não são dire- 
lamente observadas; exemplificando, tem-se a possibilidade de 
avaliar a altura de uma pessoa com uma fita métrica, mas, nos 
estudos de validade de testes psicológicos, faz-se o uso de números, 
de análises estatísticas, porém sempre se tem de atribuir um signi- 
licado para os números encontrados, uma interpretação (AERA, 
A P A & N C M E , 1999).

Foi pensando assim que a definição de validade passou a ser 
concebida como “o grau 1 1 0  qual as interpretações obtidas dos 
dados empíricos do teste encontram sustentação em base cien­
tífica sólida” Urbina (2007). Tal autor propôs ainda que sejam 
consideradas as evidências encontradas de forma acumuladas, cie 
maneira que o grau dessas evidências concorde com os resultados 
do teste para os objetivos propostos.

Uma vez que a conceituação de validade foi concluída, deve-se 
pensar em como se buscam evidências de validade. Numa abor­
dagem clássica, a validade foi dividida em três tipos (Anastasi &  
Urbina, 2000), a saber:

(fan I ti|i> 0 precisão de testes psicológicos
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a) Validade de conteúdo: Responde à pergunta “os itens do te.s 
te representam adequadamente a característica que se qun 
avaliar?”;

b) Validade de critério: Responde à pergunta “os itens do tes­
te conseguem fazer uma previsão de uma variável externa 
ao teste no futuro ou no presente?” . Por exemplo, um teste 
vocacional é utilizado com o propósito de avaliar se o in­
divíduo tem aptidões necessárias para exercer determinada 
profissão, e, se evidências são encontradas nesse sentido, 
diz-se de uma evidência de validade de critério;

c) Validade de construto: Responde à pergunta “quanto os itens 
do teste realmente medem uma determinada caracterís­
tica?”. Pensando na evolução do conceito, esse tipo engloba
o conceito atual de validade, pois todos os estudos nesse 
sentido buscam responder a essa questão.

Esta definição de validade de Anastasi e Urbina (2000), 
chamada de definição tripartite, foi questionada e aprimorada 
posteriormente. Achou-se importante, mesmo assim, apresentá-la 
neste capítulo para dar ao leitor uma visão histórica das definições 
de validade e também porque esta definição ainda é utilizada nos 
manuais anteriores às novas nomenclaturas e em outras discus­
sões sobre validade feitas pela comunidade científica. Um cios 
autores que contribuiu significativamente para a reformulação da 
definição tripartite foi Messick (1989), quem, em um dos ques­
tionamentos feitos a esta definição, argumentou que tanto a 
validade de conteúdo quanto a de critério também apresentam 
informações sobre o construto, de modo que quase toda a infor­
mação sobre o teste contribuirá para sua validade de construto,
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■ formas diversas. Dessa maneira, validade de construto passou
i ser entendida como um conceito abrangente em que se incluem 

nutras formas de validade (Primi, Muniz &  Nunes, 2009).

Assim, contemporaneamente são utilizadas outras nomen- 
t laturas, que foram reformuladas pela AERA, APA &  NCME 
(1999), e distinguem-se, não em tipos, mas em fontes pelas quais 
-.e é possível encontrar evidências de validade, a saber:

a) Evidências de validade baseadas no conteúdo: Nessa fonte, 
busca-se uma relação entre o conteúdo do teste (o que seus 
itens abordam) e o domínio que se quer avaliar. Para se ter uma 
evidência de validade baseada no conteúdo, é necessário que os 
itens do teste estejam representando de forma adequada a carac­
terística psicológica que se quer avaliar. Por exemplo, um teste 
para avaliação de depressão precisa conter itens que descrevam 
a depressão. Pensando no conceito de depressão pelo DSM- 
-IV-TR (APA, 2002), o transtorno depressivo maior envolve 
sintomas centrais que são o humor deprimido e a anedonia, e 
outros sintomas somáticos, como alterações de apetite, de sono, 
dificuldade de concentração, pessimismo, sentimentos de culpa, 
ideias de morte, dentre outros. Dessa forma, um teste que avalia 
depressão precisa conter tanto os sintomas centrais, como os 
outros sintomas, pois é a junção deles (e mais outros critérios, no 
caso) que vai poder configurar ou não um transtorno depressivo. 
Para avaliar se o conteúdo dos itens do teste é adequado ou não, 
geralmente são chamados especialistas na área (chamados juizes), 
que vão avaliar se a descrição do conteúdo foi feita de maneira 
cuidadosa, desmembrando seus componentes principais, e julgar a 
relação entre o que o teste traz em seu conteúdo e o que deveria 
trazer, de acordo com a literatura. Essa fonte eqüivale ao tipo de 
validade de conteúdo.
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b) Evidências de validade baseadas nas relações com outras 
variáveis: Nessa fonte, são buscadas relações entre os escores do 
teste e outras variáveis medindo a mesma característica, carac­
terísticas relacionadas ou características diferentes. As outras 
variáveis podem ser sexo, idade, desempenho acadêmico, critério 
diagnóstico e também outros testes. Por exemplo, um teste que 
visa a avaliar a inteligência de alunos do terceiro ano do ensino 
fundamental pode ser comparado ao desempenho acadêmico 
desses alunos nas disciplinas da escola (notas ao final do ano),
e, se for encontrada uma boa relação entre os dois (pontuações 
que indiquem inteligência alta e sucesso escolar, por exemplo), 
pode-se interpretar que foi encontrada uma evidência de validade 
baseada na relação com outras variáveis, critérios externos. A  
relação entre essas duas características, que são as mesmas, está 
ilustrada na Figura 1, a seguir. As Figuras 2 e 3 ilustram as relações 
medindo características relacionadas e características diferentes.

A  partir dessas relações, portanto, é possível inferir evidências 
de validade que convergem (mesma característica ou caracte­
rísticas relacionadas) ou divergem (características diferentes). 
Quanto às evidências de validade que divergem, ilustradas pela 
Figura 3, pode-se citar um estudo que relaciona dois instru­
mentos: um avaliando inteligência e outro, personalidade. Assim, 
esperam-se relações muito baixas entre esses testes, já que avaliam 
características (construtos) diferentes. Se as relações encontradas 
forem de fato baixas, pode-se interpretar que foi constatada 
evidência de validade divergente.
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Figura 3

Com essa fonte de validade, também é possível obter dados 
sobre a capacidade do teste de predição. Um exemplo é um teste 
utilizado na seleção de pessoal para uma vaga de emprego numa 
empresa, capaz de predizer o sucesso do indivíduo avaliado no 
cargo pretendido. Em uma avaliação para cargos hierárquicos 
mais altos, por exemplo, uma das habilidades a serem avaliadas é 
a da liderança, que pode predizer o desempenho desses candidatos 
quando ocuparem o cargo que requer esse tipo de habilidade. Essa 
fonte eqüivale à validade de critério.

c) Evidências de validade baseadas na estrutura interna:
Como o próprio nome já sugere, essa fonte de evidência de 
validade busca relação entre o teste e seus itens. Com o uso de 
análises estatísticas, é possível saber a contribuição de cada item 
1 1 0  resultado total do teste (correlacionasse um item ao resub 
fado total do teste, e, se essa relação for significativa, supõe-se 
que o item contribui para o teste no geral, na representação da 
característica que se pretende medir); assim os itens podem ou
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não ser considerados adequados para avaliação do domínio que 
se quer medir. Outra forma de se avaliar esse tipo de evidência é 
verificando o agrupamento de itens em fatores já previstos teorica­
mente. A  Bateria Fatorial de Personalidade (BFP), por exemplo, é 
um instrumento psicológico construído para a avaliação da perso­
nalidade a partir do modelo dos Cinco Grandes Fatores (CGF), 
que foram confirmados pelo procedimento estatístico de análise 
fatorial, apresentando os fatores: Extroversão, Socialização, Reali­
zação, Neuroticismo e Abertura para novas experiências (Nunes, 
Hutz &  Nunes, 2010).

d) Evidências de validade baseadas no processo de resposta:
Fornecem dados sobre processos mentais presentes na execução 
das tarefas propostas pelo teste, atribuindo-se significado psicoló­
gico para a realização correta do item a partir das relações entre seus 
componentes cognitivos. Baseando-se sempre 1 1 a teoria referência 
da característica avaliada pelo teste, são criados modelos expli­
cativos do processamento mental que ocorre durante a execução 
das tarefas propostas nos itens do teste e previsões dos compor­
tamentos de acerto, tempo de reação, etc. As observações dos 
padrões de resposta são comparadas ao modelo teórico, e, quanto 
mais próximas, maior a confiança 1 1 0  modelo teórico de base para 
a interpretação do que o teste avalia. Outra maneira de estudar 
essa fonte de validade é analisar as respostas do indivíduo, quando 
questionado sobre suas estratégias para responder aos itens do teste 
(Primi, Muniz &  Nunes, 2009). Cunha e Santos (2009) realizaram 
um estudo que objetivava a busca por essa evidência de validade, 
por meio da análise das respostas de crianças ao teste Cloze, em 
que seriam exploradas diferenças qualitativas nos erros apresen­
tados. A  partir dessa análise das respostas, foi possível verificar
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que as crianças com médias mais altas cometeram mais erros lexi- 
cais, e as com médias mais baixas, erros semânticos. Os resultados 
encontrados demonstraram o que era conceitualmente esperado, 
portanto, foram encontradas evidências de validade baseadas no 
processo de resposta para o Cloze.

e) Evidências de validade baseadas nas conseqüências da 
testagem: Essa fonte avalia as conseqüências sociais do uso do 
teste para verificar se as implicações de sua utilização coincidem 
com os resultados desejados de acordo com a finalidade para a qual 
foi criado. A expectativa é a de que o teste contribua de maneira 
benéfica em contextos clínicos e escolares, em seleção de pessoal, 
etc. Porém, para que se obtenha o resultado desejado do uso do 
teste, não basta apenas que este seja validado, pois existem outras 
variáveis que podem interferir, de maneira a comprometer as inter­
pretações resultantes da sua utilização. Buscar por essa fonte de 
evidência de validade implica ter uma visão ampliada da situação, 
e não somente do teste, na medida em que estão envolvidos, além 
do psicólogo responsável pela avaliação, os outros agentes (profis­
sionais de outras áreas, governos, dentre outros) que fazem uso 
desses dados finais para tomada de decisões, e podem utilizar essa 
informação de maneira equivocada, enviesada, de modo a preju­
dicar indivíduos e sociedade, de maneira geral.

Uma crítica a essa fonte de validade é que ela se esquiva das 
propriedades de controle na pesquisa e na construção de testes; 
por outro lado, ampliar a situação da testagem e avaliar suas 
conseqüências pode ser visto como uma atitude ética (Primi, 
Muniz &  Nunes, 2009). Como exemplo, um instrumento diag­
nóstico é aplicado num indivíduo e, se conseguir detectar 
precocemente uma doença e indicar uma intervenção adequada
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ao caso, é sinal de que o efeito produzido foi benéfico, como dese­
jado, e este resultado agrega evidência de validade consequencial 
ao teste utilizado; em contraposição, se essa avaliação provocar 
um diagnóstico equivocado ou indicações desfavoráveis de inter­
venção, inicia-se um questionamento sobre a validade daquele 
teste para avaliação naquele contexto.

Precisão

A precisão (também conhecida como confiabilidade ou, ainda, 
fidedignidade) refere-se à estabilidade do teste, de maneira que, 
quanto mais próximas forem as pontuações obtidas por métodos 
ou em situações diferentes, maior será a consistência do teste 
(Anastasi &  Urbina 2000; Cronbach, 1996). Imagine-se uma só 
pessoa sendo submetida a um teste que avalia traços de personali­
dade, realizado em dois lugares diferentes, por pessoas diferentes. 
Como se trata de uma só pessoa que está sendo avaliada, e como 
está sendo avaliada nos dois lugares pelo mesmo teste (que avalia 
a mesma coisa), espera-se que os resultados sejam muito próximos. 
Se assim ocorrer, como esperado, pode-se conferir precisão aos 
resultados do teste, e, no caso de dois resultados diferentes, 
desconfia-se de um erro de medida.

O conceito de precisão opõe-se ao de erro de medida, de 
maneira que, quanto mais preciso for considerado um teste, signi­
fica que mais livre de erros ele se encontra. Dessa forma, a precisão 
de um teste é determinada pelo nível com que suas pontuações 
são livres de erros. E necessário considerar qual fenômeno está 
sendo estudado, avaliar suas particularidades, pois fenômenos
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psicológicos diferentes possuem características distintas e sofrem 
influência de diferentes fatores (Anastasi &  Urbina 2000; Cron- 
bach, 1996)

Nenhuma medida está livre de erro, e os erros que interferem 
no resultado de um teste podem vir de várias fontes, dentre as quais 
se destacam as relacionadas ao contexto da testagem (incluindo o 
aplicador, o avaliador, o ambiente de testagem e os motivos da 
aplicação do teste), ao testando e ao teste em si. Essas fontes de 
erro incluem condições emocionais, como disposição, ansiedade, 
fadiga, ou acertos ao acaso em determinadas situações, familiari­
dade com o conteúdo, subjetividade, ambiente barulhento, dentre 
outras. Se os devidos cuidados forem tomados no desenvolvi­
mento, na seleção, na aplicação e na correção dos testes, parte dos 
erros provindos dessas três fontes pode ser anulada ou minimizada. 
Em contraposição, em situações nas quais o testando não responde 
às questões ou tenta falsear respostas que pensa ser desejáveis, não 
é possível manipular o erro, porém pode ser possível detectá-lo. 
Por isso é importante saber das práticas adequadas e dos proce­
dimentos padronizados no uso dos testes, porque são formas de 
reduzir os erros na testagem (Urbina, 2007).

Existem diferentes métodos utilizados para se estimarem os 
coeficientes de precisão, e cada um deles tem suas fontes de erro 
principais (Anastasi &  Urbina 2000, Urbina, 2007). Não se trata 
de eliminar os erros, mas, sim, de identificar suas fontes e estimar 
a extensão da sua influência, de modo que, se o erro for muito 
grande, o teste perde sua utilidade. A  seguir são apresentados os 
métodos e suas fontes de erro centrais:
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a) Método das formas alternadas: O mesmo indivíduo pode 
ser avaliado com duas ou mais formas do teste (formas pa­
ralelas), no mesmo dia ou em dias diferentes. No caso da 
aplicação das formas alternadas no mesmo dia (imediato), a 
principal fonte de erro está ligada ao conteúdo. Cabe pen­
sar em duas formas de um teste matemático. Em uma forma 
do teste, o item 1 é a resolução da operação 2 +  2, e, em 
outra forma (paralela) do teste, o item 1 é a resolução da 
operação 3 +  3. Sabe-se de um dito popular que diz: “Mais 
certo do que dois mais dois são quatro”. Pessoas que co­
nhecem esse ditado podem responder certamente ao item 1 
da primeira forma do teste pela familiaridade do resultado 
dessa operação, e não pela resolução matemática da soma 
dos dois números, e são, portanto, favorecidas nesse item. 
Um indivíduo pode, por exemplo, errar o item 1 da segunda 
forma porque tem dificuldade em operação matemática de 
soma. Concluindo, se uma das formas do teste está mais 
suscetível à familiaridade dos respondentes do que a outra, 
as pontuações nas duas formas podem ser diferentes, ge­
rando erro e diminuindo o coeficiente de precisão. Quando 
se trata de formas alternadas aplicadas em dias diferentes, 
além do erro ligado ao conteúdo, essa avaliação pode so­
frer influências do tempo. Ao se avaliar personalidade, por 
exemplo, distinguem-se os traços, que são características 
relativamente duradouras, e os estados, que são caracte­
rísticas temporárias. Nesse caso, a aplicação das formas do 
teste em dias diferentes no mesmo indivíduo pode provocar 
respostas diferentes, pois seu estado pode estar diferente de 
tempos em tempos.
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b) Método de teste-reteste: Consiste na aplicação e reaplicação 
do mesmo teste ao respondente, mas em ocasiões diferen­
tes. Aqui, a principal fonte de erro é relacionada ao tempo, 
já que são feitas duas aplicações do teste em momentos 
distintos. A  precisão é obtida por meio de um coeficiente 
resultante de uma análise de correlação entre pontuações 
do teste obtidas em duas estimações diferentes. Quanto 
mais correlacionadas essas pontuações estiverem (coefi­
ciente mais próximo de 1), maior a precisão encontrada, e 
quanto menos correlacionadas (coeficiente mais próximo 
de 0), menor precisão da medida (Anastasi &  Urbina 2000; 
Cronbach, 1996; Urbina, 2007).

c) Modelo das metades (Split'half): Consiste na divisão do tes­
te em duas partes homogêneas ou equivalentes, porém ele 
é aplicado uma única vez ao testando. Essa divisão pode 
ocorrer de modo que sejam separados com relação aos itens 
pares e ímpares, ou, ainda, a primeira e segunda metade do 
teste, etc. Fatores relacionados ao conteúdo dos itens cons­
tituem as principais fontes de erro.

d) Método de coeficientes de Kuder'Richardson e alfa de 
Cronbach: Consiste na aplicação do teste uma única vez e 
no estabelecimento de uma relação entre respostas indivi­
duais nos itens com o escore total do teste. A  fonte de erro 
principal está relacionada ao conteúdo dos itens. Pode ha­
ver variação na homogeneidade do teste, e, quanto mais 
homogêneo ele for, com itens homogêneos, maior será o co­
eficiente de precisão calculado por esse método.

e) Método de precisão entre avaliadores: Consiste em solicitar 
a avaliação de dois ou mais avaliadores diferentes ao mesmo
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método respondido pelo mesmo indivíduo, estabelecendo- 
-se uma correlação entre os resultados dos avaliadores. Esse 
método está sujeito à fonte de erro relacionada à subjetivi­
dade do avaliador. Quando os testes dependem em grande 
parte do julgamento do avaliador, como é o caso das técni­
cas projetivas, os resultados para o mesmo teste aplicado 
na mesma pessoa podem ser diferentes, pois nessa avaliação 
está embutida a subjetividade e a interpretação pessoal do 
avaliador.

Considerações finais

Pode-se pensar numa relação entre os dois conceitos abor­
dados nesse capítulo. De modo geral, uma boa precisão é condição 
imprescindível para que um teste seja válido, porém somente esta 
característica não é suficiente. Mesmo que se obtenha um teste 
consistente, estável, este pode estar medindo algo que não aquilo 
para o qual foi destinado a medir, ou seja, válido. Dessa forma, 
um coeficiente baixo de precisão revela seguramente uma perda 
na qualidade psicométrica, validade de um teste, mas o contrário 
não necessariamente acontece, ou seja, um teste sem evidências 
de validade pode ter bom desempenho na precisão, apesar de ser 
pouco provável (Hogan, 2006; Urbina, 2007).

Como apontado nos tópicos anteriores sobre validade e preci­
são, considera-se que esses conceitos não são pura e simplesmente 
restritos ao processo de construção e estudos, validação e pre­
cisão dos instrumentos. A  operacionalização dos dois conceitos
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nbordados depende também do uso adequado do teste, desde sua 
nplicação até sua correção, e dos cuidados na interpretação dos 
v u s  resultados. E necessário o conhecimento da característica que 
v  está avaliando, além dos alcances e limites do teste utilizado, 
para que possa agregar um valor significativo no processo de ava- 
liação, além do que o processo cie avaliação é considerado como 
muito maior e amplo do que somente a testagem psicológica.

Questões

1) Um teste pode ser considerado aprovado ou reprovado pa­
ra sempre pelo Conselho Federal de Psicologia? Explique.

2) Qual o período máximo de tempo estipulado pelo Conse­
lho Federal de Psicologia que deve existir entre os estudos 
de validade e precisão de um instrumento?

3) Qual a definição contemporânea de validade?

4) Cite e explique a definição tripartite (clássica) de validade.

5) Cite e explique as fontes de evidências de validade, segun­
do AERA, APA e NCM E (1999).

6) Qual a definição de precisão?

7) Cite e explique os métodos utilizados para se estimarem os 
coeficientes de precisão.

8) Qual a relação existente entre validade e precisão?

v liid ide e precisão de testes psicológicos
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Capítulo 6
Padronização e normatização de testes 
psicológicos: simplificando conceitos

Ivan Sant'Ana Rabelo 

Leila Brito 

Mareia Gabriel da Silva Rego

Os testes psicológicos diferenciam-se de outras técnicas de 
avaliação, por se tratar de procedimentos referenciados a normas 
e a diretrizes interpretativas padronizadas, com base em categorias 
preestabelecidas. Outros procedimentos também são utilizados 
em contextos de avaliação psicológica, como meios de acesso ao 
universo psicológico do indivíduo, visando à maior compreensão 
da sua singularidade para melhor adequação das formas de inter­
venção quando necessárias. Alguns tipos de entrevistas, técnicas 
de observação, aplicação de atividades lúdicas, entre outros, cons­
tituem exemplos de estratégias de avaliação psicológica que não 
pertencem à categoria de testagem.
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A avaliação psicológica pode ser representada como resultante 
de três critérios, a saber: a medida, o instrumento e o processo 
de avaliação. Alchieri e Cruz (2003) mencionam que cada um 
destes critérios possui uma representação teórica e uma metodoló­
gica própria e que concebe assim, de forma constitutiva, uma via 
própria de compreensão do seu objeto de investigação, denomi­
nado de fenômenos ou processos psicológicos.

Métodos que envolvem o ato de desenhar, narrar histórias, 
realizar encenações ou brincar com bonecos, em geral, não se 
propõem a apresentar estudos normativos ou indicadores metó­
dicos de interpretação, ficando assim também caracterizados fora 
do que é considerado testagem psicológica. Apesar de não perten­
cerem à categoria de testes, os resultados de tais instrumentos 
podem ter credibilidade, desde que as conclusões apresentadas 
pelo psicólogo estejam condicionadas a um referencial teórico 
válido, que sustente as interpretações segundo o pressuposto do 
determinismo psíquico1.

Seja na testagem psicológica ou em outras formas de avaliação, 
a experiência do profissional, o conhecimento do constructo que 
está sendo investigado e o embasamento teórico consistente, 
acompanhados de outros métodos de observação e de análise, 
são condições imprescindíveis para garantir a confiabilidade dos

1 D eterm inism o Psíquico - Eventos mentais são precedidos de eventos anteriores que os de- 
term inam ; é uma crença de que a m ente funciona como um a m áquina em que cada fase se 

encadeia à anterior e à posterior (Freud, 1901/1960). O  term o é mais conmm ente encon ­
trado na Psicanálise, contudo outras teorias também o aplicam . N o Behaviorismo, pode-se 

com preender que o acontecim ento de um com portam ento se  dá a partir da influência de 
vários fatores ambientais que o precedem , e este influencia nos com portam entos decorrentes 

deste. “A  força de uma única resposta pode ser, e usualmente é, função de mais do que uma 
variável e uma única variável usualm ente afeta mais do que um a resposta” (Skinner, 1957 
apud C hiesa, 1994, p. 113).
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irsultados que se integrarão de modo a compor uma avaliação 
coerente (Urbina, 2007). Neste capítulo, abordar-se-ão as questões 
icferentes à padronização e à normatização dos testes psicoló­
gicos, mesmo sabendo que diferenciar o que se enquadra como 
u\ste psicológico de outros tipos de procedimentos de avaliação 
psicológica não é algo simples. Focar-se-á, portanto, no teste 
psicológico considerando-o como um instrumento de mensuração 
padronizado que avalia características ou processos psicológicos 
íundamentados em uma teoria e que atende aos requisitos de vali­
dade e precisão.

Em resumo, segundo Werlang, Villemor-Amaral e Nascimento 
(2010):

Para os testes psicológicos serem confiáveis, devem 
ser padronizados e atender a requisitos de fide- 
dignidade e validade. A padronização refere-se à 
necessária existência de uniformidade tanto para a 
aplicação do instrumento, como nos critérios para 
interpretação dos resultados obtidos. A fidedigni- 
dade diz respeito à coerência sistemática, precisão e 
estabilidade do teste, e a validade reflete se o teste 
mede realmente o que pretende medir (p. 92).

Assim, uma avaliação psicológica realizada com qualidade está 
relacionada principalmente à utilização de técnicas de avaliação 
reconhecidas pela Psicologia. A Comissão de Avaliação Psico­
lógica do Conselho Federal de Psicologia, em parceria com as 
instituições de ensino e pesquisa, definiu critérios de adaptação de 
instrumentos de avaliação para a realidade brasileira, considerando
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que a fundamentação teórica e as propriedades psicométricas dos 
testes disponíveis estejam de acordo com parâmetros internado- 
nais de qualidade, baseados em estudos de precisão, validade e 
normatização (Werlang e cols., 2010).

Padronização e normatização: conceitos 

iguais ou distintos?

Alguns autores, tais como Cronbach (1996), Alchieri &  Cruz 
(2003), Pasquali (2003, 2010), entre outros, procuram fazer uma 
distinção clara entre padronização e normatização, sendo:

• Padronização: A  uniformidade na aplicação dos testes 
(material, ambiente, aplicador, instruções de aplicação e 
correção, etc.);

•  Normatização: A  uniformidade na interpretação dos esco­
res dos testes (tabelas, percentis, escore z etc.).

Já Urbina (2007) considera que um teste psicológico pode ser 
descrito como padronizado, desde que contemple duas facetas 
que possibilitam objetividade no processo de testagem. A  primeira 
relaciona-se à uniformidade dos procedimentos, desde a aplicação 
até a correção e interpretação dos resultados, englobando, inclu­
sive, o local em que o teste é administrado, as circunstâncias de 
sua administração, o examinador, tudo que pode afetar os resul­
tados, objetivando tornar tão uniformes quanto possível todas as 
variáveis que estão sob controle do examinador, para que os indi­
víduos que se submetam ao teste o façam da mesma forma.
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A segunda faceta refere-se ao uso de padrões para a avaliação 

dos resultados. Estes padrões costumam ser normas derivadas 

ile um grupo de indivíduos, denominados amostra normativa ou 

íi mostra de padronização, sendo que o desempenho coletivo do 

grupo, tanto em termos de média quanto de variabilidade, passa a 

ser um padrão pelo qual o desempenho dos outros indivíduos que 

se submetem ao teste sejam comparados. Desta forma, apesar de 

observar-se a diferença entre padronização e normatização exis­

tente, não há uma diferenciação dos termos.

A  nosso ver, tal distinção se faz relevante, porque trata de duas 

questões muito importantes, principalmente do ponto de vista 

didático, para a compreensão destes conceitos na psicometria. 

Haja vista que a literatura neste sentido não é insistente sobre 

a nomenclatura, pelo contrário, as duas expressões são utilizadas 

indistintamente. Contudo, como se trata de questões específicas 

para a aprendizagem na área, tratar-se-á o tema em duas seções 

separadas neste capítulo.

Padronização

A padronização, em seu sentido mais geral, refere-se à unifor­

midade dos procedimentos no uso de um teste válido e preciso, 

desde os cuidados a serem tomados na aplicação do teste (unifor­

midade das condições de testagem) até os parâmetros ou critérios 

para a interpretação dos resultados dos sujeitos submetidos à 

testagem (Anastasi, 1977).
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Precauções a serem tomadas na aplicação 

dos testes: padronizando as condições de 

administração dos testes psicológicos

E importante padronizar as condições de aplicação dos testes 
psicológicos com o intuito de garantir que a coleta de dados sobre 
o sujeito seja de boa qualidade. Uma má aplicação pode compro­
meter o resultado dos testes, tornando-os inválidos, mesmo 
quando da utilização de uma boa ferramenta. Vale ressaltar que 
uma má aplicação não invalida a qualidade psicométrica do teste, 
mas, sim, invalida o protocolo do sujeito, ou seja, os dados obtidos 
na avaliação não serão confiáveis.

O mau uso que se faz de um teste psicológico compromete 
sua utilidade. Por isso a padronização é tão importante na área 
de avaliação psicológica, pois pretende garantir o uso adequado e 
autêntico dos testes psicológicos.

Segundo Pasquali (2001), para se garantir uma boa adminis­
tração dos testes psicológicos, é preciso acatar alguns requisitos no 
que se refere ao material da testagem, ao ambiente da testagem, às 
condições de aplicação e ao aplicador.

O material de testagem

A qualidade e a pertinência do teste são duas condições que 
devem ser atendidas:

• Qualidade do teste: O teste tem de ser válido e preciso.
Caso o uso de testes seja feito sem cumprimento destes
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parâmetros, corre-se o risco de processos jurídicos e conde­
nação ética, tornando-os inúteis.

• Pertinência do teste: Além de ser válido e preciso, o teste 
tem cie ser relevante ao problema apresentado pelo sujeito. 
O aplicador deve conhecer a utilidade de um dado teste, 
se este será para uma avaliação de personalidade, cogniti­
va, para área organizacional, clínica, etc., e, assim, escolher 
aquele que melhor se aplica à necessidade do sujeito.

Além da pertinência, o teste deve adaptar-se ao nível (intelec-
/

tual, profissional, etc.) do candidato. E importante seguir à risca 
as instruções e recomendações que explicitam seus manuais, sem, 
entretanto, assumir uma postura estereotipada e rígida (Alchieri 
&  Cruz, 2003).

O ambiente de testagem

Com relação ao ambiente de aplicação dos testes psicológicos, 
algumas condições devem ser atendidas, a saber: o ambiente físico, 
as condições psicológicas, o momento (tempo de aplicação) e o 
estabelecimento de rapport.

Ambiente físico: Deve proporcionar ao candidato a sensação 
de estar em suas melhores condições para responder ao teste; para 
tanto, é importante diminuir ou, se possível, eliminar a presença 
de distratores ambientais, pois o ambiente não pode tornar-se um 
fator desfavorável, desmotivador e incômodo para o testando. 
Entre os fatores a serem considerados, ressalta-se a utilização 
de uma sala adequada, com móveis igualmente adequados e
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confortáveis, iluminação apropriada, ventilação, higiene, ausência 
de barulho. O ambiente deve reunir condições adequadas tanto 
em aplicações individuais quanto coletivas.

Condições psicológicas: Devem atender a condições do sujeito 
e do profissional que aplica o teste. Entre os aspectos relevantes, 
deve observar-se se o sujeito apresenta-se em condições normais 
de saúde física e psicológica; é preciso certificar-se de que o sujeito 
compreendeu exatamente a tarefa a realizar, sempre tomando 
o cuidado para não mudar as instruções do manual. O nível de 
ansiedade do sujeito que é submetido ao teste pode ser reduzido 
com o estabelecimento do rapport. Estabelecer rapport significa 
assumir uma atitude que faça o sujeito sentir-se à vontade ao fazer 
o teste, implicando o examinador mostrar-se motivador, encora- 
jador, não irritadiço, sem gritar ou demonstrar expressões faciais e 
corporais desagradáveis, durante o contexto da testagem.

Para Silva (2008), o rapport permite ao profissional oferecer res­
paldo informativo fundamental para uma melhor compreensão da 
dinâmica desse processo, no sentido de colocar o (s) examinando (s) 
ou o(s) paciente (s) mais próximo (s) desse momento avaliativo, e o 
próprio psicólogo se faz agente de motivação e solicitude.

O  momento: De acordo com os ambientes físico e psicológico, 
será avaliado quanto tempo deverá durar a aplicação dos testes 
psicológicos, considerando os dois fatores mencionados acima 
como determinantes para uma boa aplicação. Quando a bateria de 
testes for muito extensa, é recomendado dividi-la em mais de uma 
sessão, com o objetivo de evitar fadiga, aborrecimento e outros 
dissabores que impedem um uso adequado dos testes.
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Ainda é preciso considerar, no âmbito do ambiente de testagem, 
o que denominamos de situações adversas, tais como a aplicação 
de testes para fins periciais e a testagem para seleção. Em alguns 
casos, o sujeito pode encontrar-se em condições psicológicas e, às 
vezes, até físicas não satisfatórias, principalmente em situações de 
grande competição, como em concursos públicos.

Condições de aplicação

Condições desfavoráveis para administração de testes psicoló­
gicos podem causar efeitos no desempenho deles. Alguns estudos 
mostram que os resultados nos testes são afetados pelos procedi­
mentos utilizados durante a administração dos instrumentos.

Treffinger (1987) fez uma revisão de vários estudos sobre o 
efeito de condições de aplicação e clima psicológico no desem­
penho em testes de criatividade. Tais estudos indicam que os 
resultados são afetados pelos procedimentos utilizados durante a 
administração dos instrumentos. Para os responsáveis pela apli­
cação de testes, é indispensável orientação ou treinamento, no 
sentido de afiançar condições adequadas e comparáveis em todas 
as aplicações.

É de suma importância controlar alguns fatores, a saber:

1) O tempo suficiente para o examinando responder e o exa­
minador fazer as observações necessárias para emitir seu 
julgamento;

2) O nível de dificuldade das palavras e a maneira de apresen­
tar as instruções;
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3) O controle de fatores que podem distrair a atenção do 
examinando.

Há de se considerar que são muitas as variáveis que afetam 
uma avaliação, até mesmo o estado físico do examinando ou sua 
motivação.

0  aplicador

O aplicador do teste é um elemento importante da situação, 
principalmente na testagem individual. Pasquali (2003) diz que 
seu modo de ser e de atuar pode afetar bastante os resultados do 
teste. Sobre o assunto até este momento não existem pesquisas 
que permitam conclusões decisivas sobre o grau de influência que 
estas variáveis do examinador têm sobre os resultados dos testes. 
Considera-se que o psicólogo é um ser humano como todos os 
outros, com seus problemas inclusive, mas também é um técnico 
ou perito que deve ter desenvolvido algumas habilidades próprias 
da profissão, das quais obviamente ele deve fazer uso em situações 
como a testagem psicológica.

Em relação ao aplicador de testes psicológicos, característica- 
mente, deve ser um psicólogo e atender a alguns requisitos, tais 
como:

• Conhecimento: O aplicador deve conhecer intimamente o 
material utilizado, para que possa transmitir segurança e 
responder a alguma dúvida que possa surgir durante a tes­
tagem, bem como realizar análises fidedignas;
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•  Aparência: O aplicador deve causar boa impressão, usando 
roupas adequadas e limpas, evitando exageros até mesmo 
em perfumes;

•  Comportamento durante a  testagem: O papel do aplicador 
é o de conduzir a testagem, mantendo a ordem, o respeito, 
a orientação;

•  Gravação de sessões: Somente com o consentimento do 
examinando.

É importante ainda ficar atento a não ceder a pressões quanto 
à utilização de determinado teste, mesmo que haja interesse 
em reduzir custos da avaliação que interfiram na qualidade do 
trabalho. É necessário prevalecer o princípio da isonomia, que 
consiste em tratar todos do mesmo modo, com condições de 
avaliação iguais (Pasquali, 2003).

Porém, o requisito mais importante para procedimento de teste 
é o preparo prévio do aplicador. Anastasi (1977) comenta que, 
durante os testes, não pode haver emergências, o que é a única 
forma de garantir a uniformidade de procedimento.

Lei e testes psicológicos

Esse tema é fundamental, pois as pessoas têm direitos garan­
tidos em normas da Constituição dos países e das Nações Unidas. 
Por lei, os peritos devem prestar serviços de qualidade à sociedade, 
e esta qualidade pode ser judicialmente procurada por meio das 
leis pertinentes. O psicólogo responde por sua conduta nesta área
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de testes. A lei considera o psicólogo como perito e, portanto, 
legalmente responsável em sua atuação profissional.

O princípio essencial estabelecido pelo Código de Nuremberg 
(1949) é o de garantir que fossem respeitadas as pessoas humanas 
que viessem a participar de experimentos médicos ou científicos. 
O princípio fundamental estabelecido por este Código é o de que 
toda experimentação com seres humanos requer o prévio consenti­
mento livre e esclarecido do sujeito participante. Já na Declaração 
de Helsinque é reafirmado o princípio do consentimento livre e 
esclarecido e colocado o bem-estar do sujeito como prioritário. De 
acordo com Ambroselli (1987), a pesquisa médica aos interesses 
da ciência e aquelas da sociedade não devem jamais prevalecer 
sobre o bem-estar dos sujeitos.

Embasados nestes princípios, os comitês de ética em Psico­
logia, inclusive no Brasil, vêm elaborando normas que devem ser 
seguidas na aplicação de testes. De um modo geral, estas normas 
podem ser resumidas segundo as Normas para a testagem educa­
cional e psicológica da American Psychological Association (APA, 
1985, apud Cronbach, 1996, p. 97).

Sigilo e divulgação dos resultados

Devem seguir-se as normas do sigilo profissional contidos no 
Código de Ética do Psicólogo no Brasil (CFI? 1987). Nele constam 
informações sobre o que é vedado ao psicólogo e quais seus deveres.

A pessoa que se submete ao teste tem o direito de receber infor­
mações sobre os resultados da testagem. Também tem direito aos 
resultados o solicitante da avaliação, como empresas que solicitem

Avaliação psicológica: guia de consulta para estudantes e profissionais de psicologia
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ao psicólogo a avaliação psicológica no processo de recrutamento 
e de seleção e, outros exemplos, os juizes em casos de perícia judi­
cial e, em casos de crianças, adolescentes, o responsável legal, que 
nem sempre é o solicitante. Eles apenas têm direito às informações 
estritamente necessárias à resposta da solicitação.

É preciso seguir as normas de sigilo entre profissional c 
paciente; assim, toda e qualquer informação sobre o sujeito, os 
arquivos e outras anotações provenientes do processo psicológico 
deve ser mantida em local seguro, de forma que ninguém possa ter 
acesso a ela. Pasquali (2003) menciona que os arquivos devem ser 
seguros, de modo que ninguém possa ter acesso a uma informação 
restrita sem autorização específica do profissional responsável As 
identidades dos indivíduos devem ser codificadas de tal forma que 
somente o profissional responsável seja capaz de identificá-las. 
Em processos judiciais, o juiz pode solicitar abertura de regis­
tros sigilosos. E preciso ter em mente que o indivíduo não pode 
sair indevidamente prejudicado com a exposição de informações 
sigilosas.

l\ulronização e normatização de testes psicológicos: simplificando conceitos

Normatização

A  normatização pressupõe que um teste necessita ser contex- 
tualizado para poder ser interpretado. Tal conceito diz respeito a 
padrões de como se deve interpretar um resultado que a pessoa 
atingiu em um teste. Segundo Urbina (2007), os resultados brutos 
não são muito úteis numa avaliação psicológica, representando um 
grupo de números que não transmitem nenhum sentido, mesmo
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depois de mais de um exame aprofundado. Por meio da estatística 
descritiva (distribuições de frequência, gráficos, percentis, variabi­
lidade, etc.), pode-se relacionar ou dar sentido aos dados de modo 
a facilitar a sua compreensão e utilização.

Exemplificando, um indivíduo que apresentou quarenta pon­
tos num teste de inteligência não verbal e vinte pontos num 
teste de memória visual pouco significa dentro de uma avaliação 
psicológica. Outra forma de apresentação dos resultados pouco 
eficiente seria dizer que este sujeito acertou 70% das questões, 
pois comparado com um teste em que os indivíduos da amostra de 
padronização acertaram muitas questões (com médias altas), ou 
seja, um teste considerado fácil, é diferente de 70% de acerto nas 
questões em um teste considerado difícil, com médias de padroni­
zação baixas.

Assim, qualquer resultado bruto deve ser referido a alguma 
norma ou a algum padrão para que tenha algum sentido. A  norma 
permite posicionar o resultado de um sujeito, possibilitando 
inferências:

• A  posição em que a pessoa se localiza no traço medido pelo 
teste que produziu o resultado medido;

• A  comparação da pontuação deste sujeito com os resulta­
dos de outras pessoas com características similares.

No processo de criação de normas, um teste deve ser apli­
cado a uma amostra representativa do tipo de pessoa para o qual 
foi planejado. Esse grupo, denominado de amostra de padroni­
zação, possibilita a composição de tabelas que serão estabelecidas 
como normas, indicando não somente as médias, mas também os
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diferentes graus de desvios, acima ou abaixo da média. Isso possi­
bilitará avaliar diferentes graus de superioridade ou inferioridade 
naquele determinado aspecto ou faceta que o teste se propôs a 
medir (Cronbach, 1996).

Segundo Pasquali (2001), o critério de referência ou a norma 
de interpretação é normalmente definido por dois padrões, sendo 
eles o nível de desenvolvimento do indivíduo humano, isto é, 
as normas de desenvolvimento, e um grupo padrão composto 
pela população típica para a qual o teste foi construído, também 
chamado de normas intragrupo.

Normas de desenvolvimento

Este tipo de normas se fundamenta em variáveis que podem 
ser expressas no desenvolvimento progressivo de aspectos psico­
lógicos, tais como maturação psicomotora, maturação psíquica, 
idade mental, série escolar, entre outras. Tais características 
informam sobre aquilo que o indivíduo passa ao longo de sua 
vida. Neste sentido, são utilizados, como critério de norma, três 
principais fatores: a idade mental, a série escolar e o estágio de 
desenvolvimento.

A idade mental

Segundo Anastasi (1977), o conceito de idade mental foi 
introduzido por Binet e Simon na revisão de 1908 das escalas de 
Binet-Simon. Nestes casos, os itens individuais são agrupados em 
níveis de idade. Exemplificando, itens solucionados na amostra de
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padronização pela maioria das crianças com nove anos de idade 
são atribuídos para ser aplicados e avaliados em crianças no nível 
de nove anos; os itens respondidos pela maioria das crianças com 
dez anos serão colocados ao nível de dez anos, e assim sucessiva­
mente. Dessa forma, espera-se que o resultado de uma criança no 
teste corresponda ao nível mais alto dentro de sua idade; seguindo 
ainda o exemplo citado, crianças de oito anos devem ser capazes 
de responder às questões dentro deste nível de idade; se elas acer­
tarem itens classificados como para dez anos, sua idade mental 
(IM) será dez, embora sua idade cronológica (IC) seja oito anos.

A  autora explica que, na adaptação norte-americana da escala 
de Binet-Simon, a Stanford-Binet (Terman &  Merrill, 1960), a 
idade mental (IM) foi expressa em termos da idade cronoló­
gica (IC), resultando no quociente intelectual (QI) por meio da 
fórmula:

IM
QI = 100 x ------------

IC

Dessa forma, o QI é comparável em diferentes idades, na 
medida em que a interpretação de um determinado QI é sempre a 
mesma, qualquer que seja a idade do sujeito. Logo, se um sujeito 
responde a todas as questões relacionadas ao seu nível de idade 
cronológica, representará um QI de 100; por exemplo, uma 
criança de oito anos:

QI = 100 x (8/8) = 100
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Todavia, vale ressaltar que, apesar da aparente simplicidade 
lógica, o QI não é aplicável na maioria dos testes psicológicos, 
principalmente nos testes para adultos. O uso do QI deve ser 
precedido de uma verificação da variabilidade em diferentes 
idades, a fim de assegurar que foi satisfeita a condição de variabili­
dade uniforme do QI ou uma variabilidade proporcional crescente 
da idade mental. Vários testes de Inteligência que apresentam 
normas por idade não satisfazem as condições para a constância 
cie QI (Anastasi, 1977).

Normas educacionais - Série escolar

É comum a interpretação de resultados de testes educacionais 
de aproveitamento em termos de normas de série. O conceito de 
série escolar como norma é empregado para testes de desempenho 
acadêmico e pode ser utilizado quando se trata de disciplinas 
que são oferecidas numa seqüência de várias séries escolares. As 
normas são construídas por meio da pontuação bruta média obtida 
por alunos em cada série, resultando numa pontuação típica para 
cada série. Assim, a criança que apresentar uma pontuação típica 
da 4§ série obterá um escore padronizado de quatro (Anastasi, 
1977; Pasquali, 2003).

Estágio de desenvolvimento

Piaget e seus colaboradores examinaram o desenvolvimento cog­
nitivo e estabeleceram uma seqüência de estágios consecutivos do 
desenvolvimento, denominados: sensório-motor, pré-operacional,
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operacional concreto, operacional formal. Normas divididas por 
estágios de desenvolvimento são utilizadas por profissionais da 
psicologia infantil que estudam os desenvolvimentos mental e psi- 
comotor em termos de idades consecutivas de desenvolvimento, 
como Gesell e Piaget.

Gesell e colaboradores (Ames, 1937; Gesell &  Amatruda, 1947; 
Halverson, 1933; Knoblock &  Pasamanick, 1974) estabeleceram 
normas para oito idades típicas (de quatro semanas a 36 meses) 
de desenvolvimento das crianças no que tange ao comportamento 
motor, adaptativo, lingüístico e social. Pesquisadores e estudiosos 
da escola piagetiana (Laurendeau «SuPinard, 1962, 1970; Pinard &  
Laurendeau, 1964) desenvolvem testes empregando estes estágios 
como método de interpretação dos resultados (Pasquali, 2001).

Normas intragrupo

Como os resultados brutos dos testes normalmente se apre­
sentam em diferentes unidades, torna-se impossível a comparação 
direta de resultados. O nível de dificuldade de cada teste também 
pode influenciar nessa comparação entre resultados brutos. Assim, 
normas representadas por meio de transformações normativas 
permitem expressá-las em unidades que possibilitam comparações.

Anastasi (1977) elucida que existem várias maneiras por meio 
das quais os resultados brutos podem ser transformados; contudo, 
os resultados dos testes normalmente são expressos por três 
tipos: resultados por idade, já descritos anteriormente, percentis 
e resultado padrão. Assim, nas normas intragrupo, o critério de 
referência dos resultados são a população ou o grupo para o qual
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o teste foi desenvolvido. A pontuação que o sujeito apresentou 
em um teste toma sentido em relação aos resultados dos demais 
sujeitos da população.

Percentis

O percentil indica a posição relativa do sujeito na amostra de 
padronização. Assim, a localização do sujeito, do ponto de vista 
percentílico, indica quanto por cento de pessoas desta popu­
lação (amostra) apresentaram resultados inferiores ao dele. Por 
exemplo, se 40% dos sujeitos obtiveram um escore bruto menor do 
que vinte, este valor será expresso como percentil quarenta, o que 
indica que 40% dos sujeitos têm escore menor que vinte e 60% 
têm escore maior. Um percentil de cinqüenta indica que o sujeito 
se situa na mediana dos escores da amostra (Pasquali, 2001).

Apesar de o percentil apresentar uma compreensão mais 
simples e ser comumente empregado na testagem psicológica, 
sua grande dificuldade situa-se no fato de que as distâncias entre 
escores percentílicos sucessivos não são constantes, mas variam 
segundo a posição do escore no início/fim da escala ou no meio 
dela. Portanto, os percentis não devem ser confundidos com 
“ resultados de porcentagem”, pois isso significaria porcentagem 
de itens respondidos corretamente nos testes, mas o percentil 
representa resultados transformados, apresentados em termos de 
porcentagem de pessoas que participaram da amostra de padroni­

zação (Cronbach, 1996).

Percentis são úteis também para comparar a realização do indi­
víduo em diferentes testes, não servindo apenas para mostrar a
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posição do indivíduo na amostra normativa. Exemplificando, se 
uma criança obtém um resultado bruto de trinta, num teste arit- 
mético, e de 58, num teste de leitura, não se podem comparar 
diretamente os resultados, porque suas unidades de medida têm 
características diferentes. Contudo, se a referência aos resultados 
percentílicos indicar que uma pontuação de trinta no teste de 
aritmética significa uma localização de percentil 65, enquanto 
um resultado de 58 num teste de leitura corresponda a um posto 
de percentil quarenta, então, pode inferir-se que a criança apre­
sentou um resultado melhor no teste aritmético do que no de 
leitura (Anastasi, 1977).

Entre as vantagens da utilização dos resultados em percentil, 
verifica-se como primordial sua universalidade para interpretação 
e comparação de resultados. Pode ser usado tanto em crianças 
como em adultos, e é adequado para tipos de testes variados, seja 
para medir variáveis de personalidade, seja para medir atitudes, 
capacidades cognitivas, etc. Sua principal desvantagem encontra- 
-se vinculada à distribuição dos sujeitos na amostra, pois, ao se 
aproximar da curva normal, são concentradas grandes quanti­
dades de sujeitos representativos na mediana ou próximos ao 
centro da distribuição, enquanto os extremos são muito compri­
midos, conforme observado na Figura 1.
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I 'sco re /. - 4 - 3 - 2  - 1 0  I 2 3 4

Figura 1 - D istâncias intervalares de escores percentílicos e escores z  
(Pasquali, 2001).

Escore Padrão

Com os avanços no desenvolvimento da testagem psicológica, 
observa-se cada vez mais o crescente uso de resultados em formato 
de escore padrão, também conhecidos como resultados padrão ou 
simplesmente escore z• O escore padrão revela a distância do 
sujeito cm relação à média, em termos do desvio padrão da distri­
buição (Anastasi &  Urbina, 2000).

Normas fundamentadas no escore padrão baseiam-se no cálculo 
de um escore ? que está relacionado ao resultado bruto do sujeito, 
podendo ser calculado de duas formas distintas, que resultarão ou 
em um escore padrão ou em um escore padrão normalizado. O 
primeiro resultado pode ser determinado por uma transformação

149



Avaliação psicológica: guia de consulta para estudantes e profissionais de psicologia

linear, enquanto o outro se dá por meio de uma transformação não 
linear, ambas a partir dos resultados brutos originais.

Derivado do resultado bruto, o escore padrão linear pode ser 
expresso em uma escala padrão sem afetar a posição relativa dos 
indivíduos no grupo e nem mudar a forma da distribuição original. 
Os escores padrão são úteis para expressar os escores brutos de 
formas paralelas de um mesmo teste, sobretudo se as formas 
possuem dificuldades diferentes. Os escores padrão também faci­
litam a comparação e a interpretação dos resultados (Pasquali,

Em sua maioria, os resultados padrão linearmente derivados 
são denominados apenas de “escore padrão” ou “escore z” e repre­
sentam a relação entre o desvio do escore bruto em comparação 
à média e ao desvio padrão dos escores do mesmo grupo. Para 
calcular um escore z, basta encontrar a diferença entre o resultado 
bruto do indivíduo e a média do grupo normativo, e depois dividir 
essa diferença pelo desvio padrão (DP) do grupo normativo. A  
fórmula usada para cálculo deste procedimento é:

Escore padrão linear

2001).

X - M

DP

Onde:
X = escore bruto 
M = média do grupo 
DP= desvio padrão
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Exemplificando:

Imagine-se o cálculo do escore z de dois sujeitos em um grupo 
no qual a média é igual a 75 e o desvio padrão igual a cinco.

Resultado bruto de André: Xj =  85

8 5 - 7 5

*1 =  -----------
5

Z1 = + 2,00

Resultado bruto de Roberto: X 2 =  68 

6 8 - 7 5
z2 = -----------

5

Z2 = -1 ,4

Escore padrão normalizado (EPN)

Assim como explicado anteriormente, o objetivo da transfor­
mação dos resultados brutos em outro tipo de escala derivada 
é tornar compatíveis os resultados obtidos em diferentes testes. 
Contudo, existem casos em que os resultados não se apresentam 
na mesma forma do ponto de vista da distribuição normativa dos
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resultados; assim, por exemplo, comparar o resultado de um teste 
com distribuição assimétrica com o resultado de outro cuja distri­
buição não é assimétrica, aproximando-se da curva normal.

Testes com resultados de formas diferentes precisarão de trans­
formações não lineares para ajustar os resultados a qualquer tipo 
especificado de curva de distribuição. Tal transformação não linear 
é calculada por meio das tabelas da curva normal, e incide basica­
mente em transformar os percentis cm escores z (Anastasi, 1977).

A idade mental e os resultados de percentil, descritos ante­
riormente, representam transformações não lineares, mas estão 
limitadas a desvantagens já discutidas em cada tópico. Apesar da 
possibilidade de ajustar os resultados a algum outro tipo de distri­
buição, a curva normal é comumente utilizada para este fim. O 
motivo relaciona-se ao fato de as distribuições de resultados brutos 
frequentemente se aproximarem mais da curva normal do que de 
qualquer outro tipo de curva, assim como nas medidas físicas, tais 
como peso e altura, que usam escalas de unidades iguais, obtidas 
por meio de operações físicas, produzindo geralmente distribuições 
normais. Outra conveniência importante da curva normal é apre­
sentar muitas propriedades matemáticas proveitosas, facilitando 
outros cálculos e comparações.

Segundo Anastasi (1977), os resultados padrão normalizados 
apresentam-se em termos de uma distribuição que foi transformada 
a fim de se adequar a uma curva normal, podendo ser calculados 
por meio de referência a tabelas que deem a porcentagem de 
casos colocados em diferentes distâncias DP da média de uma 
curva normal. Para isso, inicialmente, verifica-se a porcentagem 
de sujeitos da amostra de padronização que estejam no nível de 
cada resultado bruto ou acima dele. Em seguida, essa porcentagem
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deverá ser localizada na tabela de frequência da curva normal, 
obtendo-se assim o correspondente escore padrão normalizado. 
Estes escores são apresentados de forma similar ao escore padrão 
linear, ou seja, com uma média de zero e um DP de um.

Assim, um EPN de zero indica que o sujeito está na média de 
uma curva normal, superando 50% do grupo. Já um resultado de 
-1,00 significa que o respondente supera aproximadamente 16% 
do grupo, enquanto um resultado de +  1,00 indica uma superação 
de 84%. Tais porcentagens correspondem, respectivamente, a uma 
distância de 1 DP abaixo e 1 DP acima da média de uma curva 
normal.

Simplificando, o escore padrão normalizado (EPN) são 
escores padrão forçados a apresentar uma distribuição normal 
pela conversão dos equivalentes percentis dos escores brutos em 
correspondentes escores padrão ao longo da curva normal, inde­
pendentemente da forma original da distribuição. Os escores 
padrão normalizados geralmente apresentam média cinqüenta e 
desvio padrão dez.

Transformações do escore padrão

Nos exemplos anteriormente apresentados, observou-se a pre­
sença de casas decimais e valores negativos (pois o ? vai de menos 
infinito a mais infinito, na prática, de -5 a + 5 ), o que tende a 
produzir números que podem tornar-se difíceis e confusos de utili­
zar tanto para cálculos quanto para descrições. Assim, costuma-se 
empregar outra transformação linear visando a deixar o escore 
padrão em um formato mais conveniente (Anastasi, 1977; Pas- 
quali, 2001).
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Segundo Pasquali (2001), para essa transformação, normal- 
mente o z é multiplicado por um coeficiente e ao produto é 
agregada uma constante, utilizando a fórmula:

Escore transformado =  a +  b(^)

Assim, o coeficiente de multiplicação do z (isto é, o b da 
fórmula), tanto quanto a constante somada (o a da fórmula), é 
arbitrário, o que resulta em diversas formas de apresentação das 
normas quantas se desejar. Não obstante, alguns valores a e b 

são habitualmente mais empregados, o que permite estabelecer 
normas já tradicionalmente conhecidas, tais como o escore T, o QI 
de desvio, o escore CEEB (College Entrance Examination Board), 
entre outros.

A principal vantagem de se empregarem transformações já 
utilizadas universalmente é que tornam todas estas normas com­
paráveis entre si (Pasquali, 2001). As fórmulas de transformação 
para algumas destas normas são:

• Escore T  =  50 +  lOz

• QI de Desvio =  100 -f- 15z (Escalas de Wechsler) ou

• QI de Desvio =  100 +  16z (Stanford-Binet)

• CEEB =  500 +  lOOz.

Outra transformação bem conhecida é a escala de padrão 
nove, também chamada de classes normalizadas ou estanino, 
empregada pela Força Aérea dos Estados Unidos, durante a 
Segunda Guerra Mundial. Esta transformação fornece um sistema

154



Padronização e normatização de testes psicológicos: simplificando conceitos

de escores de apenas um dígito, com uma média de cinco e um 
DP de 1,96. A  palavra stanine é derivada da expressão standard 
nine point scale, ou seja, o nome padrão nove baseia-se no fato 
de os resultados irem de um a nove. Realizar a transformação a 
resultados de apenas um dígito facilita a realização de cálculos, 

sobretudo com máquinas (Anastasi, 1977).

O estanino apresenta grande vantagem prática, pois é de fácil 
utilização para representar resultados de sujeitos submetidos à 
testagem, mas o seu cálculo é relativamente trabalhoso. Esta 
transformação consiste em dividir os z> que vão comumente de -3 
a + 3 , em uma quantidade de classes. As divisões de classes mais 
usadas são cinco, sete, nove (estaninos) e onze. Como exemplo, 
ao dividir os z em cinco classes, obtém-se uma divisão facilmente 
compreensível e prática dos resultados dos sujeitos, tais como:

Superior / Média Superior / Média / Média Inferior / Inferior

As formas de transformação dos escores descritas produzem 
resultados análogos se as distribuições de frequência forem nor­
mais. Quanto mais as distribuições se espaçam da normalidade, 
menor é a recomendação e a utilização de transformações não 
linear dos escores (Pasquali, 2001).

Considerações finais

A Resolução nQ 002/2003 do Conselho Federal de Psicologia 
(CFFJ 2003) regulamenta a utilização, a elaboração e a comer­
cialização de testes psicológicos, restringindo o uso por parte dos
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psicólogos apenas a testes que tenham sido comprovados por 
estudos científicos e encaminhados para a avaliação da Comissão 
de Avaliação Psicológica do Sistema de Avaliação de Testes 
Psicológicos (SATEPSI). Entre as recomendações da resolução, 
são solicitados a apresentação da fundamentação teórica que 
embasa o teste, as evidências empíricas de validade e precisão, 
os dados informando as propriedades psicométricas dos itens do 
instrumento, as informações a respeito do sistema de correção e 
interpretação dos resultados, e também dos procedimentos padro- 
nizados de aplicação e interpretação.

No estabelecimento de normas de testes, englobando desde 
sua criação, desenvolvimento e utilização, deve-se dar grande 
atenção à amostra de padronização. A  amostra em que se funda­
mentam as normas deve ser satisfatoriamente ampla, a fim de 
proporcionar valores estáveis. Outra amostra da mesma popu­
lação escolhida de maneira semelhante não deve apresentar 
normas consideravelmente díspares das obtidas anteriormente. 
As normas com amplo “erro de amostragem” representariam um 
pequeno valor para a interpretação dos resultados de um teste 
(Anastasi &  Urbina, 2000).

Do mesmo modo, é importante a exigência de que a amostra 
seja representativa da população considerada. Devem-se inves­
tigar, cuidadosamente, fatores relevantes durante a seleção dos 
sujeitos que irão compor a amostra de padronização, capazes de 
tornar a amostra não representativa. Entre estes fatores, devem 
ser considerados aspectos como idade, sexo, escolarização, nível 
socioeconômico, acesso à informação, entre outros.

Usualmente, considera-se a Padronização como todo o processo 
de estabelecer procedimentos padronizados e valores normativos
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para a comparação e a avaliação do desempenho dos indivíduos ou 
de grupos. O processo de desenvolvimento de um teste padroni­
zado exige fases, tais como pré-testagem de itens, análise de itens, 
estudos de validade e precisão, desenvolvimento de normas, etc.

Entende-se, portanto, a Normatização como o conjunto de 
valores típicos descritivos do desempenho, num determinado 
teste, de um grupo específico de indivíduos supostamente repre­
sentativos de uma determinada população. As normas dão valores 
típicos para diferentes grupos homogêneos (segundo a idade, a 
escolaridade etc.), por meio da equivalência dos escores brutos, 
obtidos no teste, com alguma forma de escore derivado (desvio 
de QI, percentil, estanino, etc.). Vale ressaltar que as normas não 
devem ser consideradas exclusivamente como padrões ou níveis 
desejáveis de desempenho.

Por fim, destacou-se a importância do processo de padronização 
e de normatização como meios para aumentar a probabilidade de 
que as ferramentas para avaliação psicológica estejam cada vez 
mais adequadas ao trabalho desenvolvido por profissionais, e 
também como instrumentos para que avaliações não sejam invali­
dadas em virtude da má utilização dos testes, trazendo benefícios 
infindáveis principalmente para o indivíduo submetido à testagem.

Em síntese, a apreciação e a compreensão cada vez mais cuida­
dosa e consistente teoricamente das técnicas e ferramentas de 
avaliação psicológica, capazes de indicar, com maior precisão, os 
caminhos para tomada de decisão, surgem como uma necessidade 
prioritária nos cenários nacional e internacional.

A  consolidação do campo da avaliação psicológica dentro da 
psicologia reveste-se de capacidade potencial de colaborar não
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apenas para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, mas 
também para que organizações e instituições disponham ainda 
mais de ferramentas competitivas no atual contexto globalizado, a 
partir da qualidade dos serviços oferecidos a seus clientes. Assim, 
a testagem provavelmente apresentará um melhor desempenho e, 
desta forma, cooperará mais eficazmente para o sucesso das avalia­
ções psicológicas, o que poderá reverter-se em melhores produtos 
e serviços oferecidos.
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Questões

1) A  testagem psicológica diferencia-se de outras técnicas de 
avaliação, por se tratar de procedimentos referenciados a 
normas e a diretrizes interpretativas padronizadas. Para al­
guns autores há uma distinção clara entre padronização e 
normatização. Defina estes dois conceitos.

2) Suponha que, durante um processo de Recrutamento e Se­
leção, a utilização de testes psicológicos tenha sido feita de 
forma inadequada. Em uma situação como esta, o resul­
tado do examinando pode ficar comprometido? Justifique.

3) O aplicador do teste é um elemento importante no proces­
so de testagem. Explique os motivos pelos quais o aplicador 
pode afetar os resultados do teste.

4) A  principal vantagem de se empregar transformações já 
utilizadas universalmente é que tornam os resultados com­
paráveis entre si. Assim sendo, seria o QI aplicável em 
todos os testes psicológicos?

5) Os escores de postos de percentil são o método mais direto 
e disseminado para transmitir resultados de testes referen­
ciados em normas, contudo, os escores de percentil são 
muitas vezes confundidos com escores percentuais. Sendo 
estes dois tipos de escores distintos, justifique a diferença 
entre eles.
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Capítulo 7
A ética no uso de testes no processo de 
Avaliação Psicológica

Maria Cristina Barros Maciel Pellini 

Irene F. Almeida de Sá Leme

A Avaliação Psicológica, tarefa prevista em lei como priva- 
tiva do psicólogo1, nos últimos anos vem difundindo-se, trazendo 
muitas contribuições em diversas áreas do conhecimento da psico­
logia. Pode definir-se a Avaliação Psicológica como um processo 
técnico e científico de coleta de dados e interpretações, com 
pessoas ou grupos de pessoas, por meio de informações obtidas em 
questionários, métodos, instrumentos psicológicos, entrevistas, 
entre outros (Noronha &  Alchieri, 2002; Primi, Flores-Mendoza 
&  Castilho, 1998; Wechsler, 1999).

Enquanto a Avaliação Psicológica refere-se a um processo 
amplo que envolve a integração de informações provenientes de

1 Lei 4119/62, artigo 13Q, parágrafo 1Q.
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diversas fontes, como testes, entrevistas, observações, análises de 
documentos, entre outras, a testagem psicológica deve ser consi­
derada como uma das etapas da avaliação, por meio da utilização 
de testes psicológicos de diferentes tipos.

Pasquali e Alchieri (2001) definem testes psicológicos como 
um procedimento sistemático para observar um comportamento 
e descrevê-lo com a ajuda de escalas numéricas. Tradicional­
mente, são encontrados testes com o objetivo de mensurar áreas 
tais como inteligência, cognição, psicomotricidade, atenção, 
memória, percepção, emoção, afeto, motivação, personalidade, 
dentre outras, nas suas mais diversas formas de expressão, segundo 
padrões definidos pela construção dos instrumentos.

Pellini, Rosa e Vilarinho (2002) apontam um ponto impor­
tante que merece reflexão quanto à qualidade dos instrumentos, 
mais especificamente, quanto à qualidade científica destes, com 
validação e normas atualizadas e adequadas à população que irá 
utilizá-los. Os Princípios Éticos e Código de Conduta da American 
Psychological Association (1992) dizem, em seu Artigo 2.07:

1. Os psicólogos não baseiam sua avaliação ou decisões de in­
tervenção ou recomendações sobre dados ou resultados de 
testes que estejam desatualizados para a atual finalidade.

2. De modo semelhante, os psicólogos não baseiam tais de­
cisões ou recomendações em testes e medidas obsoletas e 
não úteis para a atual finalidade.

A  respeito de trabalhos e pesquisas com os instrumentos de 
avaliação psicológica, Jacquemin (1997) comenta:
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Os trabalhos sérios e confiáveis que permitem 
conhecer a situação real a respeito dos testes, sua 

utilização e edição no Brasil, são bastante escassos.

A publicação de Hutz e Bandeira (1993) apresenta 
um levantamento da literatura realizado a partir dos 

resumos publicados em cerca de 1300 periódicos 
indexados na Psychological Abstracts (1974-1992) e 

a análise manual dos periódicos brasileiros (1987- 

1992), para conhecer as tendências contemporâneas 

dos testes. Os resultados apontam uma situação 
bastante precária no Brasil, tornando o trabalho do 

psicólogo brasileiro, em psicodiagnóstico, bastante 

difícil e problemático (inclusive do ponto de vista 

ético) (Hutz, 1989) (p. 59).

Alves (1998) comenta sobre a qualidade psicométrica dos 
testes como fundamental para a sua utilização, pois o emprego de 
instrumentos não padronizados para a realidade brasileira “leva 
muitas vezes ao uso de testes totalmente inadequados, o que 
também invalida todas as conclusões tiradas a partir dessas avalia­
ções” (p. 22). A  autora levanta, nessas considerações, a questão 
da atualização das normas dos testes e a necessidade de pesquisas 
periódicas para o estabelecimento dessas normas (Pellini, Rosa &  
Vilarinho, 2002).

O Conselho Federal de Psicologia (CFP), órgão que analisa e 
avalia os instrumentos de uso restrito dos psicólogos, orienta os 
profissionais a observarem os estudos realizados com cada teste, 
principalmente no que se refere aos estudos de validade, de 
precisão e de padronização. Assim, os requisitos básicos para uma
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determinada utilização são os resultados favoráveis desses estudos, 
orientados para os problemas específicos relacionados às exigên- 
cias de cada área. Conforme a Resolução do CFP ns 002/2003, que 
regulamenta a produção e a utilização de testes psicológicos, “as 
condições de uso dos instrumentos devem ser consideradas apenas 
para os contextos e propósitos para os quais os estudos empíricos 
indicaram resultados favoráveis”. De acordo com os Artigos 10 e 
16 da Resolução CFP n.9 002/2003 (transcritos abaixo), só será 
permitida a utilização dos testes psicológicos que obtiverem o 
parecer favorável pelo CFP e será considerada falta ética a utili­
zação de instrumento que não esteja em condição de uso.

Art. 10 - Será considerado teste psicológico em 

condições de uso, seja ele comercializado ou dispo- 

nibilizado por outros meios, aquele que, após receber 

Parecer da Comissão Consultiva em Avaliação 

Psicológica, for aprovado pelo CFP

Parágrafo único - Para o disposto no caput deste 
artigo, o Conselho Federal de Psicologia considerará 

os parâmetros de construção e princípios reconhe­

cidos pela comunidade científica, especialmente os 
desenvolvidos pela Psicometria.

Art. 162 - Será considerada falta ética, conforme 

disposto na alínea “c” do Art. I2 e na alínea “g” e 

“h” do Art. 2- do Código de Ética Profissional do 

Psicólogo, a utilização de testes psicológicos que não

2 Alterado pela Resolução CFP 023/2007; artigo 9.°.

166



A ética no uso de testes no processo de Avaliação Psicológica

constam na relação de testes aprovados pelo CFI} 

salvo os casos de pesquisa.

Parágrafo Único - O psicólogo que utiliza testes 

psicológicos como instrumento de trabalho, além do 

disposto no caput deste artigo, deve observar as infor­

mações contidas nos respectivos manuais e buscar 

informações adicionais para maior qualificação no 

aspecto técnico operacional do uso do instrumento, 

sobre a fundamentação teórica referente ao cons- 

tructo avaliado, sobre pesquisas recentes realizadas 

com o teste, além de conhecimentos de Psicometria 

e Estatística.

É função do Psicólogo a avaliação e a escolha dos métodos e 
tccnicas a serem utilizados em sua prática profissional. No caso 
dos testes, é importante, primeiramente, a consulta ao Sistema 
de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI), disponível no 
site do Conselho Federal de Psicologia (vvww.pol.org.br), bus­
cando verificar se o instrumento escolhido consta na listagem 
com parecer favorável para uso profissional. Após a confirmação 
do parecer favorável do instrumento, é igualmente importante 
consultar o manual do referido teste, de modo a obter informa­
ções adicionais acerca do construto psicológico que ele pretende 
medir, bem como sobre os contextos e propósitos para os quais 
sua utilização se mostra apropriada.

Para a utilização de alguns instrumentos que exigem uma ou 
mais habilidades específicas (teóricas e de interpretação) por parte 
do aplicador, deve-se verificar, também, se não existem dificuldades 
tanto por parte do psicólogo (conhecimento para a interpretação
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conforme a teoria e constructo em que o teste foi criado), ou, 
ainda, dificuldades físicas ou psíquicas do examinando. Ressalta- 
-se a obrigatoriedade de utilizar-se o teste dentro dos padrões 
referidos por seu manual e cuidar da adequação do ambiente, do 
espaço físico, do vestuário dos aplicadores e de outros estímulos 
que possam interferir na aplicação.

Pellini e Pereira (2008), em matéria publicada no Jornal Psi -  
CRPSP, destacam que o uso de instrumentos de forma imprópria, 
com parecer desfavorável, ou mesmo uma interpretação errônea, 
pode prejudicar os examinados, além de implicar falta ética por 
parte do profissional. As autoras mencionam ainda que os instru­
mentos utilizados devem estar de acordo com as normas para evitar 
prejuízos à população usuária. Este importante alerta se deve à 
disseminação do uso dos testes psicológicos em processos seletivos 
e em várias outras circunstâncias, de maneira irresponsável.

O uso de instrumentos não favoráveis pode causar prejuízos aos 
usuários e resultar numa avaliação inadequada, como: candidatos 
“não recomendados” para assumirem cargos/funções em processos 
seletivos para uma vaga em uma empresa ou concurso público (na 
área de recursos humanos); pacientes para realização de cirurgia 
bariátrica se submeterem a processos avaliativos em que o recurso 
utilizado não afira as verdadeiras condições psíquicas desses 
pacientes (na área clínica/hospitalar); riscos de envolvimento em 
acidentes por candidatos que receberam carteira nacional de habi­
litação (CNH) sem terem a aptidão necessária; recomendação 
indevida de “apto” a candidatos ao registro e porte de arma de 
fogo, sem ter a condição necessária, trazendo riscos para o próprio 
candidato ou para as demais pessoas da sociedade, entre outros. 
Quando realizadas as avaliações psicológicas nestes contextos,
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deve garantir-se que os instrumentos utilizados atendam aos crité­
rios de aplicação, correção e interpretação, definidos em seus 
manuais, previamente analisados e aprovados pelo CFI^ a fim de 
evitar danos e conseqüências, muitas vezes, irreversíveis.

As autoras alertam, nessa mesma matéria do Jornal Psi - CRPSP 
(2008), para outra questão que também requer atenção e refere - 
-se ao fato de que muitos testes estrangeiros são trazidos ao Brasil, 
colocados em uso, inclusive por não psicólogos, e utilizados como 
parâmetros para comparações de sujeitos que a eles se submetem.

Isso traz prejuízo ao usuário, que pensa que está adquirindo 
serviços profissionais, quando, na verdade, está sendo avaliado por 
pessoas sem formação nem qualificação requeridas para a reali­
zação da avaliação, com instrumentos que, ainda que tenham 
excelente reputação em seu país de origem, não estão adaptados 
à população brasileira, o que pode implicar desvios significativos 
de resultados.

Muitos instrumentos jamais passaram por estudos de validação 
e, mesmo que tais estudos tenham sido realizados em outros países, 
é imprescindível a adaptação à nossa realidade.

Assim, os testes de qualquer natureza importados de outros 
países devem ser traduzidos para a língua portuguesa e padro­
nizados a partir de estudos realizados com amostras nacionais, 
considerando a relação de contingência- entre as evidências de 
validade, precisão e dados normativos com o ambiente cultural 
onde foram realizados os estudos para sua aplicação prática profis­
sional (Pellini &  Pereira, 2008).

Estima-se que as pesquisas com testes demoram em torno de 
quatro anos para o cumprimento das exigências mínimas de estudos
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para sua padronização, e esse é outro componente dificultador no 
Brasil. Entre os diversos fatores que envolvem e demandam muito 
tempo de realização, encontram-se as dificuldades em aplicar os 
instrumentos em pesquisa3. Diante dessa informação, ressalta-se 
a pertinência e a necessidade de parcerias para a aplicação dos 
instrumentos nos mais variados contextos: clínicas, escolas, orga­
nizações, instituições de ensino etc.

Acredita-se que, consolidando essas parcerias entre institui­
ções, pesquisadores e população, ocorra uma coleta de dados mais 
efetiva e representativa, atentando-se sempre aos cuidados para 
a aplicação de forma correta e sistemática, além de se observar a 
regulamentação relacionada à pesquisa com seres humanos.

É importante salientar que esse é um requisito orientado 
pelo Conselho Federal de Psicologia, conforme seu artigo l 2 da 
Resolução n° 006/2004, que altera o artigo 14 da Resolução n- 
002/2003:

Art. 1Q - Altera o art. 14 da Resolução CFP n.2 
002/2003, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 14 - Os dados empíricos das propriedades de 

um teste psicológico devem ser revisados periodica­

mente, não podendo o intervalo entre um estudo e 
outro ultrapassar: 15 (quinze) anos, para os dados 

referentes à padronização, e 20 (vinte) anos, para os 
dados referentes à validade e precisão.

3 Leme, I. &  Rabelo, I., matéria publicada na newsletter DIPSI, Blumenau, 2007.
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Enfim, para que um profissional atue de forma ética quanto ao 
uso de instrumentos, deve procurar manter contínuo aprimora­
mento profissional; utilizar, no contexto profissional, apenas testes 
psicológicos com parecer favorável, que se encontram listados 
no site do SATEPSI; realizar a avaliação psicológica em condi- 
ções ambientais adequadas, de modo a assegurar a qualidade e o 
sigilo das informações obtidas; guardar os documentos produzidos 
decorrentes de Avaliação Psicológica em arquivos seguros e de 
acesso controlado; proteger a integridade dos instrumentos, não 
os comercializando, publicando ou ensinando àqueles que não são 
psicólogos.

A devolutiva no processo de Avaliação 

Psicológica

E importante mencionar outro aspecto fundamental envolvido 
no processo de avaliação, que se refere à entrevista devolutiva.

Conforme a Resolução do CFP n.° 01/2002, que regulamenta a 
Avaliação Psicológica em Concursos Públicos e em processos sele­
tivos da mesma natureza, a devolutiva é direito de todo candidato 
sujeito a processos de avaliação psicológica:

Art. 6Q - . . .

§ 1- - O sigilo sobre os resultados obtidos na avaliação 

psicológica deverá ser mantido pelo psicólogo, na 

forma prevista pelo código de ética da categoria 

profissional.
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§ 2e - Será facultado ao candidato, e somente a 
este, conhecer o resultado da avaliação por meio de 

entrevista devolutiva.

Deste modo, o candidato deverá ser informado sobre os serviços 
prestados e orientado quanto aos resultados obtidos, conforme 
artigo l 2, alíneas “g” e “h” do Código de Ética, que diz ser respon­
sabilidade do psicólogo “informar a quem de direito os resultados

«
decorrentes da prestação de serviços psicológicos, transmitindo 
somente o que for necessário, para a tomada de decisões, que 
afetam o usuário ou beneficiário” e “orientar a quem de direito 
sobre os encaminhamentos apropriados, a partir da prestação de 
serviços psicológicos, e fornecer, sempre que solicitado, os docu­
mentos pertinentes ao bom termo do trabalho”.

A  entrevista devolutiva, em sua maioria, é resultante de um 
processo de avaliação psicológica, sendo esta entendida como um 
processo técnico-científico de coleta de dados, estudos e interpre­
tação de informações a respeito dos fenômenos psicológicos que são 
resultantes da relação do indivíduo com a sociedade, utilizando-se 
de estratégias psicológicas: métodos, técnicas e instrumentos.

Os resultados dessas avaliações ou devolutivas devem consi­
derar e analisar os condicionantes históricos e sociais e seus efeitos 
no psiquismo, com a finalidade de servirem como instrumentos 
para atuar não somente sobre o indivíduo, mas na modificação 
desses condicionantes que operam desde a formulação da demanda 
até a conclusão do processo, segundo a Resolução nQ 07/2003 do 
Conselho Federal de Psicologia.

A  devolutiva não se constitui apenas em transmitir os resul­
tados de um processo de avaliação psicológica, mas é, também, o
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fruto de um trabalho realizado a partir de uma solicitação externa 
(Pellini, 2006).

Essas solicitações são oriundas de diversas áreas de atuação 
profissional: clínica, organizacional, educacional, judiciária, hos­
pitalar, entre outras, e se configuram em solicitações que exigem 
cuidados c responsabilidades. O psicólogo deve ter sempre claro em 
seu trabalho o objetivo de estar realizando uma avaliação. Depen­
dendo do motivo da solicitação, ele pode mudar radicalmente, por 
exemplo, o destino de uma pessoa, família, o desenvolvimento de 
uma criança ou uma decisão judicial.

E importante destacar o tipo de linguagem a ser empregada 
na devolutiva. No caso de trabalhar a devolutiva entre colegas 
psicólogos, o comunicado pode ser feito em termos técnicos, cons­
tando as referências aos recursos utilizados e discutindo-se os 
detalhes dos aspectos mais primitivos às defesas mais regressivas 
e mais maduras do cliente. Já em relação a outros profissionais, o 
psicólogo deve compartilhar somente as informações relevantes, 
resguardando o caráter confidencial e preservando o sigilo.

Algumas categorias profissionais têm características distintas a 
serem observadas. Uma solicitação feita por um juiz, por exemplo, 
que nomeia um psicólogo como perito no sistema judiciário, deve 
resultar em um laudo ou em um parecer, sendo que esses tipos 
de documentos escritos devem ser formulados com os devidos 

cuidados de redação e transmitindo somente o que for necessário 
para a tomada de decisões e para que os operadores do Direito 
possam compreendê-los.

Para uma devolutiva solicitada por escola, o psicólogo deve 
referir-se exclusivamente às questões levantadas na demanda
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inicial, em linguagem acessível a quem vai receber o resultado, 
tomando as devidas precauções no sentido de não invadir a inti­
midade do caso por questões que não se relacionem ao campo 
pedagógico.

Nas situações de recrutamento e seleção, alerta-se para a impor­
tância de ter claro o perfil do cargo para selecionar as técnicas que 
serão utilizadas e os procedimentos, de forma a não causar danos 
aos candidatos. No momento da devolutiva, o psicólogo deve 
comunicar claramente ao solicitante se suas características estão 
ou não contemplando os anseios da empresa.

Nesses casos, é necessário ter o cuidado de não utilizar expres­
sões como “você não passou no teste” ou “você não passou na 
avaliação psicológica” , porque o candidato poderá considerar-se 
incapaz e portador de alguma dificuldade ou “problema”. Isso pode 
não corresponder à realidade, mas apenas ao fato de que ele não 
apresenta as características exigidas para o desempenho da função 
(Pellini, 2006).

A importância da devolutiva nos processos de avaliação psico­
lógica para obtenção da CNH é outro aspecto que devemos 
considerar. Existe a obrigatoriedade cio cumprimento do Código de 
Ética do Psicólogo, no art. Io, alínea g, e da Resolução n2 007/2009 
do Conselho Federal de Psicologia que “institui normas e proce­
dimentos para a avaliação psicológica no contexto do Trânsito” c 
revoga a Resolução CFP n- 012/2000.

Esta recente resolução destaca, em seu art. 1Q, as normas e os 
procedimentos para avaliação psicológica de candidatos à Carteira 
Nacional de Habilitação e condutores de veículos automotores, 
no item III - Dos instrumentos de avaliação psicológica, alínea
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“a”- Entrevista Psicológica, em que obriga o psicólogo a realizar a 
entrevista devolutiva, apresentando de forma clara e objetiva a 
todos os candidatos o resultado de sua avaliação psicológica.

A partir dos contextos acima, ressalta-se, ainda, que a devolu­
tiva no processo de avaliação psicológica, assim como em qualquer 
área em que o psicólogo estiver atuando, deve sempre ser reali­
zada de forma a promover o crescimento do indivíduo, e não o 

contrário.

Quanto à guarda do material produzido que fundamentou a 
avaliação psicológica, este deve ser guardado pelo prazo mínimo 
de cinco anos, e o psicólogo e/ou a instituição em que foi realizada 
a avaliação psicológica é responsável pelos materiais relativos à 

avaliação.

Para referência e orientação quanto à elaboração desse docu­
mento (de acordo com os princípios técnicos e éticos necessários 
para elaboração qualificada da comunicação escrita), devem 
ser seguidos os parâmetros da Resolução CFP nQ 007/2003, que 
institui o Manual de Elaboração de Documentos Escritos produzidos 
pelo psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica.

Quanto à responsabilidade técnica, o psicólogo deve ser capaz 
de transmitir ao candidato informações que o esclareçam sobre 
sua condição psicológica atual, e, se necessário, encaminhá-lo a 
outro profissional ou serviço especializado, conforme previsto no 
art. 1Q alínea “g” e “h” do Código de Ética Profissional (2005).

Tal contexto remete à reflexão sobre o tema da devolutiva, 
que, além de sua importância, teve alteração introduzida pelo 
Código de Ética - Resolução CFP nQ 010/2005. A  mudança intro­
duzida pelo Código de Ética vigente é que este prevê como dever
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do psicólogo que a devolutiva seja também fornecida por escrito 
à pessoa atendida, caso esta venha a solicitar que seja feito dessa 
forma.

Art. l lJ - São deveres fundamentais dos psicólogos: . . .

h. Orientar a quem de direito sobre os encaminha' 

mentos apropriados, a partir da prestação de serviços 
psicológicos, e fornecer, sempre que solicitado, os 

documentos pertinentes ao bom termo do trabalho.

A lei 10.241/1999, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado, 

também especifica que a prestação das informações 
deve ser fornecida por escrito:

Artigo 2- - São direitos dos usuários dos serviços de 
saúde no Estado de São Paulo:

IX - receber por escrito o diagnóstico e o trata­

mento indicado, com a identificação do nome do 

profissional e o seu número de registro no órgão de 

regulamentação e controle da profissão.

Como mencionado, a devolutiva refere-se ao momento em que 
o psicólogo transmite à pessoa atendida o resultado do trabalho 
realizado, orientando-o e fazendo os encaminhamentos necessá­
rios. Isso pode ocorrer tanto durante o atendimento (por exemplo, 
no decorrer de um processo psicoterapêutico) ou na sua finalização 
(por exemplo, após a realização de uma avaliação psicológica).

Caberá ao psicólogo, no entanto, avaliar quais informações 
devem ser documentadas, considerando: a situação específica,
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os objetivos propostos do trabalho para o qual foi contratado e a 
fundamentação teórica do seu trabalho.

Ressaltam-se ainda os cuidados e deveres do psicólogo nas suas 
relações com a pessoa atendida quanto ao sigilo profissional, às 
relações com a justiça e ao alcance das informações, identificando 
riscos e compromissos em relação à utilização das informações 
presentes nos documentos em sua dimensão de relações de poder, 
conforme dispõe o Manual de Elaboração de Documentos Decor- 
rentes de Avaliação Psicológica, em seus princípios éticos.

Considerações finais

Conclui-se que a ética no uso de testes no processo de Avaliação 
Psicológica corresponde à elaboração ou à escolha adequada de 
instrumentos, considerando a correta condição de aplicação e 
análise de seus resultados. Implica definir o que aferir, como aferir, 
as conseqüências dessa aferição e o uso dos resultados obtidos, ou 
seja, significa um processo. Segundo Sass (2000), é um equívoco 
considerar a Avaliação Psicológica tão somente como geradora de 
um produto.

Este autor destaca que a avaliação psicológica é marcada forte­
mente pelo aspecto técnico, o que parece ocultar a sua principal 
determinação: o aspecto político, pois sua dimensão técnica, 
dotada de procedimentos que avaliam pessoas e tomam decisões 
por elas, incide diretamente sobre a ação ético-política que o 
psicólogo executa em relação àquele que é avaliado.

Portanto, parece que o profissional da psicologia somente pode 
atuar de forma crítica e ética.
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Questões

1) Defina Avaliação Psicológica.

2) Ao utilizar um teste psicológico, quais aspectos devem sei 
observados?

3) Qual a conduta adequada para o uso de testes internacio­
nais na população brasileira?

4) No que consiste a entrevista devolutiva?
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